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08 Resumo 

Linha 1. 

A presente dissertação tem como 
objeto analisar o trabalho do(a) 
assistente social, em atuação na 
política de assistência social, na região 
do Vale do Ribeira, sob a ótica da 
formação acadêmico-profissional.  

A presente dissertação tem como 
objeto o trabalho do(a) assistente 
social, em atuação na política de 
assistência social, na região do Vale 
do Ribeira-SP, sob a ótica da 
formação acadêmico-profissional. 

14 
parágrafo 1 

Linha 2. 

A dissertação de Mestrado que aqui se 
apresenta tem como objeto de 
pesquisa analisar o trabalho do(a) 
assistente social, em atuação na 
política de Assistência Social, na 
região do Vale do Ribeira, sob a ótica 
da formação acadêmico-profissional. 

A dissertação de Mestrado que aqui 
se apresenta tem como objeto de 
pesquisa o trabalho do(a) assistente 
social, em atuação na política de 
Assistência Social, na região do Vale 
do Ribeira-SP, sob a ótica da 
formação 

38 

Parágrafo 3 

Linha 1 

Segundo Harvey (1992 apud idem, 
p.50) 

Segundo Harvey (1992 apud 
ANTUNES;PINTO, 2017, p.50) 

38 
penúltimo 
parágrafo. 
Linha 1. 

Desse modo, pode-se afirmar que 
essa forma de gestão/organização do 
trabalho trazida pelo taylorismo-
fordismo faz com que o trabalho 
criador e emancipador do ser social 
torne-se uma atividade repetitiva e 
mecânica, fragmentando assim o 
saber-fazer do indivíduo e incidindo, 
não somente no âmbito do trabalho, 
mas também no cotidiano e nas 
relações sociais.  

Desse modo, pode-se afirmar que 
essa forma de gestão/organização do 
trabalho trazida pelo taylorismo-
fordismo aprofunda o caráter 
repetitivo e mecânico do trabalho, 
fragmentando ainda mais o saber-
fazer do indivíduo e incidindo não 
somente no âmbito do trabalho, mas 
também no cotidiano das relações 
sociais. 

54 

Parágrafo 4 
Linha 4. 

A fala da Entrevistada 1 é relevante 
devido aos questionamentos que ela 
apresenta sobre a materialização do 
Projeto Ético-Político-Profissional, 
referindo-se a ele como uma “coisa”, 
como algo que simplesmente deve ser 
aplicado na prática profissional, 
respondendo às demandas 
institucionais, negando nesse 
processo o caráter histórico da 
construção política desse projeto, bem 
como desconhecendo que ele é um 

A fala da Entrevistada 1 é relevante 
devido aos questionamentos que ela 
apresenta sobre a materialização do 
Projeto Ético-Político-Profissional, 
referindo-se a ele como uma “coisa”, 
como algo que simplesmente deve ser 
aplicado na prática profissional, 
respondendo às demandas 
institucionais. Trata-se de uma visão 
que nega o caráter histórico da 
construção política desse projeto, bem 
como desconhece que ele é expressa 



conjunto de reflexões, conhecimentos, 
valores, debates, compromissos, e 
polêmicas que deve ser construído, 
cotidianamente, pelos(as) 
profissionais, a partir de mediações 
que visem romper com o 
conservadorismo profissional.  

um conjunto de reflexões, 
conhecimentos, valores, debates, 
compromissos, e polêmicas que deve 
ser construído cotidianamente, 
pelos(as) profissionais, a partir de 
mediações que visem romper com o 
conservadorismo profissional. 

69 

Parágrafo 1 
Linha 9 

Fica Claro que, quando os índices 
intraterritorias são analisados, 
constatam-se as contradições de um 
modelo socioeconômico de alta 
concentração de renda local, já que 
em muitas dessas cidades, há grandes 
empresários do ramo agrícola.   

Fica claro que, quando os índices 
intraterritorias são analisados, 
constatam-se as contradições de um 
modelo socioeconômico de alta 
concentração de renda local, já que 
em muitas dessas cidades prevalece 
à agricultura empresarial que leva a 
concentração fundiária.  

109 

Parágrafo 3 
Linha 1 

Contudo, não se pode afirmar que a 
modalidade de ensino é determinante 
para o trabalho profissional, pois 
durante a pesquisa, houve situações 
relatadas pelas profissionais oriundas 
da modalidade de ensino à distância. 
Em seu cotidiano, têm buscado 
apreender a teoria social crítica, bem 
como realizar articulações com... 

Contudo, não se pode afirmar que a 
modalidade de ensino é a única 
determinante para o trabalho 
profissional, pois durante a pesquisa 
houve situações relatadas pelas 
profissionais oriundas da modalidade 
de ensino à distância, que em seu 
cotidiano têm buscado apreender a 
teoria social crítica, bem como realizar 
articulações com... 
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RESUMO 

A presente dissertação tem como objeto analisar o trabalho do(a) assistente social, 
em atuação na política de Assistência Social, na região do Vale do Ribeira, sob a 
ótica da formação acadêmico-profissional. Visa, neste contexto, a uma aproximação 
crítica aos processos de trabalho, nos quais se insere o(a) assistente social, 
indagando sobre os desafios teóricos, técnicos, éticos e políticos que se interpõem 
no espaço institucional, bem como os recursos mobilizados para enfrentá-los. O 
universo da pesquisa está centrado na discussão das múltiplas determinações que 
permeiam o mundo do trabalho na atualidade e que incidem no trabalho profissional, 
no âmbito da política municipal de Assistência Social. Ainda, nos processos 
contraditórios da Educação Superior brasileira e em seus rebatimentos no Serviço 
Social. Buscou-se explicitar de que modo o trabalho profissional expressa os 
preceitos da formação acadêmica e como ela tem contribuído (ou não) na resolução 
dos desafios cotidianos do trabalho dos(as) assistentes sociais. Nessa análise, 
ponderou-se a respeito da relação Trabalho X Educação na sociabilidade capitalista, 
considerando seus aspectos contraditórios e o processo de mercantilização da 
Educação Superior brasileira, tal como as recorrentes mudanças globais no mundo 
do trabalho. Para alcançar os objetivos da pesquisa, realizou-se revisão bibliográfica 
em produções acadêmicas ligadas às temáticas relacionadas ao objeto, além de 
entrevistas com assistentes sociais que atuam nos Centros de Referência da 
Assistência Social – CRAS (Proteção Social Básica) e em Instituições de 
Acolhimento de Longa Permanência (Proteção Social de alta Complexidade) em 
municípios da região administrativa de Registro - Vale do Ribeira, tendo como 
critério de escolha, profissionais com formações acadêmicas oriundas das 
modalidades de ensino presencial e à distância. Reafirma-se neste estudo a 
importância da formação crítica do(a) assistente social, a fim de que o profissional 
tenha competência teórico-metodológica, ético-política e técnico-operativa para 
propor e negociar com as instituições empregadoras, tendo em vista que esses 
profissionais possam ir além das demandas imediatas que se apresentam. Contudo, 
foi possível delinear aspectos fundantes da formação profissional na atual 
conjuntura, de que forma algumas fragilidades desse processo se apresentam no 
cotidiano do trabalho dos(as) assistentes sociais e quais as estratégias individuais 
e/ou coletivas para seu enfrentamento. 
 
 
 
PALAVRAS-CHAVE: trabalho profissional. formação profissional. ensino superior.  
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LOBO. Ana Léa Martins Lobo. The work of the social worker in social assistance 

policy in Vale do Ribeira: an analysis from the perspective of professional 

education. 2018. 130f Dissertation (Master’s Degree) – Pontifícia Universidade 

Católica de São Paulo, São Paulo, 2018.  

 

ABSTRACT 

 

The object of this dissertation is the work of the social workers in welfare policies in 

the Vale do Ribeira region, from the perspective of academic and professional 

education. In this context, the aim is a critical approach to the work processes 

involving the social worker, inquiring into the theoretical, technical, ethical and 

political challenges that arise in the institutional space and the resources mobilized to 

address them. The universe of this research is centered on the discussion of multiple 

conditions that permeate the world of work today and that affect the professional 

work within the municipal social assistance policy, as well as the contradictory 

processes of Brazilian higher education and its repercussions in social work. This 

study attempted to explain how the principles of the academic background are 

expressed in the professional work and how this background has contributed (or not) 

in overcoming everyday challenges of social workers. This analysis pondered the 

relationship work X education in the capitalist sociability considering its contradictory 

aspects and the process of commercialization of higher education in Brazil, in 

addition to the constant global changes in the world of work. To that purpose, the 

methodology employed includes a literature review in academic productions 

regarding themes related to the object and interviews with social workers who work in 

the Centros de Referência da Assistência Social – CRAS (Basic Social Protection) 

and Instituições de Acolhimento de Longa Permanência (Social Protection of High 

Complexity) in municipalities in the administrative region of Registro - Vale do 

Ribeira. The interviewees were selected according to their academic backgrounds 

from both face-to-face and distance learning courses. This study reaffirms the 

importance of critical education of the social worker, so that they become 

professionals with theoretical, methodological, ethical-political and technical-

operative competence to propose and negotiate with employers, considering going 

beyond the immediate demands presented. However, it was possible to outline some 

foundational aspects of professional education in the current situation, how some 

weaknesses of this process are presented in the work routine of social workers and 

what individual and/or collective strategies are used to overcome them. 

KEYWORDS: Professional Work; Professional education; Higher Education.  
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INTRODUÇÃO 

 

A dissertação de Mestrado que aqui se apresenta tem como objeto de 

pesquisa analisar o trabalho do(a) assistente social que se encontra em atuação na 

política de Assistência Social na região do Vale do Ribeira, sob a ótica da formação 

acadêmico-profissional. Visa, nesse contexto, a uma aproximação crítica aos 

processos de trabalho nos quais se insere o(a) assistente social, indagando sobre os 

desafios teóricos, técnicos, éticos e políticos que se interpõem no espaço 

institucional, bem como os recursos mobilizados para enfrentá-los.  

O interesse por essa temática surgiu a partir de vivências profissionais da 

autora que, durante seu cotidiano de trabalho na política de Assistência Social, 

integrou-se a equipes de assistentes sociais com formação acadêmico-profissional 

em diferentes modalidades - ensino presencial e à distância. Equipes que assumiam 

em suas ações institucionais tanto posturas tecnicistas e imediatistas, como também 

posturas críticas coerentes com o Projeto Ético Político Profissional, ousando na 

construção de estratégias para sua implementação. 

Diante dessa situação, várias indagações, que serão expostas ao longo do 

texto, levaram à elaboração desta dissertação. O universo da pesquisa está 

centrado na discussão das múltiplas determinações que permeiam o mundo do 

trabalho na atualidade e que incidem no trabalho profissional no âmbito da política 

municipal de Assistência Social, bem como nos processos contraditórios da 

Educação Superior brasileira e seus rebatimentos no Serviço Social. 

A unidade empírica desta pesquisa é o Vale do Ribeira – região que recebe 

esse nome em decorrência da bacia hidrográfica do Rio Ribeira de Iguape. Trata-se 

de uma microrregião localizada ao Sul do estado de São Paulo, na divisa com o 

estado do Paraná, caracterizando-se também por ser uma região litorânea. O 

território compreende 32 municípios em dois estados, São Paulo e Paraná, fazendo 

parte os seguintes municípios: Barra do Turvo, Cajati, Cananéia, Eldorado, Iguape, 

Ilha Comprida, Iporanga, Itariri, Jacupiranga, Juquiá, Juquitiba, Miracatu, Pariquera-

Açu, Pedro de Toledo, Peruíbe, Sete Barras, Apiaí, Barra do Chapéu, Itaóca, 

Itapirapuã Paulista, Registro, Ribeira, Ribeirão Branco, São Lourenço da Serra, 

Tapiraí, os quais estão localizados na região pertencente ao estado de São Paulo; e 

Adrianópolis, Bocaiúva do Sul, Cerro Azul, Doutor Ulisses, Itaperuçu, Rio Branco do 

Sul e Tunas do Paraná (IDESC, 2006, p.04), os quais se localizam no estado do 
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Paraná. Todavia, acentua-se que a presente pesquisa irá abranger apenas os 

municípios pertencentes ao estado de São Paulo e à região administrativa de 

Registro, da qual fazem parte onze municípios. Quanto à população, somadas as 25 

cidades do Vale do Ribeira - SP possuem aproximadamente 450 mil habitantes.  

A ocupação dessa região se deu em meados do século XVI, com os primeiros 

povoados nas cidades de Cananéia e Iguape – território de apoio aos colonizadores 

(espanhóis e portugueses), que utilizavam os portos para a entrada e saída de 

mercadorias através do Rio Ribeira de Iguape e seus afluentes.  

 Essa localidade também se destaca por suas fortes raízes culturais, com 

população composta por indígenas, caiçaras, quilombolas, franceses, poloneses, 

húngaros, judeus, eslavos, italianos, ingleses, russos, alemães, japoneses e 

chineses. Nota-se na região ampla disseminação de valores, os quais formam uma 

vasta diversidade e miscigenação cultural, raramente encontrada em outras regiões 

brasileiras. Esses aspectos mantêm-se preservados até os dias de hoje, sendo 

expressos, por exemplo, através das festas tradicionais realizadas nos munícipios, 

ressaltando os costumes e os modos de vida da população.   

Outra riqueza dessa região é sua grande área de preservação ambiental e 

recursos naturais, já que conserva o maior remanescente contínuo de mata atlântica 

do Brasil. Diante da grande beleza natural, o turismo vem se constituindo como uma 

das maiores atrações da região, representando um dos principais elementos de 

fomento à economia local que, juntamente à agricultura familiar (baseada 

principalmente pelo cultivo em alta escala de banana, palmito, plantas ornamentais e 

criação de bubalinos), proporcionam projetos de desenvolvimento local. Por ser uma 

região de grande área de preservação ambiental, não se caracteriza como um polo 

industrial de grande desenvolvimento econômico. Salienta-se que os municípios da 

região são considerados de pequeno e médio porte, sendo o maior deles o de 

Registro, que possui aproximadamente 70 mil habitantes.  

Em comum entre as localidades da região, percebe-se a forte presença de 

práticas assistencialistas municipais, cujas relações sociais são marcadas pela troca 

de favores no espaço público. Essa circunstância incide diretamente na atuação 

do(a) assistente social, uma vez que os principais empregadores desse(a) 

profissional são prefeituras municipais que, de modo geral, reproduzem as 

características do mercado de trabalho atual, tais como os baixos salários e a 
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precarização das condições de trabalho. Contexto em que as demandas 

profissionais se ampliam e  

 

[...] Ao mesmo tempo e no mesmo processo, contraditoriamente, 
aprofundam precarização das condições em que este trabalho se realiza, 
considerando o estatuto de trabalhador assalariado do assistente social, 
subordinado a processos de alienação, restrição de sua autonomia técnica 
e intensificação do trabalho a que estão sujeitos os trabalhadores 
assalariados em seu conjunto. (RAICHELIS, 2010, p.751) 

 

Optou-se pelo foco da pesquisa na política de Assistência Social, considerada 

como direito não contributivo nos marcos da Constituição Federal – CF de 1988, 

tendo, nos últimos anos, expansão significativa, configurando-se como um espaço 

de trabalho que emprega grande número de assistentes sociais brasileiros. Após a 

inscrição da Política Nacional de Assistência Social na CF-1988, outro episódio de 

extrema relevância foi a aprovação da Lei Orgânica da Assistência Social - LOAS, 

em dezembro de 1993, tendo sido consolidada após ampla mobilização social, 

reafirmando a Assistência Social como direito do cidadão e dever do Estado, 

devendo “Art. 1º[...] através de um conjunto integrado de ações de iniciativa pública 

e da sociedade, garantir o atendimento às necessidades básicas” (BRASIL, 1993).  

Após a aprovação da LOAS depois de 5 anos, a última das políticas de 

Seguridade Social a ser implementada, o processo mobilizador continuou durante 

toda a década de 1990. A categoria profissional de assistentes sociais, através de 

suas entidades representativas (CFESS/CRESS, ABEPSS), e também estudantes 

de Serviço Social (por meio de sua entidade ENESSO), juntamente com outros 

segmentos sociais, pressionaram o Estado para que houvesse a efetivação dessa 

política pública, o que continua a ocorrer até os dias de hoje. Mas, como se sabe, 

nesse período, o Estado brasileiro, marcado por seu caráter neoliberal, fomentou a 

articulação com entidades assistenciais e filantrópicas da sociedade civil, 

minimizando assim sua atuação no campo dos direitos sociais, aprofundando a 

intervenção da chamada economia de mercado1.   

Já no ano de 2002, têm-se as eleições presidenciais com a vitória de Luiz 

Inácio Lula da Silva do Partido dos Trabalhadores (PT), cujos governos foram 

                                                           
1
Economia de mercado é um sistema econômico em que os agentes econômicos (empresas, bancos, 

prestadoras de serviços, etc.) podem atuar com pouca interferência governamental. É um sistema 
típico da economia capitalista. A economia de mercado é um dos pilares apoiados por economistas 
que defendem o liberalismo econômico e o neoliberalismo.  
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marcados por profundas ambivalências. Ao mesmo tempo em que atendeu às 

demandas da classe trabalhadora2, aprofundou iniciativas de um Estado neoliberal 

que favoreceram o superfaturamento de empresas multinacionais e bancos, como 

também intensificou as políticas econômicas voltadas para o mercado. Entretanto, é 

no governo Lula que se tem um grande impulso para a consolidação da Assistência 

Social como política pública no campo dos direitos sociais, com a criação do 

Ministério do Desenvolvimento Social; a aprovação em 2004 da Política Nacional de 

Assistência Social – PNAS; em 2005 a criação do Sistema Único de Assistência 

Social – SUAS e a Norma Operacional Básica – Recursos Humanos/SUAS (2006), a 

qual fez incidência direta na organização e nas condições de trabalho das equipes 

multiprofissionais. Esses quatro processos representaram um grande avanço para a 

política de Assistência Social no Brasil, que passa a ganhar visibilidade em âmbito 

nacional.  

Dois desses processos - a PNAS e o SUAS - têm como principal objetivo 

organizar e traçar diretrizes e parâmetros no âmbito da gestão e da execução da 

política de Assistência Social em todo território nacional. Ainda, reafirmar o que já 

estava preconizado na LOAS, fazendo com que o Estado assuma para si a 

responsabilidade pela coordenação da política de Assistência Social, embora 

mantendo a vinculação das entidades de Assistência Social e de defesa de direitos 

sociais, prestados pela sociedade civil, as quais, historicamente construíram a 

assistência social brasileira, porém nessa nova fase apresentam diferenças 

substanciais da relação estabelecida durante os anos 1990.  

É nesse cenário complexo e contraditório da política de Assistência Social 

que se insere atualmente grande parte dos(as) assistentes sociais brasileiros. 

Segundo o CENSO SUAS de 2014, dentre os 300 mil trabalhadores do SUAS, 

42.669 são assistentes sociais, representando 31,41% do total de trabalhadores de 

nível universitário. Dados do Censo SUAS 2015 apontam que mais de 50% dos 

profissionais de nível superior que atuam nos Centros de Referência de Assistência 

Social do Estado de São Paulo são assistentes sociais; os outros 50% estão 

divididos entre psicólogos, pedagogos, advogados, entre outros. Nesse sentido, 

                                                           
2
 É no governo Lula que se tem a ampliação de políticas sociais, voltadas para a Educação com foco 

na ampliação do acesso ao Ensino Superior com os programas PROUNI, FIES e REUNI; criação do 
Programa de Transferência de Renda Bolsa Família, um dos maiores da América Latina; aumento 
anual do Salário Mínimo, entre outras medidas adotadas pelo governo que, de certa forma, 
atenderam às classes historicamente oprimidas.  
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observa-se que a implantação do SUAS, em todo território nacional, contribui para 

ampliação do mercado de trabalho do(a) assistente social, ao mesmo tempo em que 

também se apresenta como processo desafiador frente às demandas impostas a 

essa política, exigindo profissionais que deem respostas imediatas às requisições 

institucionais, sem conseguir, muitas vezes, uma reflexão crítica sobre o seu 

trabalho.  

Desse modo, a crise do capital e o aprofundamento de políticas neoliberais 

suscitam novas exigências profissionais, bem como estabelecem novos padrões 

para a formação e para os processos de organização do trabalho profissional. É 

imprescindível, portanto, esmiuçar todas essas questões, levando em consideração 

o projeto de Educação Superior que vem sendo adotado no Brasil na última década, 

tendo em vista suas características peculiares no país. Isso se explica porque, nas 

últimas duas décadas, houve investimento significativo por parte do Governo Federal 

no que tange ao acesso à universidade pública e privada, através de programas de 

inclusão como PROUNI, REUNI e FIES, os quais, embora promovam a ampliação 

do acesso ao Ensino Superior, apoiam-se fortemente em um processo marcado pelo 

ensino mercantil e tecnicista, de “pragmática fragmentada e coisificada” (ANTUNES, 

2012, p. 22), juntamente com o aumento exponencial do ensino à distância, que vem 

apresentando como resultado uma formação profissional aligeirada e despolitizada.   

Diante desse desafiador contexto educacional, insere-se a formação em 

Serviço Social, que não foge à tendência geral da formação superior, apresentando-

se com um ensino frágil em termos de apropriação de referências teóricas e 

metodológicas. Salienta-se que os(as) profissionais carecem de ferramentas para 

uma análise de totalidade da realidade social e institucional na qual estão inseridos, 

com dificuldades para a realização de articulações com os demais setores 

organizados da classe trabalhadora. No espaço profissional, tendem a reforçar 

ações burocráticas que não estimulam a participação dos sujeitos atendidos pelas 

políticas sociais e, tampouco, investem na criação de espaços de representação 

coletiva que reforcem o protagonismo dos(as) usuários e dos(as) trabalhadores(as). 

Ademais, percebe-se que as relações de trabalho passam a ser movidas, com maior 

frequência, pelo pragmatismo emergencial, implicando o aumento da precarização 

das condições de trabalho do(a) profissional e na sobrecarga de requisições, 

considerando que, muitas vezes, há somente um profissional para atender a todas 

as demandas da proteção social básica no município. Igualmente, a ausência dos 
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meios de trabalho necessários, como espaços adequados para atendimento, 

equipamentos, dentre outros, contribui para o afastamento do profissional dos 

princípios e da direção social do projeto ético-político do Serviço Social.   

Nessa perspectiva, estabeleceu-se o desafio de pesquisar concretamente as 

características dos processos coletivos de trabalho dos quais o(a) assistente social 

participa, juntamente com outros profissionais em alguns dos serviços 

socioassistenciais que integram o SUAS, e as relações com a formação profissional. 

Discorre-se neste trabalho pelo viés da desmistificação daquele “velho” discurso “na 

prática a teoria é outra” que, inclusive, foi reproduzido por alguns profissionais 

entrevistados, levando em consideração os aspectos relacionados à formação e ao 

trabalho profissional.  

Para alcançar os objetivos da pesquisa, realizou-se revisão bibliográfica em 

produções acadêmicas ligadas às temáticas relacionadas ao seu respectivo objeto, 

além da pesquisa de campo com profissionais que atuam nos Centros de Referência 

da Assistência Social – CRAS (Proteção Social Básica) e em Instituições de 

Acolhimento de Longa Permanência (Proteção Social de alta Complexidade), nos 

municípios da região administrativa de Registro - Vale do Ribeira. Faz-se relevante 

destacar que se optou pela escolha de profissionais com formações acadêmicas 

provenientes das modalidades de ensino presencial e à distância. São apresentados 

a seguir os sujeitos da pesquisa, sinalizando que, ao longo deste texto, serão 

mencionados sempre no gênero feminino, já que todas são mulheres. Não foi 

possível a identificação de profissionais do gênero masculino em atuação na região, 

o que traduz a composição majoritariamente feminina da categoria de assistentes 

sociais. 

As profissionais entrevistadas têm entre 22 e 51 anos de idade e concluíram a 

graduação entre os anos de 2010 a 2016. A tabela a seguir apresenta uma síntese 

dos perfis. 
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TABELA 1 – Perfil das entrevistadas 

 

 

Como pode ser observado, na tabela 1 a amostra buscou privilegiar as 

diferentes naturezas jurídicas das instituições, com profissionais que cursaram 

Serviço Social em instituições privadas com fins lucrativos, autarquias municipais, 

instituição privadas com fins lucrativos, instituições públicas federais e instituições 

públicas estaduais, cruzando com modalidades de ensino presencial e à distância 

(nesse universo destaca-se o ensino semipresencial, acoplado ao EaD, mas com 

características peculiares na região por proporcionar encontros semanais entre as 
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turmas). Com isso, procurou-se obter maior diversidade nos aspectos relacionados 

ao processo de formação e sua relação com a atuação profissional, evidenciando 

assim, as especificidades de cada modalidade de ensino.  

Das sete profissionais entrevistadas, três delas foram as primeiras a concluir 

o Ensino Superior em seu núcleo familiar, destacando-se, contudo, que duas 

concluíram a graduação na modalidade à distância (uma com bolsa PROUNI), e a 

outra, no ensino presencial privado, com bolsa “Escola da Família”3. Evidencia-se 

assim que, das três profissionais que foram as primeiras a concluir Ensino Superior 

em suas famílias, duas delas cursaram com bolsas do Governo Federal e do 

governo estadual, demonstrando a origem social da classe trabalhadora mais 

empobrecida. É pertinente destacar que, através do acesso à Educação Superior 

privada, vislumbram uma possibilidade de ascensão social. Contudo, como já 

apontou Antunes (2012a), o acesso ao Ensino Superior não é garantia de ascensão, 

e nem de Educação de qualidade, questão que será retomada a partir dos dados 

das entrevistas.  

Com relação ao trabalho durante a graduação, das sete entrevistadas, quatro 

delas exerceram atividades remuneradas durante os quatros anos de graduação, 

tendo três cursado Serviço Social na modalidade à distância. As demais que não 

trabalharam durante a graduação cursaram Serviço Social presencial, sendo duas 

em universidades públicas. Chama-se atenção para as duas profissionais que 

cursaram universidades públicas, pois se dedicaram exclusivamente à graduação, 

ficando claro que tinham uma sobrecarga de estudos. Isso porque desenvolviam 

pesquisa e extensão concomitantemente ao ensino e, para manterem-se na 

universidade, contavam com o apoio financeiro de familiares. Nota-se também que 

as profissionais que cursaram o ensino à distância, tiveram maior flexibilidade na 

conciliação dos estudos com o trabalho, tendo em vista que também necessitavam 

arcar com os custos de manutenção da faculdade e da própria sobrevivência, sendo 

que duas profissionais se tornaram mães enquanto cursavam a faculdade.   

No que se refere à atividade que exercem na política municipal de Assistência 

Social, cinco profissionais estão em atuação no CRAS e duas em instituições de 

acolhimento para crianças e adolescentes. Ressalta-se aqui que a pesquisadora 

                                                           
3
Programa do estado de São Paulo no qual os estudantes de graduação fazem trabalho voluntário 

nas escolas estaduais durante os fins de semana, recebendo, em contrapartida, bolsas integrais ou 
parciais descontadas na mensalidade.  
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encontrou dificuldades em dialogar com profissionais em atuação em instituições de 

média complexidade, devido ao fato de apenas três municípios da região possuírem 

CREAS. Os demais ainda estão organizando o atendimento desse nível de proteção 

que, comumente, é realizado pelos departamentos municipais.  

A presente dissertação está estruturada em três capítulos que têm como 

eixos centrais de reflexão a relação Trabalho e Educação. Assim, no primeiro 

capítulo, intitulado: Trabalho e Educação: uma relação necessária no sistema 

capitalista, realiza-se uma abordagem ontológica da categoria trabalho e seu 

desenvolvimento na sociedade capitalista, levando em consideração aspectos 

ligados às mudanças globais no mundo do trabalho. Isso, principalmente, após o 

processo de restruturação produtiva, partindo da crise dos modos de gestão do 

trabalho preconizados pelo taylorismo/fordismo. Ainda no mesmo capítulo, faz-se 

uma análise da Educação Superior no contexto mundial e suas especificidades no 

Brasil, considerando a relação com as exigências do mercado de trabalho para o(a) 

profissional do Serviço Social. 

No segundo capítulo, intitulado: Trabalho, Educação e a relação com o 

Serviço Social - aproximações da realidade profissional, discorre-se sobre o 

contexto histórico do Serviço Social no Brasil, bem como sobre o processo de 

formação profissional nas últimas décadas, evidenciando o protagonismo das 

Diretrizes Curriculares da ABEPSS. Também, sobre os dados coletados na pesquisa 

empírica sobre a relação Trabalho e Formação acadêmico-profissional. 

O terceiro e último capítulo, intitulado: O trabalho profissional no Vale do 

Ribeira: especificidades e desafios cotidianos e sua interface com a formação 

profissional, que se destina à análise crítica do trabalho profissional do(a) 

assistente social na política de Assistência Social nos municípios que integram a 

amostra na região do Vale do Ribeira, levando em consideração as diversidades do 

processo formativo e as heterogeneidades territoriais e institucionais.  

Na conclusão, retoma-se brevemente o percurso analítico, desenvolvido com 

ênfase nos principais achados da pesquisa e indicando novas questões que esse 

percurso suscitou. 
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CAPÍTULO 1. TRABALHO E EDUCAÇÃO: UMA RELAÇÃO NECESSÁRIA NO 

SISTEMA CAPITALISTA  

 

 

“Não há educação fora das sociedades humanas e não há homem no vazio” 

(FREIRE, 1980, pg. 35) 

 

 O presente capítulo busca fazer uma análise da relação entre trabalho e 

Educação na sociedade capitalista. O trabalho é a base fundante do ser social, e a 

Educação, assim como ressalta a epígrafe, é uma das principais características 

humanas. Desse modo, trabalho e processos educativos se põem como atributos do 

ser social, diferenciando-o dos outros animais da natureza. Nesse contexto, tem-se 

como objetivo analisar o trabalho do(a) assistente social sob a ótica de sua formação 

profissional, compreendendo essa relação à luz da teoria social crítica, sustentada 

pelos preceitos marxistas. 

Tanto o trabalho quanto a Educação devem contribuir para o desenvolvimento 

das capacidades emancipatórias do ser social, porém, na sociabilidade capitalista, 

essas capacidades são cooptadas pelo capital e acabam colaborando para o 

inverso. Dessa forma, cooperam no processo de alienação dos sujeitos sociais e na 

manutenção desse modo de produção. Diante disso, este capítulo busca fazer uma 

análise sobre o trabalho como categoria ontológica fundante do ser social e seu 

desenvolvimento na sociabilidade do capital, levando em consideração sua relação 

com a Educação que, nesse contexto, estabelece-se como mercadoria.  

 

1.1  O trabalho e sua relação com o processo de mercantilização da Educação 

Superior no Brasil.  

 

[...] O trabalho é, antes de tudo, em termos genéticos, o ponto de partida da 

humanização do homem, do refinamento de suas faculdades, processo do qual 

não se deve esquecer o domínio sobre si mesmo. (LUKÁCS,1979 apud 

BARROCO, 2010, p.21). 
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Nesse item serão discutidos os princípios fundantes do trabalho, bem como 

seu desenvolvimento na sociedade capitalista e sua relação com a mercantilização 

da Educação Superior no Brasil, como forma de compreensão dos rebatimentos 

desse processo no cotidiano profissional do(a) assistente social.   

O emprego da força de trabalho é, em suma, o próprio trabalho; assim como 

aponta Marx (2013), a força de trabalho em ação é o próprio trabalhador. Para que o 

trabalho adentre ao universo da mercadoria, é preciso que ele se constitua como 

valor de uso, “isto é, em coisas que sirvam à satisfação de necessidades de algum 

tipo” (MARX, 2013, p.255). Sendo assim, o processo de trabalho independe de uma 

forma social determinada, pois ele é a interação do indivíduo com a natureza, em 

que, em decorrência dessa ação, ambos se transformam.  

 

O trabalho é, antes de tudo, um processo entre homem e natureza, 
processo este em que o homem, por sua própria ação, medeia, regula e 
controla o metabolismo com a natureza. Ele se confronta com a matéria 
natural com uma potência natural. A fim de se apropriar da matéria natural 
de uma forma útil para sua própria vida, ele põe em movimento as forças 
naturais pertencentes a sua corporeidade: seus braços e pernas, cabeça e 
mãos. Agindo sobre a natureza externa e modificando-a por meio deste 
movimento, ele modifica, ao mesmo tempo, sua própria natureza. (MARX, 
2013, p. 255)  

 

Nessa lógica, o processo de trabalho engloba o movimento do pensar – agir – 

a capacidade teleológica do ser social, que se concentra em projetar sua ação com 

uma finalidade intencional. “Só o homem é capaz de agir teleologicamente, 

projetando a sua ação com base em escolhas de valor, de modo que o produto de 

sua ação possa materializar sua autoconsciência como sujeito da práxis” 

(BARROCO, 2009, p.5).  

 

[...] uma abelha envergonha muitos arquitetos com a estrutura de sua 
colmeia. Porém o que desde o início distingue o pior arquiteto da melhor 
abelha é o fato de que o primeiro tem a colmeia em sua mente antes de 
construí-la com a cera. No final do processo de trabalho chega-se a um 
resultado que já estava presente na representação do trabalhador no início 
do processo, portanto, um resultado que já existia idealmente. (MARX, 
2013, p.256) 

 

Para Marx (2013, p.256) “os momentos simples do processo de trabalho são, 

em primeiro lugar, a atividade orientada a um fim, ou o trabalho propriamente dito; 
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em segundo lugar, seu objeto e, em terceiro, seus meios4”. Nesse âmbito, pode-se 

afirmar que todo trabalho se apresenta como um processo, pois emana de um objeto 

que deverá ser transformado a partir dos meios de trabalho, pelo sujeito vivo do 

trabalho, ou seja, o próprio trabalhador.  

Em uma análise ampla, o processo de trabalho ocorre de forma dialética, pois 

incorpora em seus meios não só as coisas que medeiam os efeitos do trabalho, mas 

também todas as condições objetivas e dadas no contexto em que esse trabalho 

está sendo desenvolvido.  

O processo de trabalho se põe então, como uma atividade que se desenvolve 

a partir dos meios de trabalho, operando uma transformação na natureza (objeto) a 

partir de uma finalidade pensada previamente, para a satisfação de necessidades 

humanas. Esse processo de trabalho se extingue no produto, ou seja, naquilo que 

foi produzido a partir desse movimento, havendo assim, a incorporação do trabalho 

ao seu objeto.  “[...] O que do lado do trabalhador aparecia sob a forma do 

movimento, agora se manifesta, do lado do produto, como qualidade imóvel, na 

forma de ser. Ele fiou, e o produto é um fio.” (MARX, 2013, p.258), esse, portanto, 

terá valor de uso.    

 Contudo, no capitalismo, o trabalho pensado inicialmente como transformação 

da natureza para a satisfação das necessidades, é sobreposto por seu caráter 

abstrato e alienado, transformado em mercadoria para o capital. Assim “não importa 

mais o caráter útil do trabalho que produz valores de uso, mas sua natureza de 

produtor de valores de troca.” (ALBUQUERQUE, 2015, p. 07). 

 

[...] a produção do capital subordina e assimila a si, progressivamente, todo 
o espaço e todo sentido da vida individual e coletiva, tornando-a funcional à 
produção de si como lucro ampliado. Ou seja, o capital se faz totalidade e 
enquanto totalidade é, ao mesmo tempo, produção de mercadorias, 
produção de classes, isto é, de relações sociais desiguais, que terminam 
por se tornar opostas, e produção de formas de consciência moral, 
enquanto princípios de uma visão de mundo. (FINELLI, 2003 apud 
IAMAMOTO, 2015, p.52). 

 

Para Finelli (2009), ocorre uma subsunção da sociedade para com o capital, 

já que ele se faz totalidade, abrangendo todas as nuances da vida humana, bem 

                                                           
4
Como meio de trabalho, o mesmo autor pontua que esse “é uma coisa ou um complexo de coisas 

que o trabalhador interpõe entre si e o objeto do trabalho e que lhe serve de guia de sua atividade 
sobre seu objeto”. (MARX, 2013, p.256). Ou seja, são as ferramentas, as máquinas, a infraestrutura 
material, a tecnologia, etc.  
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como, ditando as “regras” da sociabilidade, “tornando opacas as relações de 

exploração e subordinação política que mantém com os trabalhadores (e suas lutas), 

que nutrem o processo de acumulação e sua desagregação.” (IAMAMOTO, 2015, 

p.53). Dessa maneira, transformando as relações entre os homens, em relações 

entre coisas.  

No capitalismo o trabalho passa a ser mercadoria, já que se dispõe como 

forma elementar de sociabilidade baseada no valor de troca, assumindo a forma de 

trabalho abstrato. “Na sociedade produtora de mercadorias, o trabalho de produtores 

independentes só se torna social sob a forma de trabalho abstrato, uma partícula da 

massa global de trabalho social hegemônico e impessoal”. (IAMAMOTO, 2015, p.61) 

 

O vínculo entre os trabalhos de vários produtores só aparece através da 
troca de suas mercadorias. Nesta se abstraem os valores de uso concretos 
ou as formas concretas de trabalho e este se revela como trabalho abstrato 
– mera gelatina de trabalho humano cristalizado – e socialmente 
necessário.  

 

Sendo assim, nessa forma de organização social, o trabalho individual dos 

produtores só adquire caráter social através do valor, expressando-se então como 

valor mercantil (valor de troca), representando a integração reificada entre os 

indivíduos sociais. O produto que se torna mercadoria e se insere no reino do valor 

será trocado por um equivalente; no capitalismo se põe como dinheiro. 

 

 “O dinheiro e a mercadoria são formas elementares de capital e o ponto de 
partida necessário do processo imediato da produção de mercadorias, 
patamar indispensável para a sua transformação em capital, que supõe uma 
relação de compra e venda estabelecida entre os capitalistas e a força de 
trabalho”. (IAMAMOTO, 2015, p.63) 

 

Para Marx, a mercadoria aparece como um produto do capital e apresenta-se 

como valor de uso e valor de troca. “O valor de uso se efetiva apenas no uso ou no 

consumo. Os valores de uso formam o conteúdo material [stoffichenInhalt] da 

riqueza, qualquer que seja a forma social desta” (MARX, 2013, p. 114). Já o valor de 

troca “aparece inicialmente como relação quantitativa, a proporção na qual, valores 

de uso de um tipo são trocados por valores de uso de outro tipo, uma relação que se 

altera constantemente no tempo e no espaço.” (idem, p.114).   

Portanto, os objetos só se tornam mercadorias quando se apresentam sob 

duplo aspecto: como objetos de uso e como suportes de valor. Ao mesmo tempo, as 
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mercadorias só possuem valor enquanto expressão do trabalho humano, “trabalho 

humano corporificado, materializado, trabalho humano abstrato”. (idem, p. 116) 

Assim, o valor de uma mercadoria só pode ser medido pelo tempo de trabalho 

socialmente necessário para a sua produção, o que para Marx “é o tempo de 

trabalho requerido para produzir-se um valor de uso qualquer sob nas condições 

normais para uma dada sociedade e com o grau social médio de destreza e 

intensidade do trabalho”. (idem, p. 117) 

Contudo, esse valor de uso caracteriza-se como a utilidade que determinada 

mercadoria possui, relacionando-se ao aspecto qualitativo; o valor de troca refere-se 

ao aspecto quantitativo, sendo a capacidade que uma mercadoria tem de ser 

trocada por outra.  

 

A mercadoria e a moeda são, portanto, ambas, condições prévias 
elementares do capital, mas só se transformam em capital mediante 
condições determinadas. Com efeito, o capital só pode formar-se com base 
na circulação de mercadorias (o que implica a circulação monetária) e 
exige, portanto um nível de desenvolvimento do comércio bastante elevado. 
A produção e circulação de mercadorias, pelo contrário, não exige de 
maneira nenhuma o modo de produção capitalista, como condição de 
existência; (MARX, s/d, p.141) 

 

 Nesse movimento, a troca entre capital e força de trabalho passa a se 

constituir como necessária, já que, com a apropriação privada dos meios de 

produção, a única alternativa para o trabalhador é vender sua força de trabalho.  

 

[...] A força de trabalho conjunta da sociedade, que se apresenta nos 
valores do mundo das mercadorias, vale aqui como uma única força de 
trabalho humana, embora consista em inumeráveis forças de trabalho 
individuais. Cada uma dessas forças de trabalho individuais é a mesma 
força de trabalho humano que a outra, na medida em que possui o caráter 
de uma força de trabalho social média e atua como tal; portanto, na medida 
em que, para a produção de uma mercadoria, ela só precisa do tempo de 
trabalho em média necessário ou tempo de trabalho socialmente 
necessário. Tempo de trabalho socialmente necessário é aquele requerido 
para produzir um valor de uso qualquer sob condições normais para uma 
dada sociedade e com o grau social médio de destreza e intensidade do 
trabalho. (MARX, 2013, p.117)  

 

O capitalista que compra essa força de trabalho é quem controla o processo 

de produção; assim o produto desse trabalho passa a ser dele e não do trabalhador. 

A partir do momento em que a vende, essa força adquire valor de troca, ou seja, 

transforma-se em mercadoria a ser comercializada pelos capitalistas. Esse 
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processo, então, marca a alienação do trabalhador para com o produto de seu 

trabalho.  

 Quanto ao valor do produto do trabalho, irá variar de acordo com a 

quantidade de trabalho humano que foi despendida para a sua realização na razão 

inversa da força de trabalho produtiva. E nesse sentido, para se tornar mercadoria é 

preciso que, através do processo de troca que ocorre na circulação, esse produto 

seja transferido para outra pessoa. Dessa forma, irá adquirir um valor de uso. “Como 

valores, todas as mercadorias são apenas medidas determinadas de tempo de 

trabalho cristalizado” (MARX, 2013, p.117). 

 Diante desse quadro expresso pelo mundo do capital, a Educação como um 

todo, tende a se tornar mercadoria, participando assim do processo de valorização 

do capital como valor de troca. Sob essa perspectiva, nota-se que a Educação 

Superior no Brasil é, hoje, uma das mercadorias mais rentáveis para a produção 

capitalista mundial, relacionando-se diretamente com o mundo do trabalho expresso 

nesse sistema. 

As mudanças ocorridas no modo de produção capitalista, intensificadas pós-

crise de 1970, impactaram substantivamente o mundo do trabalho, acarretando 

perdas para os trabalhadores, tais como: o desemprego estrutural, flexibilização nas 

formas contratuais, ampliação do emprego temporário, terceirização, dentre outras. 

Esses fatores reconfiguraram também o perfil desse trabalhador, o qual contará 

agora com uma formação aligeirada que tende a responder, de maneira alienada, às 

demandas mais imediatas do mercado de trabalho, cujos reflexos também foram 

observados na formação e no trabalho do(a) assistente social.  

 

A educação que poderia ser uma alavanca essencial para a mudança, 
tornou-se instrumento daqueles estigmas da sociedade capitalista: “fornecer 
os conhecimentos e o pessoal necessário à maquinaria produtiva em 
expansão do sistema capitalista, mas também gerar e transmitir um quadro 
de valores que legitima os interesses dominantes”. Em outras palavras, 
tornou-se uma peça do processo de acumulação de capital e de 
estabelecimento de um consenso que torna possível a reprodução do 
injusto sistema de classes. (SADER, 2005, p.15) 

 

Como aponta o autor, embora a Educação pudesse contribuir para um 

processo de mudança e emancipação, nesse cenário os processos educativos 
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fazem justamente o que o capital demanda a eles, ou seja, contribuem para 

manutenção do processo de acumulação, pois sua lógica está calcada em um 

ensino massificado, segmentado, submisso, fragilizado, lucrativo e mercadológico. 

Pois todo esse processo inibe o indivíduo à possiblidade de um pensamento crítico 

que acarretaria na transformação da sociabilidade capitalista. 

 

Na sociedade capitalista o saber deixa de ser mediação para a formação do 
homem no seu sentido mais amplo, ou seja, deixa de ter a função de 
atualizar historicamente o indivíduo e passa a ocupar o papel de mercadoria 
que se aliena de seu produtor. O saber-mercadoria, nesse contexto, não 
tendo como formador do homem no sentido histórico, assume o papel de 
valor de troca. (MORETTI, 2006, p.184) 

  

Sendo assim, a Educação, bem como o Ensino Superior, ao mesmo tempo 

em que atende a uma necessidade humana de busca pelo saber, também contribui 

para adequar os estudantes às necessidades do mercado, sem que almejem 

mudanças estruturais desse modo de produção, pois sua formação passa a ser 

técnica e mecânica. Assim, consequentemente, efetiva-se o aumento de 

trabalhadores com Ensino Superior, mas com pouco conhecimento crítico e 

histórico, impossibilitando-os de fazer uma análise profunda dessa sociabilidade.  “O 

foco dessa Educação é o individuo adaptável a uma realidade dada como sendo a 

única possível” (MORETTI, 2006, p.187). 

 

Ao pensar a educação na perspectiva da luta emancipatória, não poderia 
senão restabelecer os vínculos – tão esquecidos – entre educação e 
trabalho, como que afirmando: digam-me onde está o trabalho em que tipo 
de sociedade e eu te direi onde está a educação. Em uma sociedade do 
capital, a educação e o trabalho se subordinam a essa dinâmica, da mesma 
forma que em uma sociedade em que se universalize o trabalho – uma 
sociedade em que todos se tornem trabalhadores, somente aí se 
universalizará a educação. (SADER, 2005, p. 17) 

 

A mercantilização da Educação superior mundial sofre determinações da 

Declaração de Bolonha (Portugal, 2001), documento assinado conjuntamente pelos 

ministérios da Educação de 29 países. Esse documento trata de ações traçadas 

com vistas a uniformizar o sistema de Ensino Superior mundial, por meio de 

iniciativas que tendem a elevar a competitividade internacional do Ensino Superior 

europeu, expressas nas seguintes estratégias: 
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[...] “adoção da padronização curricular e de um sistema baseado 
essencialmente, em dois ciclos, pré e pós-graduados; promoção da 
mobilidade de estudantes, docentes e pesquisadores, e garantia de uma 
“dimensão européia de ensino superior””. Trata-se, portanto, da formação 
do lucrativo ‘mercado educacional europeu’, conduzido em consonância 
com os interesses políticos e econômicos das “indústrias do software [...]”. 
(LIMA, 2009, p.08) 

 

Quando os países adotam essas estratégias, têm por finalidade dar ênfase na 

competitividade do mercado global. É relevante destacar que essas ações e 

estratégias preconizadas na Declaração de Bolonha contaram com o apoio da OMC 

que, em suas resoluções, insere ainda a Educação no setor de serviços, já que 

considera as instituições como prestadoras de “serviços educacionais”. Para a OMC, 

esses serviços estão organizados em quatro modos de oferta:  

 

Modo 1 – oferta transfronteiriça: a oferta de serviços por fornecedores com 
sede em um país, para outro país-membro (Educação à distância, teses, 
etc.); Modo 2– consumo no exterior: o consumo de serviços por indivíduos 
de um país em outros países-membros (por exemplo, cursos de línguas no 
exterior, pós-graduação, treinamento, etc; Modo 3 – presença comercial: a 
presença comercial de grupos em um país, via instalação de campi, 
franchises no país de realização do serviço; Modo 4 – presença de pessoas 
naturais: a presença de pessoas físicas de um país executando serviço em 
outros países (consultores, professores, administradores, pessoal para 
aplicação de testes, etc). (SIQUEIRA, 2004 apud LIMA, 2009, p.08) 

 

Esse modo de organização confere maior flexibilidade na oferta dos serviços 

educacionais mundiais. As empresas europeias e estadunidenses que ampliaram a 

difusão desses serviços junto à OMC apontam que a internacionalização da 

Educação visa à sua expansão mundial e, principalmente, alcançar os países da 

“periferia” capitalista. No entanto, entende-se que essas ações se apresentam 

principalmente pela via da comercialização do ensino. E mais, esse interesse na 

ampliação da Educação em nível mundial não é casual, visto que os valores oficiais 

sobre a venda desses serviços geram lucros extensos e riquezas em massa para o 

país. 

Em meio a esse contexto de expansão mundial dos serviços educacionais 

surge o ensino à distância, que objetiva viabilizar o acesso tecnológico em nível 

global. Os países centrais iniciam a exportação desse modelo de ensino para os 

países periféricos, criando uma “Educação transnacional” (UNESCO, 2003 apud 
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LIMA, 2009, p.10), que passa de uma Educação superior para uma Educação 

terciária, o que pressupõe maior flexibilidade no modo de execução.  

 

[...] No lugar de uma hierarquia rígida de cursos, currículos e instituições, 
tem-se a opção de aprendizagem mais branda, flexível transparente e 
interconectada. A educação terciária refere-se a um nível de estudos que 
ocorre após o secundário, estando subdividido em instituições de educação 
terciária (universidades, instituições politécnicas e colleges, públicas e 
privadas) e numa variedade de outras escolas superiores, voltadas à 
educação continuada, ao trabalho, ao mercado ou ao treinamento 
profissional. (cf. OECD, 1998 apud NEVES, 2003) 

 

Segundo Lima (2009, p.10), esse mercado da Educação terciária, privilegia 

principalmente os “anfitriões da Internet”, como EUA, Canadá, Europa, Austrália, 

Japão e Nova Zelândia, países que, não por acaso, foram responsáveis pela 

organização dos documentos da OMC sobre a “internacionalização/comercialização” 

dos serviços educacionais via ensino à distância. 

Esse conjunto de ações foi gerido em um período de mudanças 

conjunturais/globais decorrentes do acirramento do capitalismo pós-crise dos anos 

1970, quando uma forte reação burguesa mundial gerou largos processos de 

reestruturação produtiva, tal como o avanço da ideologia neoliberal. Destacam-se 

também os apontamentos de Abramides (2009) quando observa que:  

 

A expansão do ensino mercantil no Brasil data dos anos 70, século XX, com 
o Acordo MEC-USAID, consagrado entre a ditadura militar e o imperialismo 
norte-americano. O caminho desenfreado da privatização do Ensino 
Superior no país é fruto, porém, dos ajustes macroeconômicos para 
América Latina, a partir de 1989, com o Consenso de Washington, firmado 
pelo Fundo Monetário Internacional, o Banco Mundial, o Banco 
Interamericano de Desenvolvimento e o governo norte-americano. (p.03) 

 

Conforme evidenciou Abramides (2009), os processos de ajustes 

macroeconômicos, encabeçados pelo Banco Mundial junto aos organismos das 

Nações Unidas para a Educação que, sob uma aparência de ampliação da 

Educação, acabam por massificar um ensino técnico, “concebido como transmissão 

de informações, treinamentos, instrução e capacitação, absolutamente desarticulado 

da pesquisa e da produção do conhecimento” (LIMA, 2009, p. 06). 

Nessa nova fase, o capitalismo incide na busca por estratégias de 

“enfrentamento à crise que atravessa no sentido de elevar suas taxas de 

produtividade, transformando todas as esferas da vida social em áreas 
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potencialmente lucrativas” (LIMA, 2012, p.01). A Educação Superior, por 

conseguinte, insere-se em um amplo processo de massificação e mercantilização 

preconizado também pelas políticas das organizações internacionais para países da 

periferia do capitalismo.  

Nesse sentido, nota-se que, a partir dos anos 1990, há uma ampliação de 

acesso ao Ensino Superior, tanto pela via presencial como pelo ensino à distância. 

Tal situação deve ser analisada com muita cautela, tendo em vista que se apresenta 

como algo positivo, mas, ao mesmo tempo, estabelece-se em meio a restrições e 

precarizações inerentes a esse modo de produção.  

No Brasil, o governo Fernando Henrique Cardoso – FHC – amplia o 

investimento nas instituições privadas de Educação, concomitante a uma 

desvalorização das instituições públicas de Ensino Superior, acarretando um 

processo de massificação do Ensino Superior privado, a partir de uma Educação 

técnica que dissocia ensino, pesquisa e extensão.  

 

No plano da Educação de nível superior, o sucateamento foi chancelado 
especialmente a partir da segunda metade dos anos 1990, pela ação direta 
estatal reduzindo os recursos públicos para as Instituições Federais de 
Ensino Superior (IFES), com congelamento de concursos e salários, 
proporcionando uma desvalorização significativa da carreira docente, além 
de possibilitar – via fundações públicas de direito privado – a participação 
explícita de interesses privados no interior das instituições públicas. Esse 
processo foi fundamental para que o setor privado mercantil encontrasse 
espaço de crescimento e valorização: ou seja, na área social especialmente 
Saúde, Educação e Previdência – na medida em que não há oferta de boa 
qualidade, as camadas médias são pressionadas a buscar no mercado tais 
serviços, ao invés de tê-los garantidos na área pública, como serviços 
gratuitos, qualificados e de direito. (CFESS, 2014, p.17) 

 

Para Lima (2012, p.10), as mudanças conduzidas pelo governo Cardoso, 

expressam “[...] uma universidade a serviço do padrão mercantil de produção de 

conhecimento [...]”, que é fruto da expansão operacionalizada pelo projeto neoliberal 

de Educação Superior brasileira.  

Ao se iniciar o governo Lula (2003), existia uma grande expectativa acerca do 

quadro da Educação Superior, tendo em vista que se preconizavam mudanças 

referentes à privatização do ensino. Entretanto, nos doze anos em que o Partido dos 

Trabalhadores (governos Lula e Dilma) esteve à frente da presidência do Brasil, o 

que se presenciou foi a continuação do processo de mercantilização da Educação, 

embora com diferenças evidentes em relação à do governo anterior, mas que no 
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bojo de seu desenvolvimento favoreceu ainda mais o aumento dos lucros das 

instituições privadas. Essas ações se efetivaram através de três grandes programas: 

o FIES que promove o financiamento privado, contribuindo para o enriquecimento 

dos bancos e das próprias unidades de ensino privado; o PROUNI que se 

desenvolveu como uma estratégia de transferência de recursos públicos para o setor 

privado; e o REUNI, o único dos programas que preconiza a inserção nas 

universidades públicas, aumentando o número de vagas, mas sem proporcionar 

infraestrutura que atendesse a tal demanda e, principalmente, sem uma política 

efetiva de assistência e permanência estudantil, corroborando assim, para o 

sucateamento da Educação pública.  

Esses e outros elementos contribuem para o aligeiramento da formação 

profissional e no processo de certificação em larga escala. Segundo LIMA (2009, 

p.10), tais fenômenos omitem o perverso processo de mercantilização da Educação, 

transfigurada em “serviço”, para que o capital garanta sua busca incessante pela 

lucratividade e pela conformação de “mentes e corações” ao seu projeto de 

sociabilidade.  

Antunes (2012a) chama atenção e nomeia esse processo de Educação 

pragmática de especialização fragmentada (grifos do autor), um modelo de gestão 

educacional que vem sendo adotado mundialmente. Para o autor é uma “Educação 

moldada por uma pragmática tecnocientifíca, qualificadora do mercado de trabalho 

gerencial, profissional, em última instância, fragmentado e coisificado” (idem, p.22).  

Nessa conjuntura, a Educação, principalmente na modalidade à distância, 

torna-se uma das mercadorias mais rentáveis para o capitalismo, pois se expande 

em larga escala e pode ser acessada a qualquer custo, em qualquer lugar e horário.  

 
Ademais, sendo o objetivo a lucratividade, compreende-se por que os 
cursos de graduação em Pedagogia, Administração e Serviço Social são os 
mais explorados do ponto de vista comercial: exigem poucos investimentos 
e garante rápida lucratividade, o que já indica uma formação fragilizada para 
o público “consumidor” dessa modalidade formativa. (CFESS, 2014, p. 22) 

 

É necessária a compreensão, desse modo, dos processos contraditórios que 

se relacionam ao trabalho e à mercantilização da Educação Superior, tendo em vista 

que se põe, ao mesmo tempo, como possibilidade de ascensão para aqueles 

trabalhadores que, historicamente, vinham sendo incluídos em afazeres braçais, 

sem ter acesso a uma experiência que pudesse fazer uma mudança qualitativa em 
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seu modo de vida. Porém, a conjuntura é desfavorável ao trabalhador, corroborando 

ainda mais para o processo de alienação e exploração dessa classe, visto que os 

trabalhadores, mesmo aqueles com ensino superior, serão inseridos em postos de 

trabalho precarizados, tornando o trabalhador flexível, mecanizado e descartável, da 

mesma forma como foi o seu processo educativo.    

 

1.2  Trabalho e Educação na sociedade capitalista: um panorama a partir das 

transformações ocorridas na organização do trabalho no século XX.  

 

No modo de produção capitalista, um fator determinante é a compreensão de 

que as relações sociais são também de produção e reprodução desse sistema e de 

suas contradições. Dessa forma, o modelo educacional adotado se configura como 

um dos principais agentes de manutenção da ordem societária, porquanto reproduz 

valores, modos de pensar e de agir.     

O trabalho se dá em meio a um processo marcado também por uma ação 

educativa. Nessa perspectiva, as categorias trabalho e Educação possuem uma 

relação ontológica, pois é através do contato com a natureza e em meio à 

sociabilidade que o homem se educa. Mas, é também nesse modo de produção que 

o trabalho e as relações sociais adquirem um caráter alienado e estranhado, uma 

vez que o produto desse trabalho não pertence ao sujeito vivo do trabalho, ao 

trabalhador. 

 

[...] o trabalhador que não se reconhece no produto do seu trabalho, e que 
dele não se apropria, é um trabalho que se reconhece no próprio processo 
laboral em que se realiza. Ele não se realiza, mas se estranha, se fetichiza 
no próprio processo de trabalho. (ANTUNES, 2012, p.17) 

 

O binômio taylorismo/fordismo, forma pela qual o capitalismo se desenvolveu 

no século XX, é a base de discussão para se pensar o trabalho e a Educação nos 

dias de hoje, pois tem por objetivo formular um novo sistema de gestão da força de 

trabalho que influencia diretamente os modos de pensar e agir da população, 

flexibilizando, assim, as relações sociais e de trabalho. 

A industrialização ocorrida no Brasil no início do século XX trouxe novas 

formas de pensar e de organizar a administração das indústrias, tendo envolvido um 
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plano de exploração em massa da força de trabalho, sob a inspiração da chamada 

administração “científica” de Taylor.  

Frederick Winslow Taylor situa sua análise do sistema capitalista com foco 

nos(as) proprietários(as) dos meios de produção, entendendo que não caberia a 

eles(as) delegar aos trabalhadores um trabalho que motivasse o saber-fazer. 

Caberia a eles, contrariamente, impor “a mais crucial das formas de divisão do 

trabalho: a que separa, entre agentes distintos, as atividades predominantemente 

manuais e as intelectuais” (ANTUNES; PINTO, 2017, p.18). O taylorismo 

basicamente preconiza que se alcance o máximo da produção fabril com o mínimo 

de tempo e esforço.  

 

A fim de que o trabalho possa ser feito de acordo com as leis científicas, é 
necessária melhor divisão de responsabilidades entre a direção e o 
trabalhador do que a atualmente observada em qualquer dos tipos comuns 
de administração. Aqueles, na administração, cujo dever é incrementar essa 
ciência, devem também orientar e auxiliar o operário sob sua chefia e 
chamar a si maior soma de responsabilidades do que, sob condições 
comuns, são atribuídas à direção [...] Em lugar de vigilância desconfiada e 
da guerra mais ou menos encoberta, características dos sistemas comuns 
de administração, há cooperação cordial entre a direção e os empregados 
(TAYLOR, 2006 apud ANTUNES; PINTO, 2017, p. 18). 

 

 A partir das palavras de Taylor nota-se que, para ele, os problemas oriundos 

do mundo do trabalho serão resolvidos através de um gerenciamento “correto” 

dessas ações, onde a solução se dá com a separação das atividades intelectuais 

das atividades manuais. Assim, seriam igualmente partilhadas entre gerência e 

trabalhadores(as) operacionais, sendo que as atividades destinadas à gerência 

seriam aquelas de caráter intelectual e, ao operariado, aquelas estritamente 

manuais e funcionais, sem possibilidade de questionamento, cabendo-lhe apenas o 

cumprimento das tarefas dentro de um processo de organização do trabalho pré-

estabelecido.  “[...] Na tarefa é especificado o que deve ser feito e também como 

fazê-lo, além do tempo exato concebido para a execução” (TAYLOR, 2006 apud 

ANTUNES; PINTO, 2017, p. 21).  

Um elemento central do sistema de administração “científica” de Taylor, é o 

“estudo do tempo e dos movimentos”, que pressupõe o controle total sobre os 

trabalhadores(as); 
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Na usurpação do conhecimento dos/as trabalhadores/as, Taylor propôs um 
método, aliás, muito previsível: reunir os/as mais hábeis assalariados/as 
(inclusive, de várias empresas e regiões do país) num ambiente de trabalho 
controlado, solicitando-lhes que executem as suas atividades com o máximo 
de qualidade e rapidez que aguentarem. Nesse ínterim, um grupo de 
outros/as assalariados/as, responsáveis pela gestão do trabalho, observam 
e colhem anotações de todos os movimentos efetuados e sua duração, com 
um cronometro. (ANTUNES; PINTO, 2017, p.26) 

 
 Esse experimento foi feito com base na observação dos movimentos de cada 

trabalhador(a), tendo em vista a eliminação daqueles que podem ser considerados 

desnecessários no processo de trabalho. Em contrapartida, aceleram-se aqueles 

considerados mais eficientes e “úteis”, construindo-se assim, o chamado ciclo 

perfeito de operações.    

 Os estudos feitos por Taylor, na época em que foram elaborados, tiveram um 

caráter inovador, contribuindo para uma profunda reformulação nas formas de 

organização e gestão do trabalho. Assim, deixavam explícito que a relação do 

operário para com o seu trabalho deve ser apenas operacional e funcional, visando 

controlar a capacidade de negociação do(a) trabalhador(a) com o capital, 

acentuando-se, assim, o estranhamento do(a) trabalhador(a) para com o processo e 

o produto de seu trabalho. Esse modelo de gestão do trabalho contribuiu não 

apenas para as mudanças no contexto do próprio trabalho, mas também nos modos 

de vida da sociedade. 

 Concomitantemente ao ideário posto por Taylor, tem-se, no início do século 

XX, nos Estados Unidos, o início da chamada Era Fordista, a qual deu origem à 

chamada produção em série e consumo de massa. Henry Ford é o principal 

idealizador da chamada linha de montagem em série e da padronização da 

produção em larga escala e, assim como Taylor, operou mudanças estruturais na 

organização do trabalho nas fábricas. É válido destacar que ambos tinham como 

diferencial em suas propostas o aumento de salários, o que, aparentemente, 

motivava os trabalhadores a trabalhar ainda mais, estimulando-os a executar suas 

ações diárias até a exaustão.   

 Segundo Iamamoto (2015, p.51), o fordismo vai além do uso da força de 

trabalho na fábrica, exigindo transformações nas formas de vida, na moral, no 

comportamento da força de trabalho, no tempo do não-trabalho, ou seja, as 

mudanças nos processos de trabalho alcançaram o âmbito da vida privada, a esfera 

da reprodução.  
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O fordismo prevê também o mínimo de desperdício de tempo na execução do 

trabalho em si e de materiais, pois essas ações visam contribuir para o aumento da 

lucratividade do empresariado, ao passo que, simultaneamente, ampliam a 

precarização do trabalho.  

 

Numa oficina, o fio é o operário munido de sua máquina; se o operário não 
for hábil; se esta não prestar, nada valerá aquele. Todas as vezes que se 
emprega mais força do que o trabalho exige, há desperdício. [...] Tenho-me 
esforçado por produzir com mínimo de desperdício, tanto material como de 
mão de obra, e por vender com o mínimo de lucro, fazendo depender o 
lucro total da massa das vendas; e na fabricação o meu fito é distribuir 
salários máximos. Como isto tende a abaixar o preço de custo, e como 
vendemos com lucro mínimo, nos é possível oferecer os nossos produtos 
por um preço de acordo com a capacidade aquisitiva do público. (FORD, 
1995 apud ANTUNES; PINTO, 2017, p.38) 

 

 Nessa citação o autor põe em evidência não só os aspectos do trabalho em 

si, mas os aspectos do desenvolvimento humano e social, olhando para os negócios 

como algo para além da simples produção e comércio, visto como uma prestação de 

serviços à sociedade.  

 Para Iamamoto (2015): 

 

O fordismo, ao racionalizar e simplificar o processo de trabalho através da 
eliminação de tempos e movimentos supérfluos, exige uma nova 
antropologia – uma humanidade nova – nos planos de ação prático-
laborativa, ideológico-cultural e da auto-representação política, conseguindo 
centrar toda a vida do país na produção [...]. (IAMAMOTO, 2015, p.51) 

  

 Taylor e Ford, como observado, têm na gênese de suas teorias o estudo 

sobre a organização da produção no sistema capitalista, introduzindo aí formas de 

controle do trabalho, propondo métodos e concepções que contribuíssem para o 

aumento da produtividade e expansão dos lucros, em conjunto com a redução de 

gastos no processo de trabalho. Todavia, “Ford superará Taylor ao desenvolver um 

sistema de controle que abarca todos os postos de trabalho como uma cadeia única 

e interligada de atividades” (ANTUNES; PINTO, 2017, p.40). Visando também abolir 

todo trabalho que não gere valor, instituindo nos postos de trabalho não só os 

objetos, mas também os meios de produção ao alcance dos trabalhadores(as), 

permitindo uma articulação e fluxo contínuos entre as diversas operações das 

fábricas.  
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É evidente que a implantação desse sistema levou à especialização das 
atividades de trabalho a um nível de limitação e simplificação tão extremos 
que, embora no âmbito coletivo, do trabalho cooperado, o resultado fosse 
uma enorme produtividade, ao nível dos postos individuais, a linha fordista 
convertia os/as trabalhadores/as em “apêndices” da maquinaria [...]. 
(ANTUNES; PINTO, 2017, p.41) 

  

 Gramsci, sobre o fordismo, aponta que:  

 

[...] o americanismo (ou fordismo) foi mais que um sistema de gestão do 
trabalho fabril, caracterizando-se uma subalternização da classe 
trabalhadora às condições sociais e políticas da reprodução do capitalismo 
em suas bases industriais. (grifos do autor, apud idem, p.46) 

 

 O binômio de organização do trabalho taylorismo-fordismo transformou os 

modos de vida e trabalho no século XX, caracterizando a transição da manufatura 

para a grande indústria do século XIX, marcado pelo caráter parcelar e fragmentado 

do trabalho a partir da produção em série, o que implicou uma reorganização da 

sociabilidade, deixando em evidência a retomada de posição das forças capitalistas 

contra a organização coletiva dos(as) trabalhadores(as).  

 Segundo Harvey (1992 apud idem, p.50), o que havia de especial no fordismo 

e que, de certa forma, diferencia do taylorismo é seu 

 

[...] reconhecimento explícito de que a produção de massa significa 
consumo de massa, um novo sistema de reprodução da força de trabalho, 
uma nova política de controle e gerência do trabalho, uma nova estética e 
uma nova psicologia; em suma, um novo tipo de sociedade democrática, 
racionalizada, modernista e populista.  

 

 Desse modo, pode-se afirmar que essa forma de gestão/organização do 

trabalho trazida pelo taylorismo-fordismo faz com que o trabalho criador e 

emancipador do ser social torne-se uma atividade repetitiva e mecânica, 

fragmentando assim o saber-fazer do indivíduo e incidindo, não somente no âmbito 

do trabalho, mas também no cotidiano e nas relações sociais.  

 É nesse meandro conjuntural que se insere, portanto, o sistema educacional, 

tendo em vista que as empresas, a partir desde modelo de gestão, irão exigir uma 

qualificação da força de trabalho condizente a essa forma de organização, 

fragmentada, coisificada e reduzida à simples execução de tarefas. 

  

Tratou-se, portanto, no taylorismo-fordismo, de uma qualificação com base 
em uma especialização limitadora e profundamente empobrecedora, tanto 
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do conhecimento teórico, quanto das atividades práticas de trabalho. Uma 
qualificação marcada pela divisão entre teoria e prática, sendo ambas 
racionalizadas internamente e reduzidas a “tarefas” em suas execuções. 
Uma qualificação de tipo parcelar, fragmentada e que só poderia ser 
construída tendo por base ciências também especializadas. (ANTUNES; 
PINTO, 2017, p.78) 

 

 Esse modelo de Educação pauta-se, principalmente, no aumento da formação 

técnica e profissionalizante, que tem como finalidade primeira a formação para o 

mercado de trabalho, em que o trabalhador(a) não é estimulado para o processo de 

reflexão crítica da realidade a ele imposta. Esses preceitos estão incutidos 

principalmente nos projetos pedagógicos e nos currículos das instituições de ensino, 

tendo relação com a mercantilização da Educação Superior brasileira, expressando-

se como uma Educação formal, parcelar e hierarquizada, legitimadora da divisão 

social do trabalho intelectual e do trabalho manual, elaborada e pensada pela 

gerência capitalista.  

 A Educação no Brasil, nos últimos anos, em todos os níveis da formação, 

desde a Educação básica até a Educação Superior, tem seguido a lógica mercantil e 

empresarial, estimulando assim a privatização em massa das universidades, o que 

Chauí (1995;1999 apud IAMAMOTO, 2015, p.433) denomina de “Universidade 

Operacional” ou “Universidade de Resultados e Serviços”, estabelecendo nexos com 

as resoluções dos organismos internacionais.  

 A partir do panorama traçado, verifica-se que a era taylorista-fordista do 

século XX imprimiu mudanças estruturais na organização do trabalho, bem como 

nos modos de pensar e agir da classe trabalhadora, que reestruturaram o processo 

educativo, enfatizando o treinamento e a profissionalização do(a) trabalhador(a), 

com vistas a uma educação mecânica e pragmática.  

 A entrada ao século XXI traz ainda grandes marcas do século passado, a 

partir da intensificação no mundo do trabalho, principalmente pelo aumento 

exponencial das formas de precarização do trabalho e da Educação, ambos muito 

mais flexíveis e mercantilizados. A relação entre trabalho e Educação, na atual 

conjuntura, apresenta-se como uma articulação extremamente necessária para o 

processo de elevação das taxas, lucro e formação dos grandes monopólios 

educacionais, os quais se inserem paulatinamente no processo de financeirização 

do capital.  
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Apesar das relações intrínsecas entre trabalho e Educação, do ponto de vista 

do contexto histórico, é preciso destacar que “os homens fazem sua própria história, 

mas não a fazem como querem; não a fazem sob circunstâncias de sua escolha e 

sim sob aquelas com que se defrontam diretamente, legadas e transmitidas pelo 

passado” (Marx, 1969, p.17 apud ANTUNES, 2010, p. 89). Ou seja, sabe-se que 

historicamente, desde as sociedades feudais, a ideia de que o homem é livre para 

fazer suas escolhas é falaciosa, pois o poder de escolha e tomada de decisão desse 

indivíduo social são condicionados pelas condições materiais de sua existência. 

Então, embora a Educação sempre estivesse presente, visto que é inerente ao 

processo de trabalho e ao desenvolvimento humano, nem sempre teve (ou terá) 

caráter emancipador. Não por culpa dos indivíduos, mas sim porque “[...] os homens 

não são livres para escolher as suas forças produtivas – base de toda a sua história 

–, pois toda força produtiva é uma força adquirida, produto de uma atividade 

anterior.” (MARX, 2009, p.245 apud ANTUNES, 2010, p. 89).  

As profundas transformações ocorridas no mundo do trabalho durante o 

século XX e ampliadas no século XXI tiveram impacto sobre a sociabilidade e, 

principalmente, sobre o modelo de Educação e ensino adotados por grande parte 

dos países globais. Sendo assim, explicita que a expansão do Ensino Superior 

associa-se a um determinado perfil de política social e atende a determinados 

interesses, impactando diretamente no trabalho do(a) assistente social. Isso porque, 

enquanto profissão inserida na divisão social e técnica do trabalho, tem suas ações 

atreladas e condensadas pelo modo de produção capitalista.   

Todavia, “por mais reificado que seja o homem, por mais alienante que seja a 

Educação e por mais antagônico que seja o modo de produção capitalista, a 

capacidade humana de se insurgir e de construir novas realidades não tem 

fronteiras nem limites” (SILVA, 2006, p.22). Assim, ressalta-se que, embora o 

processo educativo na sociedade do capital seja marcado pela alienação, 

movimentos que procuram desvelar as contradições desse sistema podem reforçar o 

papel da Educação como elemento de emancipação dos indivíduos, para que não 

seja tratada apenas como mais uma mercadoria rentável do capital.  
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CAPÍTULO 2. TRABALHO, EDUCAÇÃO E A RELAÇÃO COM O SERVIÇO 

SOCIAL - APROXIMAÇÕES DA REALIDADE PROFISSIONAL. 

 

A partir do cenário inicial traçado no capítulo I, em que se buscou relacionar 

os movimentos conjunturais que afetam diretamente o mundo do trabalho e a 

Educação Superior brasileira, este capítulo tem por objetivo analisar os rebatimentos 

dessas mudanças no trabalho e na formação profissional dos(as)assistentes sociais, 

em atuação na política de Assistência Social no Vale do Ribeira. Para isso, será feita 

uma análise da formação profissional na atualidade, correlacionando-a aos 

elementos empíricos colhidos na pesquisa.   

 

2.1 As particularidades do desenvolvimento profissional do Serviço 

Social brasileiro e sua atuação na política de Assistência Social.  

 

O Serviço Social, profissão que surge no Brasil em meados dos anos 1930, 

consolida-se em um momento peculiar de desenvolvimento das forças produtivas do 

capital e do surgimento de necessidades sociais que demandavam uma intervenção 

especializada nessa nova realidade. Com o aprofundamento da divisão do trabalho, 

emergem múltiplas profissões destinadas à operacionalização das políticas e dos 

serviços sociais, visando à garantia do pleno funcionamento e da reprodução do 

sistema capitalista.  

Tendo como protoforma as práticas filantrópicas e assistencialistas, ao longo 

dos anos o Serviço Social buscou rever essas bases de atuação profissional a partir 

de uma revisão teórico-prática. Dessa maneira, culminou no chamado Movimento de 

Reconceituação do Serviço Social iniciado na década de 1960, perdurando até o fim 

dos anos 1970. Pode-se dizer que o resultado final desse processo de renovação 

(que durou cerca de vinte anos), constitui-se como a “virada do serviço social 

brasileiro” (GUERRA, 2015, p.42), pois abriu as portas para a teoria social crítica de 

análise da realidade.  

Nos anos 1980, com a incorporação do marxismo e do método dialético pela 

profissão, Iamamoto e Carvalho (1982) inauguram a análise do significado social do 

Serviço Social no processo de produção e reprodução das relações sociais 

capitalistas. Assim, tem como particularidade sua inserção na divisão social e 

técnica do trabalho, como uma especialização do trabalho coletivo, reconhecendo 
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o(a) assistente social como trabalhador(a) assalariado(a) que vende sua força de 

trabalho em troca de um salário.  

“A caridade tradicional cede lugar à racionalização da atividade assistencial 

prestada pelo Estado por intermédio dos serviços sociais” (GOIS, 2015, p.61). 

Importante destacar que a conjuntura brasileira nesse momento foi favorável a essa 

mudança, uma vez que os movimentos sociais e populares lutavam pelo acesso a 

serviços públicos e pela democracia, o que culminou com a aprovação da Carta 

Constitucional de 1988, em defesa de um Estado de Direito.   

A contribuição desses autores para a apreensão crítica do Serviço Social nas 

relações sociais capitalistas é um divisor de águas para a profissão, pois estabelece 

uma ruptura com o legado conservador da gênese do Serviço Social no Brasil, “a 

partir do qual a análise do significado social da profissão ganha novos patamares, 

por meio da ampla interlocução com a teoria social crítica e o pensamento social 

clássico e contemporâneo” (RAICHELIS, 2011, p.422).  

É nesse solo histórico que emerge o chamado projeto ético-político 

profissional, que expressa não só um projeto para a profissão, mas também um 

projeto macro societário, fruto principalmente da organização da categoria e de sua 

qualificação teórico-política, construída ao longo de sua trajetória sócio-histórica, 

buscando romper com os traços conservadores que impregnam a profissão.  . 

Segundo Iamamoto (2015, p.224) a regulamentação legal do exercício 

profissional se materializa no Código de Ética Profissional do Assistente Social 

(1993), na Lei de Regulamentação da Profissão de Serviço Social (Lei nº 8662/93) e 

na proposta das Diretrizes Curriculares para a Formação em Serviço Social. Essas 

três regulamentações representam o reconhecimento do estatuto profissional do 

Serviço Social, pois imprimem valores ético-políticos, competências e atribuições 

que têm força de lei.  

 

O que merece destaque é que o projeto profissional não foi construído 
numa perspectiva meramente corporativa, voltada à autodefesa dos 
interesses específicos e imediatos desse grupo profissional centrado em si 
mesmo. Não está exclusivamente voltado para a obtenção da legitimidade e 
status da categoria na sociedade inclusive – e no mercado de trabalho em 
particular – de modo a obter vantagens instrumentais (salários, prestígio, 
reconhecimento de poder no conceito das profissões). Ainda que abarque a 
defesa das prerrogativas profissionais e dos trabalhadores especializados, o 
projeto profissional os ultrapassa, porque é histórico e dotado de caráter 
ético-político, que eleva esse projeto a uma dimensão de universalidade, a 
qual subordina, ainda que não embace a dimensão técnica-profissional. Isto 
porque, ele estabelece um norte, quanto à forma de operar o trabalho 
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cotidiano, impregnando-o de interesses da coletividade ou da “grande 
política”, como momento de afirmação da teleologia e da liberdade na práxis 

social.  (IAMAMOTO, 2015, p.227) 
 

A autora ressalta, assim, a importância desse projeto para a profissão, já que 

se volta principalmente a uma esfera social que engloba não só profissionais, mas 

principalmente aqueles sujeitos para os quais é direcionado seu trabalho. Importante 

destacar que a autora faz referência a Gramsci para explicitar que a “grande 

política”, que o autor chama de momento catártico (idem, p.227), não está ligada 

meramente a ações pontuais do Estado e de governantes, mas sim ao sentido 

amplo que ultrapassa determinismos econômicos para se incorporar a uma vontade 

coletiva de transformação.     

Em suas produções mais recentes, Iamamoto destaca a contradição que 

permeia o Serviço Social na atualidade, tendo em vista que o(a) assistente social, 

como um(a) trabalhador(a) assalariado(a), tem seu trabalho inscrito no reino do valor 

na sociedade mercantil, ao mesmo passo que possui um projeto profissional 

construído coletivamente, comprometido com a transformação dessa realidade 

social. Sendo assim, calcado em princípios ético-políticos em defesa da liberdade, 

contra todas as formas de autoritarismo e na luta constante pela justiça e igualdade 

social.  

 

Verifica-se uma tensão entre projeto profissional, que afirma o assistente 
social como um ser prático-social dotado de liberdade e teleologia, capaz de 
realizar projeções e buscar implementá-las na vida social; e a condição de 
trabalhador assalariado, cujas ações são submetidas ao poder dos 
empregadores e determinadas por condições externas aos indivíduos 
singulares, às quais são socialmente forjados a subordinar-se, ainda que 
coletivamente possam rebelar-se. (IAMAMOTO, 2015, p.416) 

  

 Esse dilema pode ser apreendido pelos profissionais de campo, quando 

expressam no reincidente reclamo “na prática a teoria é outra”, fala inclusive dita por 

alguns profissionais que participaram da pesquisa empírica deste trabalho. Contudo, 

cabe romper com essas análises unilaterais, que enfatizam ora um polo, ora outro, 

para captar que o profissional se insere justamente nas relações contraditórias do 

modo de produção capitalista. Sendo assim, um “[...] desafio é romper as 

unilateralidades presentes nas leituras do trabalho do(da) assistente social com viés 

ora fatalistas, ora messiânicos, tal como se constata no cotidiano profissional“. 

(IAMAMOTO, 2015, p. 417).  
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 Nesse contexto de discussão acerca da relação teoria e prática no Serviço 

Social, são problematizadas questões contundentes do trabalho profissional sob 

múltiplas determinações que destacam a direção social do trabalho do(a) assistente 

social em consonância com as exigências impostas pelos empregadores aos 

trabalhadores(as) assalariados. 

 Enquanto trabalhador(a) assalariado(a) em seu campo de atuação, os(as) 

assistentes sociais possuem relativa autonomia, demandando um profissional 

qualificado capaz de propor ações e negociar com os empregadores a fim de 

defender os princípios do projeto ético-político profissional. Dessa forma, fazendo 

com que os direitos da classe trabalhadora sejam garantidos. Raichelis (2011, 

p.428) destaca que essa relativa autonomia “supõe muito mais do que apenas a 

realização de rotinas institucionais, cumprimento de tarefas burocráticas ou simples 

reiteração do instituído”. Ao contrário, isso envolve um profissional intelectual capaz 

de efetivar a apreensão crítica da realidade, apoderando-se da correlação de forças 

que permeia o seu trabalho, buscando estabelecer estratégias de atuação coletiva 

que fortaleçam o protagonismo da classe trabalhadora.   

 Os elementos trazidos para reflexão até o momento permitem considerar que 

o mundo do trabalho contemporâneo é complexo e contraditório, sendo que é nele 

que o(a) assistente social se insere. Porquanto vende sua força de trabalho 

especializada em troca de um valor monetário (salário), que servirá para prover suas 

necessidades de vida. Nesse sentido, o “caráter social desse trabalho assume dupla 

dimensão” (IAMAMOTO, 2015, p.421), ou seja, como trabalho concreto que tem 

uma utilidade e atende a necessidades sociais; e como trabalho abstrato, que 

participa da produção e/ou distribuição do valor, tornando-se alienado nas relações 

produtivas comandadas pelo capital e seus representantes.  

Assim, a criação de espaços sócio-ocupacionais para o profissional de serviço 

social, no âmbito da divisão social e técnica do trabalho na sociedade capitalista, é 

mediatizada pelas políticas sociais do Estado Burguês, uma vez que essas políticas 

demandarão profissionais capazes de formular e implementar ações que atendam 

às demandas sociais. Porém fica evidente que as políticas sociais não são 

suficientes para a superação da ordem societária vigente.  

 No que se refere à política de Assistência Social, o(a) profissional que está 

em atuação nessa área apresenta algumas especificidades em seu trabalho que, ao 

longo desta pesquisa, serão abordadas.  Considerado um dos mais antigos campos 
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de trabalho do(a) assistente social, após a implantação do SUAS em 2005, ampliam-

se as possibilidades de trabalho profissional, bem como novos espaços 

ocupacionais são criados e organizados sob a lógica de hierarquização entre 

proteção social básica e especial (média e alta complexidade) proposta por esse 

Sistema. As unidades de referência do SUAS - Centro de Referência de Assistência 

Social (CRAS), Centro de Referência  Especializado de Assistência Social (CREAS) 

e o Centro de Referência da População em Situação de Ruas (Centro POP) - são 

hoje os maiores empregadores na área e demandam novas habilidades e 

competências profissionais, já que “as demandas desafiam os/as assistentes sociais 

a formular mediações teóricas, técnicas, éticas e políticas, na perspectiva da 

competência crítica diante das exigências burocráticas e administrativas que lhes 

são requisitadas [...]” (RAICHELIS, 2011, p.753) 

 A compreensão do processo de trabalho dos(as) assistentes sociais nesses 

espaços demanda abarcar a totalidade frente ao cenário da política social 

contemporânea, ou seja: evidenciar que o trabalho profissional, ao mesmo tempo 

em que participa de mecanismos que respondem a interesses do capital, também 

atende a necessidades concretas dos segmentos mais pauperizados da classe 

trabalhadora. Nesse movimento, assistentes sociais podem assumir uma postura de 

resistência e ruptura com essa ordem societária, principalmente quando se articulam 

com movimentos sociais e organizações coletivas de trabalhadores, bem como com 

órgãos representativos da categoria profissional, como o conjunto CFESS/CRESS, 

que produz diretrizes para atuação crítica com vistas ao enfrentamento dessa ordem 

social. 

O trabalho do assistente social é, pois, a expressão de um movimento que 
articula conhecimentos e luta por espaços no mercado de trabalho, 
competências e atribuições privativas que têm reconhecimento legal nos 
seus estatutos normativos e reguladores (regulamentação profissional, 
código de ética, diretrizes curriculares da formação profissional), projeto 
ético-político que confere direção social ao trabalho profissional. Ao mesmo 
tempo, os sujeitos que a exercem, individual e coletivamente, se 
subordinam às normas de enquadramento institucional, mas também se 
organizam e se mobilizam no interior de um coletivo de trabalhadores que 
repensam a si mesmos e a sua intervenção no campo da ação profissional. 
(idem, p. 754) 

 

Fica evidenciado que o trabalho do(da) assistente social se põe em meio a 

um processo complexo e contraditório, demandando uma análise crítica dessa 

realidade. Entretanto, nem sempre foi preparado(a) pela formação acadêmico-

profissional recebida para assim proceder.  
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Dentro dessa perspectiva, será discutido a seguir, como está se dando a 

formação profissional em Serviço Social na atual conjuntura brasileira: seus ganhos 

e retrocessos, trazendo algumas questões desafiadoras, dentre elas: as debilidades 

com relação ao ensino dos fundamentos, instrumentos e habilidades teórico-

metodológicas, técnico-operativas e ético-políticas. E perpassando todos esses 

elementos, o descompasso com a direção social crítica assumida pela categoria, a 

partir dos anos 1980.  

  

2.2 Formação Profissional em Serviço Social: um cenário de avanços e 

retrocessos. 

 

 

2.2.1 – A perspectiva crítica da formação profissional: desafios na implementação 

e seus rebatimentos no trabalho profissional.  

 

O presente item tem por objetivo discutir como vem se dando a formação 

profissional em Serviço Social na atual conjuntura, sob a égide do processo de 

mercantilização das relações sociais, já apontadas no capítulo I deste trabalho. 

Como base de análise, também se destaca a perspectiva crítica presente no projeto 

profissional, entendendo-a como uma forma de resistência frente aos processos de 

financeirização da Educação Superior brasileira, bem como pontuando as 

debilidades e fragilidades que se interpõem como espinhos ardilosos no processo 

dessa formação, levando em consideração, principalmente, os aspectos coletados 

na pesquisa de campo.  

A ideia inicial desta pesquisa se deu com a instituição de um desafio real 

enfrentado atualmente pela categoria dos(as) assistentes sociais. A proposição (ou 

proposta) foi embasada na reflexão sobre uma formação profissional qualificada5 

que está permeada (ou interposta) em um Ensino Superior precarizado, mercantil, 

aligeirado, comprometendo a direção social do projeto profissional. Vale enfatizar 

                                                           
5
 Formação qualificada, aqui compreendida como uma formação calcada no projeto ético-político e 

nas diretrizes curriculares da ABEPSS, que permite que o profissional faça uma análise crítica da 
realidade, bem como pense em estratégias de transformação, não só para o indivíduo que atende, 
mas com articulação com outros setores da sociedade para que possam construir outra forma de 
sociabilidade.  
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que essa formação profissional está em consonância com os princípios (neo)liberais 

os quais vêm presidindo a orientação para o Ensino Superior em todo o mundo   

As mudanças ocorridas no mundo do trabalho, no plano mundial, a partir da 

crise dos processos fordista/taylorista de produção, apesar das características 

peculiares no Brasil, direcionam as políticas educacionais vigentes e passam a exigir 

uma formação flexibilizada e operacional, como já apontou Antunes e Pinto (2017), 

uma formação voltada para a execução de tarefas. Nesse contexto, a dimensão 

ontológica da Educação, elemento de emancipação do indivíduo social, é subsumida 

à relação mercantil.  

É nesse contexto sociopolítico que se insere a formação em Serviço Social. 

Em meio a todas as contradições do sistema capitalista, nos anos 1990, ousou 

defender uma formação crítica que se consolida também nos dias atuais, mesmo 

sofrendo ataques do grande capital financeiro, proprietário dos maiores 

conglomerados educacionais do país. Destaca-se nesse cenário a mediação da 

ABEPSS (Associação de Ensino e Pesquisa em Serviço Social), anteriormente 

chamada de ABESS (Associação Brasileira de Ensino em Serviço Social), que se 

apresentou como um dos principais sujeitos de transformação da formação 

acadêmico-profissional desse período.  

Em meio a uma conjuntura de lutas, o ano de 1979 foi um marco no processo 

de transformações, com a realização do III Congresso Brasileiro de Assistentes 

Sociais - CBAS - em plena vigência da Ditadura Militar Brasileira. O evento ficou 

conhecido como “Congresso da Virada”, pela guinada na direção política de tal 

congresso. Os eventos profissionais até então vinham assumindo um caráter oficial 

de legitimação dos governos militares e, frente a isso, profissionais comprometidos 

com a classe trabalhadora assumem a direção e a organização desse III Congresso, 

o que se tornou um “divisor de águas” no movimento crítico da profissão.  

Outro evento de relevância nesse contexto foi a XXI Convenção da ABESS, 

onde foi aprovado o novo currículo mínimo, elaborado coletivamente e 

implementado a partir de 1983, após aprovação por parte do Conselho Federal de 

Educação, através da resolução nº6, de 23 de setembro de 1982, estabelecendo os 

mínimos de conteúdos e duração do curso de Serviço Social. Ficou conhecido então 

como Currículo de 1982, e constituiu o primeiro grande esforço empenhado pela 

categoria para a superação da formação instrumental, tecnicista, tradicional-

conservadora, tendo se consolidado sob forte influência do Serviço Social norte-
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americano, orientado para o ajustamento do individuo à ordem social, estratégia 

adotada fielmente pelo sistema dominante.  

Segundo Netto (2011 apud Abreu 2016, p.248), as mudanças ocorridas no 

bojo do Serviço Social, no contexto de sua inserção no âmbito universitário, 

proporcionaram, segundo o autor, o rompimento com o “[...] confessionalismo, o 

paroquialismo e o provincianismo que historicamente vincaram o surgimento e o 

evolver imediato do ensino do Serviço Social -, além, naturalmente, da expansão 

quantitativa das próprias agências”. 

Os avanços relacionados à formação profissional seguem, e o projeto 

pedagógico crítico é sintetizado nas Diretrizes Curriculares de 1996, fruto de 

organização coletiva entre profissionais e representações das unidades de Ensino 

Superior que, após longo debate e revisão teórica, iniciados nos anos 1980 e 

intensificados nos anos 1990, estabeleceram um projeto de direção curricular para o 

curso de Serviço Social. As Diretrizes Curriculares expressaram diversos avanços no 

que se referem à compreensão e ao significado social da profissão.  

 

As Diretrizes Curriculares são normas obrigatórias para a Educação Básica 
e Superior que orientam o planejamento curricular das escolas e sistemas 
de ensino, fixadas pelo Conselho Nacional de Educação. As DCNs têm 
origem na Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB). No Serviço Social 
a mesma foi um grande avanço (em que se pesem as alterações que sofreu 
quando da sua aprovação pelo Ministério de Educação), pois traça um perfil 
profissional único, ou seja, deve ser um Profissional que atue nas 
expressões da questão social, formulando e implementando propostas de 
intervenção para seu enfrentamento, com capacidade de promover o 
exercício pleno da cidadania e a inserção criativa e propositiva dos usuários 
do Serviço Social no conjunto das relações sociais e no mercado de 
trabalho. (ABEPSS, 2002, p.01) 

 

 Como apontado, as Diretrizes Curriculares do Serviço Social permitiram 

avanços no que diz respeito à Formação Profissional em Serviço Social, já que 

estabeleceram uma direção teórico-política com vistas a definir o perfil dos(as) 

profissionais a serem formados(as), no qual evidencia-se a competência para 

elaborar e implementar políticas públicas, bem como colaborar na organização e 

mobilização da classe trabalhadora na luta pelos seus direitos.  

 A aprovação, pelo Ministério da Educação, da resolução Nº 15, de 13 de 

março de 2002, que dispõe sobre a diretriz curricular do curso de Serviço Social, 

também estabelece o perfil do profissional do Serviço Social, mas nesse processo, 
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em certa medida, houve uma descaracterização da proposta de formação 

estabelecida pela ABEPSS. 

 Para o MEC, as unidades de ensino deveriam formar um(a) 

 

Profissional que atua nas expressões da questão social, formulando e 
implementando propostas de intervenção para seu enfrentamento, com 
capacidade de promover o exercício pleno da cidadania e a inserção criativa 
e propositiva dos usuários do Serviço Social no conjunto das relações 
sociais e no mercado de trabalho. (PORTAL MEC, p. 13)  

 

 Essa descaracterização pode ser evidenciada com relação à direção social da 

formação profissional, e, principalmente, naquilo que o MEC estabelece como 

competências e habilidades do(a) assistente social. Leva-se em consideração que a 

proposta inicial encaminhada tinha como foco o direcionamento teórico-

metodológico e histórico para análise crítica dos processos sociais, tendo sido isso 

simplesmente suprimido do texto que foi legalmente publicado. Iamamoto (2015, 

p.445) ressalta outras mudanças feitas pelo MEC nas Diretrizes Curriculares (DC) da 

ABEPSS. Por exemplo, o perfil do bacharel em Serviço Social como um(a) 

“profissional comprometido com os valores e princípios norteadores do Código de 

Ética do Assistente Social” foi substituído por “utilização dos recursos da 

informática”.  

 A proposta de D.C. da ABEPSS, “aceita e publicada” pelo MEC, é sustentada 

em três núcleos temáticos, o que segundo Iamamoto (2014) representa uma 

inovação na maneira de pensar a formação acadêmica. Esses três núcleos 

temáticos são: a) Núcleo dos Fundamentos teórico-metodológicos e ético-políticos 

da vida social; b) Núcleo dos Fundamentos de Formação sócio-histórica da 

sociedade brasileira e do significado do Serviço Social no seu âmbito; c) Núcleo dos 

Fundamentos do trabalho profissional, o qual abrange os elementos constitutivos do 

Serviço Social enquanto especialização do trabalho coletivo.  

  

Tais núcleos, ainda que por vezes tratados como uma tricotomia e 
independentes uns dos outros, foram concebidos enquanto diferentes níveis 
de abstração necessários, complementares e independentes para decifrar o 
Serviço Social inscrito na dinâmica societária. Abrangem, respectivamente, 
dimensões teórico-sistemáticas, particularidades históricas (continentais, 
nacionais, regionais e/ou locais), que determinam o trabalho profissional e 
nele se condensam, enquanto dimensões indispensáveis à sua análise. 
(IAMAMOTO, 2014, p. 620) 
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A partir dessa organização temática, a formação em Serviço Social 

proporciona a compreensão acerca dos fundamentos históricos da profissão, com 

vistas à perspectiva da totalidade social, uma vez que reconhece o contexto histórico 

da sociedade brasileira como princípio básico no processo de consolidação da 

profissão. Dessa forma, buscando romper com a tendência endógena apresentada 

desde o seu surgimento, que trabalhava o indivíduo isolado e descolado das 

relações e condições sociais em que se insere. 

Porém, há que se considerar que, embora os núcleos fossem mantidos nas 

diretrizes curriculares do curso de Serviço Social, o conteúdo da formação passa a 

ser submetido à livre iniciativa das unidades de ensino, públicas e privadas. Assim, 

possibilitando a flexibilização da formação condizente com os preceitos liberais 

presentes no Ensino Superior brasileiro. Para Pereira (2012, p.52), “se encontra em 

curso uma reconfiguração do perfil profissional de Serviço Social no Brasil, 

radicalmente distinto daquele traçado pelas Diretrizes Curriculares da Associação 

Brasileira de Ensino e Pesquisa em Serviço Social (ABEPSS), em 1996”.  

Como destaca Pereira (2012), essa reconfiguração é fruto do contexto 

educacional atual, onde é evidenciado um retrocesso com relação ao Ensino 

Superior brasileiro, com o apogeu do “mercado educacional” e é nele que se insere 

a formação profissional em Serviço Social que, como outras profissões, vem se 

caracterizando por um processo de formação aligeirado e mercantilizado, reflexo das 

políticas educacionais de cunho neoliberal, com tendências pragmatistas voltadas, 

em sua maioria, para atender exclusivamente ao mercado capitalista, favorecendo e 

expandindo a privatização da Educação Superior no país.  

Essas características podem ser notadas nos cursos de Serviço Social 

presencial e à distância, através dos projetos pedagógicos que seguem alinhados às 

diretrizes curriculares do MEC e não da ABEPSS. Com isso preconizam uma 

formação com frágil embasamento teórico-metodológico e ético-político. Segundo o 

CFESS (2014) é, 

 

Um processo formativo desqualificado que relaciona-se com a 
desvalorização profissional e consequente reconfiguração do perfil 
profissional, na medida em que um graduado em serviço social, formado 
com frágil embasamento teórico-metodológico, técnico-interventivo e ético-
político, não tem possibilidades efetivas de se contrapor, por meio de 
estratégias profissionais cotidianas, ao perfil contemporâneo da política 
social brasileira: focalista, minimalista, residual, não concebida como direito 
universal, mas de ação focal nos/as mais ‘empobrecidas/as’, sem a garantia 
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de um padrão civilizatório digno para toda população, mas claramente 
concebida para ‘aliviar a pobreza’. (p.34) 

 

Nota-se que o profissional egresso desses cursos possui fragilidades em sua 

formação. Sua postura no mercado de trabalho tende a aceitar, sem 

questionamentos, as requisições institucionais orientadas pela lógica da seletividade 

e da focalização de serviços e benefícios sociais públicos. Isso pode ser 

demonstrado na fala da entrevistada 1, quando verbaliza que, a partir de sua prática 

profissional, tem observado uma desvinculação teórico-prática dos profissionais com 

os quais atuou, oriundos do ensino à distância, ressaltando que são, em sua 

maioria, tecnicistas. 

 

A dificuldade que eu tive na faculdade com relação à parte técnica, esses 
profissionais não têm. Eles “saem” tecnicistas, eles fazem relatórios 
melhores do que eu! “Saem” totalmente para execução do serviço, e 
aceitação do que é imposto. Eles são mais maleáveis a aceitar. Tipo, esse é 
só um trabalho - Eu estou executando só um trabalho, deu minha hora eu 
vou embora! [a entrevistada se refere aqui aos profissionais oriundos do 
EAD os quais ela atuou] A maioria (eu ainda não encontrei um que tem esse 
olhar de luta dentro do campo) não pensa em brigar, falar, mas sim tende a 
aceitar, até porque não tem argumento teórico [...] (Entrevistada1) 

 

Embora a entrevistada tenha se referido ao EAD, não se pode afirmar que 

somente a formação à distância possui fragilidades. Ao contrário, os estudos 

consultados e a pesquisa realizada evidenciam que as falas de assistentes sociais 

oriundos das diversas modalidades de ensino pontuam os mesmos aspectos. Para 

exemplificar ainda mais esse aspecto da aceitação acrítica das demandas 

institucionais, na fala de uma das entrevistadas recém-contratada (há cerca de um 

mês e meio), que cursou graduação na modalidade presencial, também é possível 

constatar as dificuldades de problematização das requisições institucionais por parte 

da assistente social.  

 Ao relatar a respeito de uma situação cotidiana relacionada ao atendimento 

de usuários para solicitação de cesta de alimentos, a assistente social mencionou 

que, para a entrega das cestas, faz visita domiciliar cumprindo uma “ação padrão” 

da instituição. Diante da indagação da pesquisadora sobre a pertinência da visita 

domiciliar que poderia expor os moradores a uma situação vexatória e de 

constrangimento, a profissional deu seguimento reafirmando que nunca havia 

pensado sob esse aspecto, pois sempre havia procedido dessa maneira. 

Acrescentou ainda que, apenas quando avalia que há casos “urgentes”, dispensa a 
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visita domiciliar.  

A situação relatada evidencia uma tendência mais generalizada dos(as) 

profissionais que tendem a aceitar as requisições institucionais sem questionamento. 

Muitas vezes, os estudantes recém-formados acabam desconhecendo as 

discussões realizadas no âmbito da categoria profissional, tendo em vista que a 

discussão sobre visitas domiciliares de caráter fiscalizador, que buscam averiguar se 

as informações dadas pelos usuários(as) são verdadeiras ou não, são repudiadas 

pelos conselhos de fiscalização do Serviço Social. Esse tipo de resposta profissional 

é cobrado pelo poder institucional, reforçando o imediatismo das ações no cotidiano 

profissional. Cabe ao profissional buscar uma articulação com outros profissionais 

dentro de seu próprio ambiente de trabalho, de modo a romper, de maneira gradual, 

tais procedimentos.  

No que tange à avaliação da formação recebida, durante as entrevistas 

observou-se que, tanto os(as) profissionais oriundos da modalidade de ensino à 

distância, quanto os da modalidade presencial, possuem fragilidades. Entretanto, um 

diferencial é que todos reconheceram, observando o processo de graduação pelo 

qual passaram, um ensino deficitário que não foi suficiente para abarcar a totalidade 

dos conteúdos propostos pelas diretrizes curriculares de 1996. Neste contexto, 

evidencia-se que os(as) assistentes sociais com formação pelo EaD acabam sendo 

mais prejudicados(as), uma vez que o conteúdo é aligeirado e sem consistência dos 

fundamentos teórico-metodológicos.  Seguem falas das entrevistadas: 

 

“Eu vou dizer pra você, eu aconselho fazer à distância quem já trabalha na 
área, quem não trabalha eu não aconselho, porque é uma vez por semana, 
pouquíssimo tempo. [...] Se você não tem conhecimento da política ou de 
alguma coisa, você fica perdido, porque a teoria é passada muito rápida, é 
uma aula vídeo, você não tem como tirar dúvida, você tira dúvida com o 
professor, o tutor da sala, às vezes o tutor fica também com alguma 
dificuldade, é pouco tempo, pouco espaço, não dá, o professor tá falando lá 
no vídeo e você não consegue parar para perguntar para o tutor, daí 
quando volta do intervalo, você já perdeu a linha de raciocínio. Eu não tive 
tanta dificuldade, pois já trabalhava na assistência.” (Entrevistada 2) 
“Bom, eu fiz ensino à distância e eu particularmente não indicaria pra outra 
pessoa fazer porque acho que deixa a gente muito na mão, com relação a 
material, com relação à estrutura mesmo, suporte pro aluno, você fica meio 
responsável por seu.... Você tem que ser meio autodidata, se for levar pela 
universidade não, mas o que me ajudou foram as leituras que eu fiz 
externas, os contatos que eu tive também com profissionais da área já na 
época do estágio, até antes do estágio, que eu tinha parentes que já 
trabalhavam e eu conseguia entrar e ver como que era o trabalho, pra até 
ver se era aquilo mesmo que eu queria fazer, porque várias vezes eu pensei 
em desistir do curso, eu achava que era algo que não gostaria de fazer.” 
(Entrevistada 4) 
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Em outra fala sobre a avaliação da formação à distância, a entrevistada 

apontou as fragilidades dessa modalidade de ensino.  

 

 
“Eu avalio como uma formação ruim, se eu pudesse eu faria novamente 
uma faculdade presencial em uma instituição de ensino que eu, assim, que 
eu já tenha conhecido de outras pessoas que fizeram, tipo uma PUC, uma 
USP, entendeu [rindo], alguma coisa assim. É, mas que fosse presencial, 
principalmente que fosse presencial, porque a dificuldade do trabalho ela 
exige muito mais do que a gente aprende, muito mais. É.... relação com o 
usuário, relação com a gestão, tudo isso, é no seu dia a dia que você vai 
aprender e na faculdade você não aprende, você sai com conhecimento 
que depois você fica pensando "vou usar pra quê isso?”. (Entrevistada 3) 

 

Salientam-se ainda as respostas dadas pelas profissionais oriundas da 

formação presencial (pública e privada) que ponderavam sobre os aspectos 

pertinentes à sua graduação. De maneira geral, nota-se que as profissionais do 

ensino presencial têm maiores dificuldades de reconhecimento das fragilidades de 

sua formação, mas quando reconhecem essas fragilidades, percebem ou constatam 

que estão presentes no campo técnico-operativo da prática profissional.  

 

[...] Não é dizer que na prática a teoria é outra, não, não é isso. Mas, de fato 
ter dado conta não deu. A parte teórica tudo bem, entretanto, a operativa de 
fato não deu conta. Aí só mesmo na prática que eu fui vendo, dá pra você 
fazer uma correlação de fato da prática com a teoria, elas não se separam, 
mas que desse conta totalmente não, não me deu.[... Eu faço o possível 
para que possa fazer essa correlação, o que seria o ideal, né? Não vou ser 
assim tão idealista de dizer que ela dá conta... acho que a gente sabe que 
existem lacunas e tudo mais. (Entrevistada 6) 
“Eu entendo que o ensino público é muito defasado, ele precisa ser melhor 
executado e melhor garantido pra população. Mas, a formação que eu tive 
trabalhando onde eu trabalho hoje é de excelência perto daquilo que a 
gente observa que tem. Minha graduação foi boa, teve algumas falhas, 
principalmente aquelas relacionadas à rotatividade de professores, o reflexo 
disso são defasagens nos conteúdos, algumas disciplinas que não eram tão 
massivas e que necessitariam ser. Avalio que a parte crítica foi muito 
trabalhada e isso na prática é essencial. Se você não consegue desenvolver 
esse seu senso crítico, você não vai conseguir trabalhar e você não vai ter 
ferramenta pra trabalhar depois, você vai seguir aquilo que é posto e vai 
reproduzir todos os preconceitos e todas as ideias de senso comum que 
vão ser dadas pra você. Diante disso, é preciso ser muito crítico e isso 
minha formação deu totalmente essa liberdade, mesmo de ser um 
profissional com uma visão mais fechada ou uma visão mais aberta, eu 
acho que essa deixa também foi dada, eu não consigo ver minha formação 
como uma formação de esquerda, por exemplo, eu acho que ali as pessoas 
seguiram seu caminho, ela deu as opções e aí cada um seguiu sua 
vertente, mas fez você pensar, olha você tá seguindo aquilo por conta disso, 
você tá, foram opções conscientes né, não foi direcionado.” (Entrevistada 7) 
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Evidencia-se nessas falas a busca por uma teoria que seja imediatamente 

aplicada na prática, de forma a se encaixar nas demandas, respondendo às 

necessidades imediatas dos serviços, sem que seja preciso uma reflexão crítica 

sobre essa ação.  

Quanto à dimensão técnico-operativa da formação, a entrevistada observou o 

que segue:  

Técnico, isso. Fiz meu estágio dentro de um CRAS, então mais ou menos 
eu sabia qual era o serviço, mas, por mais que eu tenha atuado dentro de 
um CRAS como bolsista, por mais que eu tenha tido toda uma orientação 
teórica em sala de aula, que foi muito boa, quando fui atuar como assistente 
social em um CRAS eu me bati várias vezes na questão prática, da visita 
domiciliar, o olhar que o assistente social deve ter para a visita domiciliar. 
(Entrevistada 7)  

 

Verifica-se, portanto que, para além das lacunas técnico-operativas, essa 

questão do “olhar” do(a) assistente social para uma visita domiciliar, para um 

atendimento ou para qualquer ação profissional, assenta-se na discussão ético-

política que, em vários momentos, também foi apontada como deficitária. E, sobre 

esse contexto, a Entrevistada 1 menciona ainda sobre o papel do projeto ético-

político: para ela ainda não foi materializado, pois não é possível notar traços da sua 

construção coletiva.  

 

“Olha, o projeto ético-político é uma coisa que eu falo, ele tá neutralizado, 
paralisado, estabilizado, ele nunca mais se mexeu, na faculdade a gente 
trabalhou bastante a questão do projeto ético- político, só que uma dúvida 
que eu sempre tive da faculdade, e continuo tendo, não sei se existe 
alguém que vai tirar, é qual é o projeto? Todo mundo fala, projeto ético-
político, nosso projeto ético- político, então tá, porque esse projeto não foi 
executado ainda? O que falta pra executar? Uma categoria mais reforçada, 
então eram dúvidas que na faculdade não teve resposta, embora eu até 
falei bastante do projeto no meu TCC, mas não teve resposta essa questão 
do projeto ético-político porque se fala num projeto, então você entende que 
um projeto é uma coisa que tá encaminhado, só que ele caminhou pra onde 
e quais eram os objetivos dele? Porque eu vinculava ele ao código de 
ética... (ENTREVISTADA 1) 

 

A fala da Entrevistada 1  é relevante devido aos questionamentos que ela 

apresenta sobre a materialização do Projeto Ético-Político-Profissional, referindo-se 

a ele como uma “coisa”, como algo que simplesmente deve ser aplicado na prática 

profissional, respondendo às demandas institucionais, negando nesse processo o 

caráter histórico da construção política desse projeto, bem como desconhecendo 

que ele  é um conjunto de reflexões, conhecimentos, valores, debates, 

compromissos e polêmicas que deve ser construído, cotidianamente, pelos(as) 
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profissionais, a partir de mediações que visem romper com o conservadorismo 

profissional. Ainda sobre isso, Forti e Coelho (2015) contribuem para a reflexão 

afirmando que, 

 

Muitas vezes, as indagações são formuladas como se as dificuldades do 
trabalho profissional cotidiano – e, portanto, as dificuldades de 
materialização das diretrizes do projeto ético-político, ou seja, de 
enfrentamento de perspectivas e requisições institucionais conservadoras – 
fossem relativas ao próprio projeto, em vez de constituírem aspectos 
inerentes à realidade, ao trabalho profissional no campo das políticas 
sociais na sociedade capitalista da era neoliberal (especialmente) – um 
padrão de capitalismo ainda mais duro e que se pretende livre de regras. 
(p.15) 

 

Considera-se ainda que grande parte dos profissionais em atuação tem 

dificuldade de compreensão sobre as três dimensões que norteiam a formação 

profissional e suas articulações contraditórias e complementares. A compreensão do 

papel do Projeto Ético-Político no trabalho cotidiano exige a apreensão dos 

processos mediadores que conduzem a sua materialização e que não podem estar 

descolados das condições concretas da sociabilidade capitalista. Como foi 

observado, acredita-se que o embate da dificuldade de compreensão travado pela 

grande massa de assistentes sociais, os quais não dimensionam a prática 

profissional à luz do projeto ético-político profissional, acabam por se limitar às 

requisições institucionais, sem conseguir articulá-las às lutas de classe no campo 

democrático e popular. 

Para Iamamoto (2015, p.233), são muitos os desafios impostos para a 

efetivação do projeto ético-político, mas o maior deles: 

 

[...] é tornar esse projeto um guia efetivo para o exercício profissional e 
consolidá-lo por meio de sua implementação efetiva, ainda que na 
contramão da maré neoliberal, a partir de suas próprias contradições e das 
forças políticas que possam somar na direção por ele apontada. Para tanto, 
é necessário articular as dimensões organizativas, acadêmicas e legais que 
lhe atribuem sustentação com a realidade do trabalho cotidiano.  

 

 Desse modo, fica a compreensão de que o processo histórico de construção e 

consolidação do projeto profissional do Serviço Social se expressa como um legado 

da profissão. E a incorporação dos seus princípios, principalmente a crítica radical 

ao modo de produção capitalista produtor de desigualdades sociais, é hoje um dos 

maiores desafios da categoria. Por isso, a incorporação desses princípios precisa 
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ser problematizada cotidianamente para que não haja retrocessos na reprodução de 

ações de cunho conservador que negam os fundamentos do Serviço Social 

brasileiro na defesa de direitos, bem como sua articulação junto à classe 

trabalhadora.    

Frente à discussão realizada, observa-se, portanto, que há fragilidades na 

visão que alguns profissionais exprimem acerca do projeto profissional, que são 

oriundas, sobretudo, do processo de formação. Destaca-se nesse sentido que, no 

ensino à distância, essas fragilidades estão no campo do ensino como um todo, 

teórico, prático, ético e político. Embora os estudantes tenham contato com 

conteúdos elaborados por autores críticos que discutem os fundamentos do Serviço 

Social, sob o viés da teoria crítica, a interpretação teórica e prática dos conteúdos 

não acontece. Observou-se também, a partir dos dados colhidos na pesquisa, que 

os(as) entrevistado(as) oriundos(as) da modalidade à distância ressaltam ainda que, 

somente a graduação não foi suficiente para sua formação. Diante disso, conclui-se 

que algumas instituições de Ensino Superior privadas podem estar proporcionado a 

seus alunos um saber que tem uma finalidade em si mesmo, um “[...] caráter 

operacional, performático e sistêmico do saber[...]” (GOMES, 2010, p.121), ou seja, 

o aluno é o próprio responsável pela sua formação. Se almejar saber mais, cabe a 

ele buscar novas fontes bibliográficas para além das vídeo-aulas. O que não é 

diferente no ensino presencial que também apresentou lacunas. O que se evidencia 

é que essas lacunas estão mais no campo técnico-operativo prático, já que os 

profissionais, em sua maioria, não conseguem correlacionar o vasto conteúdo 

teórico apresentado em sala de aula com a prática profissional. 

Com base nisso, estabelece-se um paralelo com o que destaca o CFESS 

(2014, p.34) acerca do ensino à distância em Serviço Social: 

 

[...] sem a necessária vivência acadêmica, convivência com diferentes 
docentes e discentes, além do primordial contato com o movimento docente 
e discente. A formação restringe-se ao contato esparso com tutores/as, não 
permite a interlocução efetiva com movimentos sociais históricos no âmbito 
acadêmico e, ainda, encontra-se estrita obviamente à dimensão do ensino.  

 
Uma das profissionais entrevistadas chama a atenção a respeito de como o 

conjunto CFESS/CRESS tem realizado o diálogo com os profissionais oriundos do 

EAD. Segundo ela, esse movimento deve acontecer o quanto antes, pois a 

tendência é o aumento gradativo de assistentes sociais formados na modalidade à 
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distância. Complementa dizendo que, da forma como a articulação tem sido feita, 

não é estratégico para o fortalecimento da categoria.  

 

Bom, eu entendo que hoje o ensino à distância está presente na sociedade, 
com isso, forma vários tipos de profissionais - os bons profissionais e 
aqueles que vão para o mercado e só. Mas, eu espero um posicionamento 
do CRESS e do CFESS com relação a isso, esses profissionais estão aí... E 
o que vamos fazer com eles? Nós vamos deixar eles de lado e entender 
que o ensino à distância é ruim mesmo e ficará por isso mesmo? Ou não, 
vamos tentar trazê-los para o debate, fortalecê-los, mostrar-lhes o que é o 
Serviço Social. Qual é a nossa luta, mais de 80 anos de luta no Brasil, para 
efetivar o curso no país, efetivar os bons profissionais, é isso. Creio que eu 
sinto também muita dificuldade no entendimento do posicionamento do 
CRESS e CFESS com relação ao EAD, da forma como está hoje afasta os 
profissionais, afasta os estudantes, e eu acho que não é esse o ponto, já 
que está aqui, vamos tentar trazê-los para perto, para que eles entendam a 
importância que a profissão tem de fato. (ENTREVISTADA 4) 

 

É importante pontuar nesse cenário que a gestão eleita para o triênio 2017-

2020 do CRESS-SP, “trilhando a luta com consciência de classe” tem como uma de 

suas propostas, na plataforma de campanha para o Eixo de Formação e trabalho 

profissional – “ampliar o diálogo com profissionais formadas/os na modalidade EaD 

para condensar as lutas do conjunto CFESS/CRESS, não perdendo de vista o 

combate à precarização do ensino”. Diante disso, percebe-se a tentativa de 

aproximação desse órgão fiscalizador, tão importante para o desenvolvimento da 

profissão, com os(as) assistentes sociais oriundos(as) da formação EaD e demais 

profissionais que apresentam uma formação precarizada. 

Ainda nesse contexto, destaca-se o preconceito por parte de outros 

profissionais, mencionado por duas entrevistadas oriundas do EAD, em função de 

terem cursado essa modalidade de formação:  

 

“Já várias vezes. As pessoas dizem “Ah, fez à distância, então não sabe 
nada”, mas na hora que você vai para o debate, elas se surpreendem. 
Porém, eu entendo a crítica né?! Porque acho que de todas as coisas que 
falei percebe-se que não é um ensino adequado, não traz o material 
adequado, não traz o fomento para o entendimento sobre o que é o Serviço 
Social de fato, então, é compreensível as pessoas fazerem essa crítica. Só 
que quando você começa a conversar, debater algum assunto, tento 
mostrar o que acontece, porque acontece isso, as falhas do ensino à 
distância. Mostrando para essa pessoa que ela não está errada na crítica, 
mas que pode ter profissionais formados nesta modalidade de ensino tão 
bons quanto os que fizeram presencial.” (ENTREVISTADA 4)  
“Minha turma foi a primeira a se formar à distância, aqui no Vale do Ribeira, 
por isso, o preconceito era muito grande, principalmente para conseguir 
estágio, tivemos muita dificuldade.” (ENTREVISTADA 3) 
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Não se pode fazer uma análise focalizada/parcial de que somente o ensino 

privado com fins lucrativos possui debilidades. Ao contrário, durante as entrevistas, 

identificou-se que todas as profissionais entrevistadas relatam sobre as atonias 

encontradas em sua formação, a partir do trabalho profissional, pois, ao se deparar 

com uma situação concreta do cotidiano profissional, observam que sua formação 

técnico-operativo, teórico-metodológica e ético-política apresenta também 

fragilidades. Nesses termos, essa diversidade das modalidades de formação 

profissional do(a) assistente social, que precisa ser captada em suas 

particularidades, possui uma unidade determinada pelo contexto educacional 

precário e mercantilizado, conforme apontado anteriormente. Sendo assim, provoca 

uma reconfiguração do perfil profissional, na medida em que, por possuir fraco 

embasamento teórico-metodológico, técnico-interventivo e ético-político, o(a) 

profissional não apresenta possibilidades efetivas de se contrapor ao caráter 

minimalista, focalista e residual das políticas sociais brasileiras.   

Nessa perspectiva, ir “na contramão” desse processo e pensar a formação 

profissional em Serviço Social sob a égide da teoria crítica, revela o quão é 

desafiador, principalmente por ser uma forma de resistência e enfrentamento à 

lógica de mercantilização e “coisificação” que a Educação Superior vem enfrentando 

no Brasil. Sobretudo, é preciso reconhecer que a reflexão e a análise empreendidas 

não têm como pressuposto a culpabilização dos profissionais que estão sendo 

formados por esse modelo de Educação. Buscam sim advertir sobre a importância 

de uma formação crítica que supere o imediatismo e o tecnicismo, de modo que 

os(as) profissionais não se acomodem na reprodução acrítica de rotinas 

institucionais.   

A formação crítica possibilita ao assistente social ter competência teórica e 

técnica para propor e negociar com a instituição em que atua, além de fomentar o 

conhecimento acerca do compromisso com os usuários, na perspectiva da 

liberdade, da cidadania, da democracia, da igualdade e da justiça social. Assim, 

um(a) profissional que conheça e defenda os pressupostos ético-políticos, 

preconizados pelo projeto profissional. Ou seja, essa criticidade pode fazer com que 

o(a) profissional busque o rompimento com as rotinas institucionais, apreendendo no 

movimento da realidade as possibilidades de superação dessa ordem societária.  

Todavia, garantir essa formação crítica é um grande desafio proposto ao 

Serviço Social em tempos de redução de direitos e de políticas públicas, privatização 
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em massa da máquina pública e retomada do conservadorismo. No cenário atual 

existem dois tipos de formação profissional: a primeira, com uma matriz crítica 

alimentada principalmente pela tradição marxista, que compreende a história a partir 

da luta de classes, das relações sociais na sociedade capitalista, tendo como foco 

central o trabalho e a classe trabalhadora. E a segunda, que prioriza uma formação 

profissional (neo)conservadora que, embora seja comumente disfarçada, é 

carregada de princípios pós-modernos que negam a luta de classes (NETTO, 1996) 

e acabam reforçando a importância de uma formação técnica e instrumental.  

E no processo contraditório da sociedade capitalista, quando a formação de 

matriz teórica-crítica, que compreende o movimento histórico da luta de classes, é 

efetivada, o(a) profissional se vê em meio a um processo conflitante, já que o 

mercado de trabalho no qual está inserido(a) exige um(a) profissional diferente 

dessa formação, ou seja, demanda um(a) assistente social que atenda às demandas 

sem questionamentos, e dê respostas imediatas aos problemas cotidianos. Para 

isso, Yazbek (2014, p.681) destaca que: 

 

[...] Estamos tratando de um processo contraditório que nos permite em 
primeiro lugar apreender as implicações políticas do exercício profissional 
que se desenvolve no contexto das relações de classe. Ou seja, 
compreender que a prática profissional do Serviço Social é 
necessariamente polarizada pelos interesses das classes sociais em 
relação, não podendo ser pensada fora dessa trama. Relação que, com já 
afirmamos é essencialmente contraditória e na qual o mesmo movimento 
que permite a reprodução e a continuidade da sociedade de classe cria as 
possibilidades de sua transformação.  

 

Frente a isso, tem-se observado que os(as) assistente sociais que, assim 

como pontua Yazbek (2014), criam possibilidades de transformação, caminham “na 

contramão” da lógica do mercado e olham para a realidade de maneira crítica e 

questionadora, tendem a sofrer represálias e retaliações. Como mostram algumas 

falas:  

 
“Na nossa região é difícil ser um profissional crítico, você é taxado como o 
profissional problema, se você tem um diferencial você é problemático, vai 
dar problema aqui”. (ENTREVISTADA 4) 
 
[...] uma pessoa que tem um senso crítico ela vai para o embate e nos 
embates você sofre com isso, você sofre represálias. Em uma outra gestão 
fui realocada de serviço porque não me queriam naquele lugar. Então, eu 
saí do departamento porque a gestora não me queria lá, eu estava dando 
embate pra ela... Ela me jogou, literalmente no CRAS. Quando eu cheguei 
ao CRAS fui de boa, mas, continuei crítica e problematizadora, porque as 
coisas não estavam certas lá. Aí estava dando embate lá, eles não me 
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quiseram e novamente me jogaram no serviço de acolhimento. Eu fiquei 
completamente jogada, tchau e você vai pra outro lugar! No serviço de 
acolhimento que é onde eu estou hoje, quando fui mandada pra cá, uma 
colega assistente social ainda estava atuando aqui, o contrato dela ia 
acabar em uma semana, mas eu fui mandada pra cá, aí eu vim e era uma 
colega minha de trabalho, eu falei que não iria assumir aqui enquanto ela 
ainda estivesse trabalhado, aí fiquei uma semana sem trabalhar e fiquei na 
minha casa, fiquei esperando, né... Fiquei esperando ver a situação dela e o 
que iria acontecer. Por que até então eu não sabia se o contrato dela seria 
renovado e ela também não sabia qual seria a sua 
situação....(ENTREVISTADA 7) 
 

 Na fala da Entrevistada 7 identifica-se que ela  foi tratada como objeto, sendo 

“jogada” de serviço em serviço até que parasse de “dar problemas” para a gestão. 

Além disso, as situações relatadas remetem a questões éticas, ressaltadas inclusive 

no Código de Ética do Assistente Social, em seu Artº4.  

 

Artº4 É vedado ao/à assistente social:  
alínea c – acatar determinação institucional que fira os princípios e 
diretrizes deste Código; 
alínea f – assumir responsabilidade por atividade para as quais não esteja 
capacitado/a pessoal e tecnicamente; 
alínea g – substituir profissional que tenha sido exonerado/a por defender 
os princípios da ética profissional, enquanto perdurar o motivo da 
exoneração, demissão ou transferência; 
alínea h- pleitear para si ou para outrem emprego, cargo ou função que 
estejam sendo exercidos por colega;  

 

 Na situação em que a profissional encontrava-se, sendo transferida de 

serviço, foi obrigada a assumir um cargo em que ainda havia outra assistente social 

atuando, porém com seu contrato de trabalho para vencer. A atitude que a 

Entrevistada 7 tomou foi a de não assumir enquanto sua colega ainda estava em 

atuação, adotando assim uma postura ética e política de respeito à sua companheira 

de trabalho, em consonância ao que preconiza o Artº4. Nessas situações é preciso 

ter conhecimento acerca dos princípios éticos profissionais preconizados no Código 

de Ética Profissional, tendo em vista o respeito às colegas de trabalho e a 

responsabilidade ética profissional. 

Ainda, sobre processos envolvendo perseguições e retaliações, cabe 

ressaltar que essas ações geram consequências sérias aos profissionais, sobretudo 

quando implicam adoecimento. 

 

O nível de stress é sempre muito grande assim, eu cheguei a precisar de 
acompanhamento médico e tomar medicação nesse período que eu estava 
no CRAS e eu sofria assédio moral diariamente. E fiquei numa posição 
totalmente ingrata, é um processo seletivo que se sua gestora fizer uma 
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carta e pedir pra você ir embora, você pode sair a qualquer momento né, 
você só entra no jurídico e você vai embora, e eu tive que tomar, fazer uso 
de medicação e tudo mais, tava assim muita ansiedade, aí eu tive assim 
que iniciar um tratamento porque tava demais (...) depois que mudou de 
ambiente, as coisas vão mudando né, hoje as coisas são mais tranquilas 
não menos pior, o nível de stress ainda é muito grande e por uma escolha 
minha eu parei de tomar medicação senão eu ia ficar refém de uma outra 
coisa, uma opinião pessoal minha, mas eu cheguei a ter que fazer uso de 
medicação controlada. (ENTREVISTADA 7) 

 

As questões ligadas às perseguições seguidas de retaliações têm sido 

recorrentes, inclusive com aumento desmedido das situações de assédio moral e 

precisam ser analisadas no contexto das novas formas de organização, controle e 

gestão do trabalho, inclusive estatal. Para Hirigoyen (2012 apud SILVA; RAICHELIS, 

2015, p. 587). 

 

Por assédio em um local de trabalho temos que entender toda e qualquer 
conduta abusiva manifestando-se, sobretudo por comportamentos, 
palavras, atos, gestos, escritos que possam trazer dano à personalidade, à 
dignidade ou à integridade física ou psíquica de uma pessoa, pôr em perigo 
seu emprego ou degradar o ambiente de trabalho.  

 

 Contudo, tem-se observado que o assédio moral é um fenômeno que está se 

“configurando como estratégia do capital para aprofundar o processo de dominação 

do trabalho, a partir do acirramento de situações de violência que atingem a alma e 

o corpo do(a) trabalhador(a)” (idem, p.588), expondo assim o(a) trabalhador(a) a 

doenças físicas e psíquicas que podem acarretar desmotivação, medo e a 

submissão do indivíduo.  Ainda sobre esse processo, Barreto (2006 apud SILVA; 

RAICHELIS, 2015, p.588) aponta que a humilhação pela qual esse trabalhador (a) é 

sujeitado, expressa-se como “dor social numa sociedade que é atravessada por 

relações sociais autoritárias, nas quais predominam o medo e a vergonha, 

sentimentos que acabam contribuindo para a submissão.” Dentre essas situações, 

destaca-se o fato de que as profissionais sofreram assédio moral por terem 

defendido atribuições e competências profissionais, principalmente pelo 

posicionamento ético-político que exprimiram.  

 As consequências de todo esse contexto que marcam o trabalho profissional 

na atualidade são profissionais desmotivados e adoecidos que, por sofrerem 

perseguições e retaliações, resultam na descrença e na falta da defesa do projeto 

ético-político profissional.  
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[...] As retaliações que sofri, que me levaram hoje a talvez estar num sentido 
mais fatalista, estou caminhando pra questão fatalista que é o abandono da 
ideologia crítica, que várias vezes eu deixei de falar coisas que estava certo, 
que eu devia reivindicar, porque eu não queria discutir mais, então é um 
abandono, eu estou caminhando pra esse abandono...(ENTREVISTADA1)
  

  

 Os espaços de organização coletiva dos(as)assistentes sociais são 

fundamentais para o processo de fortalecimento profissional, pois a tendência é que 

os profissionais que sofreram assédio moral fiquem isolados e acabem como o(a) 

“bode expiatório” de uma situação que não é individual, mas coletiva e institucional.       

 

2.2.2 O tripé universitário e sua relação no processo formativo do(a) 

estudante de serviço social.  

 

A Universidade, para além de cumprir sua função de produção de 

conhecimento, deve desempenhar seu papel social enquanto espaço vivo de 

intervenção na sociedade.  Para tanto, deve garantir que o aluno tenha acesso ao 

chamado tripé universitário, composto pelo Ensino, Pesquisa e Extensão. Assim, 

diante do contexto educacional das instituições de Ensino Superior no Brasil é um 

grande desafio. Tem-se como premissa que o ensino universitário engloba não só a 

transmissão do conhecimento em sala de aula, mas também engloba a pesquisa e a 

objetivação da pesquisa aplicada através da extensão. 

Embora se saiba que cumprir com o tripé universitário é uma função da 

universidade, isso não está ocorrendo. Uma das questões que fez parte do roteiro 

das entrevistas está relacionada à participação do(a) profissional em espaços 

destinados à Extensão e à Pesquisa durante o seu processo de formação. Como 

explicitado no início deste trabalho, foram entrevistados sete profissionais, três delas 

pertencentes à modalidade EaD e quatro que cursaram a graduação no ensino 

presencial (privado e público). Essas duas modalidades de ensino refletem a 

diversidade no ensino universitário em Serviço Social na atualidade.  

As três profissionais que cursaram o EaD não só não participaram de 

extensão universitária, como declararam que na instituição em que se formaram 

nunca souberam de nenhum projeto de extensão, o que demonstra que o ensino à 

distância não é voltado para a formação integral do(a) aluno. Com relação à 

pesquisa, o único momento em que tiveram alguma experiência foi na elaboração do 
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TCC (Trabalho de Conclusão de Curso) - que em ambas as universidades (UNIP e 

UNISA) ele é realizado coletivamente, inclusive chegando a ter dez (10) estudantes 

por grupo. Sobre isso, Iamamoto (2014, p.628), destaca que, com relação às 

mutações no processo formativo do serviço social, têm-se “[...] a prevalência de 

instituições de ensino privada não universitárias em detrimento das universidades, o 

que coloca em questão o tripé ensino, pesquisa e extensão como base da formação 

[...]”.  

Pela importância e gravidade das questões levantadas, segue abaixo 

transcrição de trechos das entrevistas realizadas com as profissionais, em que 

apontaram as dificuldades que tiveram e peculiaridades surgidas na construção de 

seu trabalho.  

 

Entrevistadora - Durante a graduação a universidade tinha algum projeto 

de extensão? Aqueles projetos, por exemplo, que você desenvolve na 

comunidade levando a universidade? 

Entrevistada3 - Não.  

Entrevistadora - Você participou de algum projeto de pesquisa? TCC, 

artigo científico, como que foi? 

Entrevistada3 - Fizemos. O TCC a gente fez, ele pode ser considerado 

pesquisa, então nós fizemos essa pesquisa, no próprio campo de estágio, 

levantamos o número de adolescentes atendidos, quais foram os 

encaminhamentos, tudo que foi pertinente a eles nós fizemos, gráficos, 

tudo. Só que o TCC também foi uma grande dificuldade pra fazer por que... 

nós não tínhamos base pra fazer um TCC e não tínhamos quem 

orientasse... 

Entrevistadora -Ah, não tinha orientador? 

Entrevistada3 - Tinha orientador, mas era à distância. 

Entrevistada3- Era um homem chamado ... eu nunca esqueci o nome dele 

[risos das duas] Só que ele não era um orientador presencial pra orientar o 

que você poderia arrumar, ele arrumava, mas arrumava e já dava a nota. 

Entrevistadora- Entendi, não sugeria, assim... 

Entrevistada3 - Não... ele sugeria, mas não tinha contato, assim, era muito 

difícil. Eu reprovei três vezes no TCC. E eu só consegui passar quando eu 

contratei uma pessoa pra me ajudar, aí eu contratei esse rapaz que já fazia 

TCC de vários cursos, como ele nunca fez Serviço Social, eu li os livros... 

Entrevistadora- Você lia o conteúdo e ele organizava? 

Entrevistada3- Fiz o resumo pra ele, e a pesquisa a gente fez e passou pra 

ele, mas foi muito difícil... 

Entrevistadora- E a cada reprovação vocês pagavam, tinha que pagar? 

Entrevistada3  - Cada reprovação pagava.  

Entrevistadora - E artigo científico, também nunca foi exigido? 

Entrevistada3 - Não.  

Entrevistadora - O único trabalho de pesquisa que vocês tiveram durante a 

graduação foi o TCC? 

Entrevistada3 – Sim,  o TCC.  

 



64 
 

Entrevistadora: Como foi seu trabalho final de curso? 
Entrevistada4: Meu TCC foi um problema, porque começaram com a ideia 
de que tinha que fazer o TCC em dupla, e eu lembro que na época eu não 
queria fazer em dupla porque sempre foi uma dificuldade minha trabalhar 
em grupo porque sempre sobrava pra mim. Das colegas que ficavam mais 
próximas a mim eu não percebia interesse também em estar escrevendo 
alguma coisa de fato, aí eu entrei em contato com a universidade lá em São 
Paulo, e pedi, eu praticamente implorei pra fazer sozinha, porque eu tinha 
um projeto que gostaria de desenvolver, e era uma linha muito específica e 
eu não queria abrir mão, a secretária ligou pros reitores e abriram essa 
exceção pra mim. Até porque quando eu convidei uma moça pra fazer 
comigo ela disse que não, porque tinha outra linha, na verdade outra 
pessoa ia escrever pra ela. Ela ia pagar, então tudo bem. Só que quando eu 
comecei a escrever, e viu meu projeto se desenvolvendo ela se arrependeu 
e quis vir falar comigo, aí eu falei que não, que não ia rolar. Enfim, eu 
escrevi o meu, tive ajuda das pessoas que trabalhavam comigo, o 
coordenador do CREAS na época, ele tem mestrado na área dele, era muito 
dedicado com o trabalho, entendia muito da política. Ele me deu muita 
força, principalmente na hora da escrita. Quando levei pra apresentar, a 
tutora na época elogiou, falou que estava muito bom e tudo mais, e eu sabia 
que mais de 80% da sala tinha comprado, eu acho que tirei 9 no meu, e eu 
fiquei muito frustrada de ver as outras pessoas tirarem 10, porque eu fiquei 
seis meses da minha vida dedicada a esse trabalho, e o material coletado 
durante a pesquisa está disponível na cidade em que desenvolvi. Meu TCC 
foi sobre os números de atendimentos do CREAS em ... e qual era a maior 
demanda do equipamento já que tinham várias: mulher vítima de violência, 
violência doméstica, trabalho infantil. Na época eu lembro que o trabalho 
infantil foi disparado, então ficou como material de consulta mesmo, deixei 
lá pra que se consultasse, fizesse o trabalho... 
Entrevistadora: E esses outros estudantes que “compraram” o TCC, 
tiravam notas? 
Entrevistada4: Acabaram tirando nota maior, e a gente sabe que isso 
acontece, né... 
Entrevistadora: Sabemos que essas pessoas que trabalham com venda de 
materiais acadêmicos sabem todos os macetes da universidade, por isso, 
acabam tirando notas boas.  
Entrevistada4: Hoje eu olho meu projeto, eu vejo que ele tinha várias 
falhas, que ele não estava muito bom e tudo mais, mas eu que fiz, eu que 
fiz, eu que busquei conhecimento e tudo, então fiquei feliz na época por isso 
e por não ter tirado nota baixa também porque eu precisava disso pra 
passar.  

 

Nessa perspectiva, conclui-se que, no ensino à distância, é incompatível a 

presença da extensão e da pesquisa. Inclusive, a pesquisa nesse contexto também 

é mercadoria, pois os alunos preferem pagar a desenvolver seu próprio trabalho. E 

quando resolvem construir um TCC, seja coletiva ou individualmente, sofrem, pois 

não possuem orientação no processo de elaboração. As orientações (quando têm) 

são à distância, e pelo que foi observado, aulas de Metodologia da Pesquisa 

praticamente são inexistentes, contribuindo para que o aluno, ao invés de 

desenvolver sua própria pesquisa, pague por ela, já que precisa concluir o curso.  

Quando se faz a mesma análise no ensino presencial, o cenário é um pouco 

diferente com relação ao TCC: todas as entrevistadas realizaram individualmente ou 
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em dupla o seu trabalho. Das quatro profissionais do ensino presencial, duas eram 

do ensino privado (privada com fins lucrativos e autarquia municipal) e duas do 

ensino público (Federal e estadual). Apenas uma delas participou, durante a 

graduação, de um projeto de extensão universitária, tendo sido sua formação em 

uma instituição pública estadual. As duas profissionais do ensino privado 

verbalizaram que, nas universidades onde estudaram, não havia projetos de 

extensão.  

 Como já observado, o ensino presencial também possui fragilidades no que 

se refere a questões estruturais, didáticas e, sobretudo, à constante falta de 

professores. No entanto, o desenvolvimento da pesquisa e o seu incentivo são 

notórios, fomentados principalmente nas universidades públicas, através de envio de 

artigos científicos para eventos, desenvolvimento de pesquisa financiada pelas 

agências de fomento (FAPESP e CNPQ) e do próprio trabalho final de conclusão de 

curso.  

Outro ponto levantado nas entrevistas foi com relação à participação dos 

profissionais em eventos da categoria durante a graduação. Das sete entrevistadas, 

duas profissionais do ensino presencial público participaram de eventos da categoria 

em suas respectivas universidades e também em outros espaços. Uma delas, 

inclusive, participou do CBAS 2013, e uma profissional do ensino privado participou 

apenas da semana acadêmica de Serviço Social organizada pela própria instituição. 

Entende-se que a participação nesses eventos contribui sobremaneira para uma 

formação acadêmica mais sólida.  

E ainda no que se tange ao Ensino (tripé Universitário), foi discutido 

juntamente com as entrevistadas a respeito das leituras realizadas, ou seja, autores 

de destaque a que elas tiveram acesso durante a graduação. Em referência a essa 

questão, a intencionalidade era desvendar a direção teórica dada pelos cursos em 

ambas as modalidades de ensino. As sete entrevistadas esclareceram sobre os 

autores que mais eram acessados: em primeiro lugar, Marilda Iamamoto e José 

Paulo Netto; seguindo, lembraram-se de Carmelita Yazbek e Yolanda Guerra. A 

partir dessas respostas, conclui-se que os currículos dos cursos em ambas as 

modalidades de ensino estão embasados em autores que desenvolvem a teoria 

social crítica no Serviço Social. No entanto, a grande diferença é que os cursos do 

ensino à distância apenas incorporaram em seus materiais pedagógicos autores que 

fazem a discussão crítica na profissão, mas não há interpretação e, menos ainda, o 
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debate sobre as mediações para o trabalho profissional. Fica nítido que aqueles 

profissionais que, em sua formação tiveram um diálogo amplo com a teoria social 

crítica, têm maior facilidade de compreensão e incorporação da teoria crítica na 

realidade.  

Finaliza-se o item 2.2 chamando a atenção para o seu título - Formação 

Profissional em Serviço Social: um cenário de avanços e retrocessos, em que se 

realizaram ponderações sobre como o processo formativo em Serviço Social, nas 

diversas modalidades de ensino, tem apresentado diferenças substanciais no que se 

refere à fundamentação teórica e prática da profissão, tendo sido expressas 

diretamente no trabalho profissional. De tal modo que, com base nas leituras e nos 

depoimentos colhidos na pesquisa empírica, ficou evidenciado que há avanços 

consideráveis com relação aos fundamentos teórico-metodológicos da formação 

acadêmico-profissional. Isso, ao mesmo tempo em que a direção social hegemônica 

da formação vem sofrendo ataques constantes, a partir das fragilidades decorrentes 

da estrutura educacional e do próprio contexto do trabalho assalariado. Entretanto, a 

formação em Serviço Social ainda ousa ofertar uma matriz teórica crítica para o 

enfrentamento do avanço do conservadorismo na sociedade e na profissão, através 

de uma sólida formação que articule dialeticamente as dimensões teórica, ética e 

técnica, sob a direção do projeto político-profissional do Serviço Social.  
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CAPÍTULO 3 – O TRABALHO PROFISSIONAL NO VALE DO RIBEIRA: 

ESPECIFICIDADES E DESAFIOS COTIDIANOS E SUA INTERFACE COM A 

FORMAÇÃO PROFISSIONAL.  

 

 

3.1 O território Vale do Ribeira 

 

Para situar o trabalho profissional do(a) assistente social é fundamental 

apreender em qual território ele se organiza e se concretiza, visto que não se dá no 

vazio, no abstrato, mas sim em territórios sociais concretos.  Segundo Koga (2011, 

p. 40), “partir dos próprios espaços concretos de vivência pode significar também 

uma imersão na história do lugar onde se vive e dos seus sujeitos construtores”. 

Desse modo, falar de território é referenciar contextos históricos vividos pelos 

sujeitos, compreendendo que, para além de um espaço geográfico, é nos espaços 

territoriais que as relações sociais acontecem. 

 Conforme foi apontado na introdução deste trabalho, a região do Vale do 

Ribeira é marcada por uma vasta cultura dos povos tradicionais, ao mesmo tempo 

em que seu desenvolvimento econômico e social se dá a passos lentos, pois ainda é 

considerada uma das regiões mais pobres do estado de São Paulo.  

 Para contextualizar toda a análise sobre esse espaço geográfico, mais do que 

particularizar cada município pertencente à região administrativa de Registro, 

pretende-se evidenciar os traços que aproximam os municípios e que fazem dessa 

região um território singular no estado de São Paulo.  

 

[...] Muito mais do que um espaço com limites fronteiriços, com 
características próprias, a definição do Vale do Ribeira requer uma análise 
mais profunda e específica. Cabe destacar que o Vale do Ribeira está 
mergulhado em um círculo vicioso de causação circular acumulativa, pois as 
riquezas extraídas dessa região sustentam o crescimento de outras regiões 
mais ricas. (FRANÇA, 2005, p.101)  

 

 A perspectiva exposta por França (2005) caracteriza-se como uma das 

grandes debilidades da região: a extração de matéria-prima que gera riquezas para 

outras regiões, mas acarreta pouco desenvolvimento local. Frente a isso, 

consideram-se, a seguir, alguns indicadores socioeconômicos que evidenciam o 

contexto sócio-territorial no qual se insere o cotidiano profissional.  
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Tabela 2 – Índice do Desenvolvimento Humano das cidades do Vale do 
Ribeira – SP 

 

 

Com base na tabela apresentada, nota-se que os municípios onde a pesquisa 

foi realizada, ou seja, Registro, Pariquera-Açu, Iguape, Miracatu, Sete Barras e 

Eldorado possuem um IDH razoável se comparados com a média nacional que, em 

2014, era 0,744. Mas, ainda assim, em sua maioria, os índices municipais são 

considerados médios. Como se sabe, esse índice tem como finalidade a medição do 

nível de desenvolvimento de um país, estado ou cidade, levando em consideração a 

escolaridade, longevidade (expectativa de vida da população) e o Produto Interno 

Bruto (PIB) per capita.  

Em seguida, tem-se a tabela que apresenta indicadores relacionados à renda 

per capita e a porcentagem de pobreza por município em cidades da região. 
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Tabela 3- Renda per capita e porcentagem de pobreza e dos vulneráveis 
à pobreza

 

 

Observando essa tabela, pode-se identificar que, embora alguns municípios 

estejam com um IDH alto, os índices de pobreza e de vulneráveis à pobreza também 

são elevados, como é o caso de Iguape, Eldorado, Registro, Pariquera-Açu. Já as 

cidades de Miracatu e Sete Barras apresentam um IDH mediano e um índice de 

vulneráveis à pobreza de cerca de 22%. No que se tange à renda per capita, esses 

municípios apresentaram números razoáveis, porém elevados níveis de vulneráveis 

à pobreza. Fica claro que, quando os índices intraterritoriais são analisados, 

constatam-se as contradições de um modelo socioeconômico de alta concentração 

de renda local, já que, em muitas dessas cidades, há grandes empresários do ramo 

agrícola. Embora sejam os responsáveis por grande parte dos empregos gerados na 
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região, contribuem para o processo de concentração de renda, principalmente nas 

cidades de Sete Barras e Miracatu. Outro dado de relevância nesse contexto é o 

Índice de Gini, utilizado para a medição do nível de desigualdade que, quanto mais 

próximo de zero (0), menor é a desigualdade, e quanto mais próximo de um (1), é 

maior a desigualdade.  

Segundo o DATASUS (2010), foram identificadas as seguintes informações a 

respeito de alguns municípios da região.   

 

Tabela 4 – Índice de Gini, alguns municípios do Vale do Ribeira. 

Índice de Gini  

CIDADE ANO 2000 ANO 2010 

Registro 0,637 0,533 

Pariquera-Açu 0,585 0,475 

Iguape 0,608 0,561 

Miracatu 0,599 0,509 

Sete Barras 0,584 0,515 

Eldorado 0,519 0,498 

              Fonte: DataSus(2010) 

 

Nessa pequena amostragem dos municípios constantes dessa demonstração, 

pode-se identificar que as cidades da região do Vale do Ribeira apresentam índices 

de Gini próximos à média nacional, tendo sido em 2015, de 0,515, deixando o Brasil 

em 10º lugar. Dessa maneira, deixou o país como o mais desigual do mundo, 

evidenciando um elevado índice de desigualdade na região. Entretanto, observa-se 

uma melhora no que diz respeito à diminuição da desigualdade social na região, no 

período de dez anos (2000-2010), fruto, sobretudo, de um aumento no investimento 

local por parte de programas federais de incentivo ao desenvolvimento, criados, 

principalmente, durante os governos do PT (2002-2016). São citados: “Luz para 

Todos”, “Minha Casa minha Vida Rural”, “PRONAF - Programa Nacional da 

Agricultura Familiar”, dentre outras iniciativas focadas, principalmente no 

desenvolvimento de comunidades tradicionais, como quilombolas e indígenas.  

Segundo Romão (2006), existem alguns condicionantes no desenvolvimento 

local do Vale do Ribeira que implicaram e implicam, até os dias de hoje, o não 

desenvolvimento social da região.  
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Os condicionantes históricos ao desenvolvimento local têm como origem 
diferentes tipos de restrições que estão ligadas, principalmente, à natureza 
dos solos não apropriados para uma agricultura capitalista intensiva; aos 
problemas fundiários que atingem grande parte do território; aos conflitos 
ambientais, fruto de políticas autoritárias; à deficiência de infraestrutura, 
entre outros. Tais restrições refletem-se em dificuldades para dinamizar o 
mercado local/regional, de acesso a políticas de crédito para a produção, e 
na diminuição de oportunidades para a criação de empregos e geração de 
renda, reforçando os entraves ao desenvolvimento econômico e social da 
região. (ROMÃO, 2006, p.25) 

 

 Conforme o autor, observa-se que, tanto nos documentos oficiais, como nos 

trabalhos científicos, é notória a identificação da região como a mais pobre do 

estado mais rico do país. Entretanto, enfatiza-se o que aponta Miyahara (2017): 

 

As repetidas afirmações do Vale como uma região identificadamente pobre, 
acabam por trazer uma identidade de pobreza ao território e às pessoas, 
perpetuando isso nas relações. O pouco que se trabalha é a análise dessa 
situação no contexto geral, nas razões que trazem o dado. Este, geralmente 
é atrelado à própria preservação da sua riqueza ambiental. Então, a “região 
pobre” nos parece uma identidade forjada pelas próprias relações de 
exploração desse território. É pobre para o sistema de exploração, não 
necessariamente para aquele que lá vive. (MIYAHARA, 2017, p.65) 

  

Embora Miyahara (2017) traga importantes considerações acerca da região, 

destaca-se que a análise elaborada por esta pesquisa, diverge do pontuado ao final 

da reflexão, pois se entende que a região do Vale do Ribeira é rica para o sistema 

de exploração, já que apresenta uma vasta riqueza ambiental e um cenário fértil 

para a exploração de riquezas naturais. No entanto, essa riqueza não é distribuída 

igualmente para a maioria da população que lá vive e trabalha, além da carência de 

infraestrutura local e geração de empregos. 

Essas breves considerações sobre o território Vale do Ribeira resultam em 

uma conclusão de que esse cenário apresenta muitas contradições inerentes ao 

processo de desenvolvimento do país, pois, embora seja uma das regiões mais 

pobres do estado de São Paulo, com profundas desigualdades de renda, graves 

problemas fundiários e défice de desenvolvimento social, é preciso reconhecer 

nesse território potencialidades históricas. Também é preciso levar em consideração 

a história de vida daqueles que lá vivem, a forma como a região vai se organizando 

e desenvolvendo sob os pilares da preservação ambiental. 
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3.1.1 Gestão pública e cultura política do Vale do Ribeira. 

 

Os últimos estudos realizados na área têm apontado que o(a) profissional de 

Serviço Social, em sua maioria, está integrado nas políticas públicas. A pesquisa 

realizada confirmou que todas as profissionais entrevistadas estão atuando em 

instituições públicas. Nesse sentido é importante salientar como vem se dando a 

gestão das políticas públicas no Vale do Ribeira, bem como explicitar as condições 

políticas e culturais que permeiam esse cenário.   

Segundo Raichelis (2006) 

 

[...] analisar a gestão das políticas sociais implica referir-se a ações públicas 
como resposta a necessidades sociais que têm origem na sociedade e são 
incorporadas e processadas pelo Estado, em suas diferentes esferas de 
poder (Federal, estadual e municipal);  

 

Desse modo, pensar a Gestão Pública implica analisar a sociedade da qual 

faz parte. Nesse sentido, inicia-se a análise da gestão pública no Vale do Ribeira, 

destacando a influência dos partidos que, historicamente, ocupam as prefeituras 

municipais da região, pois exprimem em suas ações uma forte ideologia liberal. 

Sobretudo, na ideia “populista” municipal, em que há a personificação da política 

pública na figura do prefeito: “se ele é do povo, ele é bom”, não importa se seu 

governo não viabiliza o acesso a direitos; o que importa é que ele “é simples e do 

povo”. Chauí (1995, p.81) aponta que, no Brasil, uma das principais relações do 

Estado com a cultura política e, consequentemente, com a população, é a “populista, 

que manipula uma abstração genericamente denominada cultura popular, entendida 

como produção cultural do povo [...]”. 

A autora prossegue afirmando que, 

  

“[...] contra a visão populista, recusamos a redução da cultura à polaridade 
entre popular e de elite, enfatizando que a diferença na criação cultural 
passa por outro lugar, qual seja, entre a experimentação inovadora e crítica 
e a repetição conservadora, pois tanto uma quanto outra podem estar 
presentes tanto na produção dita de elite quanto na chamada popular”. 
(CHAUÍ, 1995, p. 82)                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                       
 

 Com relação à gestão pública, vários analistas (NOGUEIRA, 2004, p.123s) 

apontam o crescimento da insatisfação popular derivada da má qualidade dos 
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serviços públicos: os desarranjos e baixo rendimento em diversas áreas, o 

financiamento escasso e inexistente da política de recursos humanos, dentre outros. 

 

“Outra parte da insatisfação vem da campanha contra o Estado, que 

incentiva as pessoas a acharem que tudo aquilo que é público tem menor 
qualidade quando comparado com o que é ofertado por uma empresa 
particular. Como o clima geral é de valorização dos mecanismos da 
concorrência e da livre-iniciativa, como vivemos sob hegemonia de uma 
cultura mercantil, as pessoas passam a perder a confiança nos bens e 
serviços ofertados, acabando por se desiludir com eles e abandoná-los” 
(NOGUEIRA, 2004, p. 122)    

 

 Os investimentos nas políticas públicas na história da região do Vale do 

Ribeira são escassos, confirmando a análise de Nogueira (2004). No caso da 

Assistência Social, acrescenta-se o pouco conhecimento dos governantes sobre 

essa área de recente estruturação federativa. As entrevistas destacam, nessa 

conjuntura, algumas situações decorrentes desse processo, as quais demonstram 

essa incompreensão por parte das gestões municipais para com a política de 

Assistência Social, além da constante interferência político-partidária nas decisões 

institucionais.  

 

“[...] no município em que trabalho, tem-se uma forte intervenção política 
partidária, ou seja, se você tá ali, se agendou o carro, mas, se o prefeito 
determinou que vai ser feita uma festa, você não faz a sua visita e a festa 
acontece, e quando você questiona, dá-se sempre a entender que seu 
serviço pode ser deixado pra frente, então fica evidente qual é a prioridade 
de serviço neste município. (ENTREVISTADA 1)” 
 
“É, eu vejo uma falta de entendimento desses atores (gestão), pois eles que 
regem a política pública no município, os nossos chefes, e eles não têm 
entendimento da política de assistência, e a importância desta para o 
desenvolvimento do município. Eles não dão a devida importância às 
nossas reivindicações, quando a gente reivindica materiais, quando a gente 
reivindica meio de transporte, tudo passa “batido”. (ENTREVISTADA 4)” 
 
“[...] já tive que explicar para o prefeito, porque ele não entende, ele acha 
que você está aqui ajudando alguém, eu já escutei do prefeito daqui: "você 
age pelo coração", sabe? "você é muito emotiva", "é mulher."... [risos]. 
Então aí eu disse assim: "mas não, não é isso, eu trabalho com direitos, 
isso é um direito, ela tem o direito de fazer um tratamento de saúde, ela tem 
o direito de ter uma vida digna ..." Mas, entendo que não é peitando ele que 
vou conseguir, tem que ser aos poucos... (ENTREVISTADA 3)”  

 

A fala da Entrevistada 3 é comumente reproduzida não só por gestores 

municipais, mas também pelos governantes estaduais e Federal que não concebem 

as políticas sociais como direito. O depoimento revela ainda um desconhecimento 
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acerca do trabalho profissional do(a) assistente social, e o discurso do prefeito 

reproduz a visão conservadora da Assistência Social como “coisa de mulher”, por 

“ser mais sensível e agir pela emoção ao invés da razão”. Transparece nessa fala, 

sobretudo, um olhar machista para com as profissões compostas majoritariamente 

por mulheres, bem como uma concepção de Assistência Social como ajuda, e não 

como política de direito.     

Observa-se, nas falas das profissionais, um problema sério no que diz 

respeito à gestão das políticas sociais, por parte dos governos municipais que 

tendem a secundarizar as ações da política de Assistência Social. Nesse sentido, 

ressalta-se que é evidente o desconhecimento acerca do próprio conceito de gestão 

que deve ser compreendido como “a utilização racional de recursos para a 

realização de fins determinados” (PARO, 2006 apud SOUZA FILHO; GURGEL, 

2016, p.28), tendo em vista que toda ação é movida por uma intencionalidade. 

Souza Filho; Gurgel (2016, p.28) apontam ainda que “[...] ao se concretizar, a 

administração se impregna de elementos históricos-concretos materiais e ídeo-

culturais.” 

A gestão como um todo deve pautar-se, principalmente, pela via do 

planejamento, que se constitui como “[...] a ação de determinar a finalidade e os 

objetivos da organização e prever as atividades, os recursos e os meios que 

permitirão atingi-los ao longo de um período de tempo determinado” (TENÓRIO 

1997 apud SOUZA FILHO; GURGEL, 2017, p.210), assim como na gestão pública, o 

planejamento dos recursos é a principal ferramenta para que as ações sejam 

efetivadas. 

Ainda no contexto da gestão pública, é preciso que seja uma gestão 

democrática, “[...] que situa-se no campo político da luta para transformar as 

condições de vida das classes subalternas, visando superar a ordem do capital [...]” 

(SOUZA FILHO; GURGEL, 2017, p.212).                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                        

A gestão pública em um Estado democrático deve ser uma gestão 

participativa que opera para além do formal e do burocrático, produzindo resultados 

efetivos abertos à transformação social, concentrando energias no estabelecimento 

de patamares dignos e justos de distribuição de renda, de inclusão e de Seguridade 

Social (NOGUEIRA, 2004, p. 148). 

Mas Nogueira (2004) agrega novos elementos quando afirma que a gestão 

participativa não avança apenas com participação.  
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“Ela depende intensamente da agregação de conhecimento científico e de 
recursos humanos qualificados, ou seja, de profissionais que dominem o 
campo técnico-científico e que sejam capazes de pensar de modo 
complexo, realizar análises concretas de situações concretas e imprimir 
outro padrão ético à administração pública”. (NOGUEIRA, 2004, p. 151) 

 

É válido destacar que esse modelo de gestão é difícil de ser concretizado, 

principalmente por parte do Estado brasileiro que, embora seja um Estado 

Democrático de Direito, ainda representa os interesses de uma elite. 

Sobre as dificuldades encontradas para a efetivação da democracia no Brasil, 

Chauí (1995) destaca a polarização entre carência e privilégio.  

 

Uma carência, por definição, é sempre particular e específica, não 
conseguindo se generalizar num interesse, nem muito menos se 
universalizar num direito. Um privilégio, por definição, não pode se 
generalizar num interesse comum, nem se universalizar num direito, sob a 
pena de desfazer-se como privilégio. Ora, a democracia é a criação, 
reconhecimento e garantia de direitos, de sorte que a estrutura da 
sociedade brasileira impede sua emergência. (p. 78) 

 

Embora esteja evidente uma evolução do ponto de vista político a partir da 

frágil consolidação da democracia e da Constituição Federal de 1988, que 

representa um marco legal no avanço dos direitos, o Estado brasileiro vai se 

reinventando a partir dos traços conservadores de sua colonização “O Brasil 

Moderno, ao mesmo tempo em que se desenvolve e diversifica, preserva e recria 

traços e marcas do passado recente e remoto, nesta e naquela região” (IANNI, 

1994, p.63) e no âmbito da gestão pública é preciso avançar, os governos 

municipais precisam cada vez mais, usar estratégias de planejamento estratégico 

para que, de fato, levantem as demandas da população e não atendam somente aos 

interesses de uma minoria.  

 

3.2 As especificidades do Trabalho Profissional na política municipal de 

Assistência Social. 

 

3.2.1 Da filantropia ao Direito: o desenvolvimento da política de assistência no 

Vale do Ribeira.  

 



76 
 

A história da política de Assistência Social no Brasil é marcada pelo viés da 

filantropia, ajuda e caridade. Prestadas, inicialmente, por aqueles que detinham os 

meios de produção no Brasil, por volta dos anos 1930, tais ações foram adensadas, 

ao longo dos anos, por organizações privadas que executavam os serviços 

assistenciais através de subvenção estatal. A partir de um processo de luta de 

segmentos da sociedade civil organizada e do amadurecimento teórico acerca dessa 

temática na Constituição Federal de 1988 e, principalmente, do movimento pela 

implantação da LOAS, a Assistência Social passa a ser concebida como direito do 

cidadão e dever do Estado. Dessa maneira, componente da Política de Seguridade 

Social como direito não contributivo, que provê os mínimos sociais, realizada através 

de um conjunto integrado de ações de iniciativa pública e da sociedade, para a 

garantia do atendimento às necessidades básicas.  

Logo após a inserção na Carta Constitucional, tem-se, em 1993, a aprovação 

da Lei Orgânica da Assistência Social – LOAS, que conferiu legalidade a essa 

política que, historicamente, não era dever do Estado, mas sim da sociedade civil.  

Atualmente, a Política Nacional de Assistência Social estrutura-se, de modo 

federativo, em níveis de complexidade por meio da Proteção Social Básica e 

Proteção Social Especial de Média e Alta Complexidade, modelo de organização 

operacionalizado pelo Sistema Único de Assistência Social – SUAS, com base na 

Tipificação dos Serviços Socioassistenciais – 2009. 

A instauração do SUAS no Brasil promulga um avanço considerável no que 

se refere à política de Assistência Social, já que implanta um sistema de gestão 

municipal que, embora se apresente com muitas contradições, possibilita o acesso 

da população à proteção e à segurança social.  

 

[...] o Sistema Único de Assistência Social (Suas) configura-se 
nacionalmente enquanto um processo aberto, coletivo, contraditório e tenso, 
concretizando-se em diferentes ritmos, estratégias, concepções, a partir de 
múltiplos determinantes que influenciam seu desenho e configuração. 
(COUTO et al. 2014, p. 115) 

 

Para uma melhor compreensão de como vem se dando o financiamento da 

política de Assistência Social, apresenta-se, a seguir, o aumento do investimento 

nessa política, entre os anos de 2002 a 2013, por parte do Governo Federal.  
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GRÁFICO 1: Evolução dos recursos da união na Assistência Social, 
2002-2013. 

 

Com a Norma Operacional Básica de 2005 (NOB/2005), que define as bases 

para a consolidação do Sistema Único de Assistência Social (SUAS), houve 

mudanças fundamentais e inovadoras na forma de financiamento e de gestão da 

política de Assistência Social. Assim, estabelecendo-se um modelo de financiamento 

descentralizado, denominado cofinanciamento, calcado na lógica de gestão 

compartilhada envolvendo União, estados, Distrito Federal e municípios. Esse 

modelo de financiamento implicou a adoção de critérios para a definição dos 

recursos, já que passam a adotar parâmetros definidos com base no diagnóstico de 

cada região, tendo como finalidade conhecer as reais necessidades da população e 

buscar garantir que o atendimento prestado seja efetivo.  

 
 
Na forma do repasse, o Suas instaurou a transferência regular e automática, 
com o uso dos fundos de Assistência Social, para o custeio dos serviços, 
programas e projetos, organizados segundo pisos de proteção (básica e 
especial), baseados na complexidade dos serviços. Para fazer jus ao 
recebimento de transferências na modalidade fundo a fundo, dentre outras 
exigências, estados, Distrito Federal e municípios devem constituir fundos 
de Assistência Social na forma de unidades orçamentárias, sob 
responsabilidade do órgão gestor da assistência social de cada ente 
federado, e comprovar o uso de recursos próprios na execução das ações 
de Assistência Social. Para os municípios, passou a ser exigida habilitação 
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em um dos níveis de gestão dos Suas (inicial, básica e plena), a depender 
do nível de complexidade dos serviços sob a gestão municipal.  (BRASIL, 
2013, p. 21) 

 

Destaca-se que a institucionalização dos fundos de Assistência Social 

“possibilitou maior transparência no uso dos recursos, o que facilita o controle social” 

(idem, p.21), fazendo com que a maioria dos municípios brasileiros esteja efetivando 

esse modo de organização, via transferência de recursos fundo a fundo.  Tais 

mudanças ocorridas após a implementação do SUAS representam um avanço 

considerável no que tange à solidificação da Assistência Social no país. “Na medida 

em que o Suas se solidifica, a área de Assistência Social conquista gradativamente 

maior status na escala de prioridades governamentais, o que se converte, no plano 

orçamentário, num acréscimo no volume de recursos.” (ibidem).   

Contudo, ainda que o modelo de gestão do financiamento da política de 

Assistência Social tenha apresentado avanços, nota-se que, em sua execução, os 

municípios, principalmente os de pequeno porte, têm apresentado outras 

dificuldades inerentes a essa forma de organização. Em uma perspectiva regional do 

Vale do Ribeira, Sant’ana (2014) chama atenção para a configuração da política de 

Assistência Social em municípios de pequeno porte quando têm, como base da 

economia, atividades de monocultura agrícola em que o “debate sobre a 

desertificação do campo e as condições precárias dos assalariados rurais têm que 

compor a análise profissional” [...] (p.724), tendo em vista que é nesse contexto que 

será demandada a atuação profissional. Outro aspecto que precisa ser evidenciado 

é que se trata de uma região composta por municípios de pequeno porte I, cuja 

gestão municipal da Assistência Social encontra-se em nível básico. Assim para 

Silva et al (2014), 

 

A predominância do nível de gestão básica expressa capacidade parcial de 
gestão da PNAS pelos municípios que assumem a responsabilidade de 
estruturar a modalidade de proteção social básica mediante o 
desenvolvimento de ações de caráter preventivo em relação a situações 
caracterizadas como situações de risco. (p.92) 

 

Os(as) profissionais entrevistados estão em atuação na proteção social 

básica e na alta complexidade, posto que houve dificuldades em encontrar 

assistentes sociais que estivessem atuando nos serviços de média complexidade, 

como os CREAS e CENTROS POP. Diante disso, outro dado relevante é que, dos 
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seis municípios da amostra da pesquisa, somente dois possuem Centro de 

Referência Especializado da Assistência Social – CREAS. E no conglomerado dos 

18 municípios que fazem parte da região, apenas três possuem esse equipamento. 

Em face disso, o atendimento de média complexidade é realizado de forma precária 

no CRAS e/ou no órgão gestor de Assistência Social, através de um(a) técnico(a) de 

nível superior que, às vezes, auxilia o próprio gestor(a), ficando responsável por 

todas as demandas de média complexidade. Sobre isso, Miyahara (2017), que 

também realizou pesquisa com profissionais em atuação na média complexidade na 

região do Vale do Ribeira, destaca que,  

 

Em 5 das 13 cidades visitadas, deparamo-nos com o termo “EUquipe”, 
pronunciado pelos técnicos entrevistados. Eles fazem um trocadilho bem-
humorado com a situação que acabam vivendo cotidianamente, nos órgãos 
gestores, no trato com a média e alta complexidade do município. Por 
serem cidades de porte pequeno, não há grande investimento em técnicos 
multidisciplinares vinculados ao órgão gestor que, via de regra, não possui 
formação na área, e nem o apoio de um técnico da área psicossocial. Fato 
que acaba reduzindo em “EUquipes” a atuação junto às demandas de 
rupturas de vínculos e violências mais graves. (p.97) 

 

Tal conjuntura também marca a realidade brasileira. Couto et al (2014), em 

pesquisa realizada com 208 municípios brasileiros sobre a implementação e 

efetivação do SUAS no país, aponta que apenas 13% desses municípios possuem 

CREAS, “o que revela que a proteção social especial, de responsabilidade dos 

CREAS, encontra-se ainda distante das possibilidades de acesso de grande parte 

da população que possa dela necessitar”. (idem, p.96).   
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GRÁFICO 2: Quantidade de CREAS em funcionamento. 

 

Fonte: Silva et al (2014, p.95) 

 

A realidade apresentada no gráfico acima evidencia que os municípios, 

mesmo em meio às suas debilidades orçamentárias, têm tentado organizar a 

proteção social de média complexidade, mas o que ocorre é que, embora o 

financiamento da política de Assistência Social por parte do Governo Federal tenha 

aumentado significativamente nos últimos anos, por parte dos estados e municípios, 

esse financiamento ainda é reduzido. Nessa situação, os municípios de pequeno 

porte acabam dependendo quase que exclusivamente dos recursos federais para o 

desenvolvimento de suas ações. Sobre isso, Silva et al (2014) chama atenção, 

apontando que há uma grande cobrança para que os municípios desenvolvam suas 

ações, porém não recebem o suporte financeiro condizente “[...] Ocorre que, em 

geral, a essa responsabilização não corresponde o suporte financeiro, político e 

administrativo condizente, sobretudo por parte da esfera estadual, o que implica em 

dificuldades dos municípios em assumir a gestão dos serviços”. (p.97)  

Com base no panorama traçado a cerca dos processos de desenvolvimento 

histórico da política de Assistência Social no Brasil, da filantropia ao direito, observa-

se que essa política possuiu avanços significativos, principalmente no que diz 

respeito ao seu financiamento e sua organização, demonstrando assim, a 
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institucionalização dessa política como direito do cidadão e dever do Estado em 

prestá-la. Entretanto, na atual conjuntura, têm-se presenciado retrocessos 

constantes no que se refere à efetivação, não só da política da Assistência Social, 

mas dos direitos sociais como um todo, fruto de uma ofensiva neoliberal 

intensificada com o governo ilegítimo de Michel Temer. Segundo Castilho et al. 

(2017, p.460), nesse contexto, as políticas sociais vão sendo refuncionalizadas ao 

limite de se constituírem como “políticas sociais sem direitos sociais” (VIEIRA, 1997 

apud CASTILHO et al.), sendo assim, portanto, a realidade de trabalho dos(as) 

assistentes sociais que, mesmo em meio ao precário cenário, buscam construir 

mediações e dar respostas profissionais ao que lhes é demandado cotidianamente. 

  

O Suas é, pois, uma realidade em movimento com ritmos e alcances 
heterogêneos. Sua implementação integra um processo dinâmico que se 
instala nos municípios e estados brasileiros, introduzindo deslocamentos e 
mudanças significativas nas referências conceituais, na estrutura organizativa 
e na lógica de gestão e controle público das ações na área.  (COUTO et al., 
2014, p.116) 

  

Ainda que se saiba que não será por meio das políticas sociais que se dará a 

transformação social, pois esse direito foi conquistado no limite da sociedade 

capitalista, sua efetivação pode contribuir para criar melhoria mais imediata nas 

condições de vida da classe trabalhadora, considerando que, nessa conjuntura, em 

que se acirra a luta de classes e os retrocessos das políticas públicas e dos direitos 

sociais, os mais atingidos são suas frações mais empobrecidas e subalternizadas, 

atendidas pelos serviços sociais públicos.  

 

3.3 O Trabalho Profissional: os desafios presentes no cotidiano e sua 

interface com a formação profissional. 

 

 Refletir sobre o trabalho do(a) assistente social, como já pontuado no 

capítulo I desta pesquisa, é incluí-lo no movimento histórico da sociedade capitalista 

e concebê-lo como um processo inscrito na divisão social e técnica do trabalho na 

sociedade capitalista, que tem como fundamento o próprio trabalho.  

O trabalho, no Serviço Social, insere-se no âmbito dos serviços que, segundo 

Raichelis et al. (2016, p. 8), é o campo por excelência do exercício profissional no 
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contexto das políticas sociais, nas quais é demandada a força de trabalho 

assalariada.  

Vários autores chamam atenção para a diversidade que caracteriza as 

atividades no setor de serviços.  

 

As atividades de serviços compreendem um conjunto muito grande de 
ações que possibilitam a circulação e o consumo, além de um conjunto 
enorme de outras atividades a elas agregadas e de natureza diversa. O 
chamado setor de serviços cresce significativamente como empregador de 
mão de obra. Sirva a distribuição setorial do emprego no Brasil como 
ilustração. (DAL ROSSO, 2014, p. 76)  

 

 É preciso considerar que o crescimento do trabalho, no âmbito dos serviços, é 

a mais contundente expressão do capitalismo monopolista, que “se vê reconfigurado 

pelos processos de restruturação produtiva em curso desde as décadas de 1970” 

(RAICHELIS et al, 2016, p. 09). 

 É principalmente no âmbito do serviço público, mediado pelas políticas 

sociais, onde o Estado se constitui no maior empregador da força de trabalho 

dos(as) assistentes sociais, os quais se encontram inseridos na política de 

Assistência Social, cenário fértil, porém contraditório e desafiador. 

  Nesse item, tem-se como finalidade apresentar a sistematização dos dados 

colhidos na pesquisa com assistentes sociais dos municípios selecionados, 

buscando explicitar os principais desafios encontrados e como estão trabalhando 

para o seu enfrentamento, com base na formação acadêmica que tiveram.  

 As entrevistas se iniciaram com a solicitação às assistentes sociais sobre o 

relato de seu cotidiano profissional, descrevendo as atividades desenvolvidas no dia 

anterior à entrevista.  

 Frente a isso, identificou-se que os CRASs recebem um conjunto enorme de 

demandas, por serem a “porta de entrada” para os demais serviços 

socioassistenciais, pois estão presentes nos territórios e visam trabalhar a 

prevenção dos riscos sociais. Com isso, o trabalho profissional é dinâmico e, muitas 

vezes, segundo os(as) próprios profissionais, tem um caráter emergencial de 

“apagar fogo”.  

Apresentam-se algumas falas sobre o cotidiano profissional, nos Centros de 

Referência de Assistência Social, evidenciando, assim, a diversidade de ações 

realizadas nesse serviço.  
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ENTREVISTADA1: Na quarta-feira à tarde, estava fazendo o planejamento 
das ações 2018, voltadas para o trabalho volante e do novo serviço que 
estamos adequando ao volante, que é o CRAS na Minha Casa. Então os 
últimos momentos, e as últimas horas do dia foram terminados com esse 
planejamento mesmo. Iniciando esse plano 2018 e a organização do 
trabalho... 
ENTREVISTADA3: Sexta-feira de manhã a gente teve, eu tive, 
atendimentos... e no período da tarde, reunião do conselho municipal do 
CMDCA. Os atendimentos foram sobre orientação do Renda Cidadã, 
orientação INSS, encaminhamento ao Cadastro único e encaminhamento 
pra saúde... 
ENTREVISTADA4: Meu dia ontem foi um tanto conturbado, porque a gente 
tem encontrado algumas dificuldades com relação a material de trabalho 
mesmo, é carro pra fazer as visitas, eu tô há um mês sem conseguir ter o 
carro; quando tenho, alguém precisa do carro pra fazer alguma coisa, e 
acaba que atrapalha totalmente meu trabalho, porque muito do meu 
trabalho depende das visitas; como eu estou com dificuldades pra conseguir 
fortalecer meus grupos, que é o grupo do PAIF, grupo de idosos, eu preciso 
ir atrás, fazer as visitas, sensibilizar pra que eles venham participar, e 
quando não tem o carro eu não consigo fazer isso, porque são lugares 
muito distantes, não tem nem como eu ir a pé. E isso tem sido um grande 
dificultador. Temos sempre trazido isso para as reuniões e tudo mais, mas 
eu não vejo surtir efeito também. 
ENTREVISTADA5: Na sexta, a gente sempre, no período de manhã, tem 
reunião interna. Eu participei da reunião interna e às 10 horas saímos pra 
visita do Programa Frente de Trabalho, juntamente com o departamento 
social. Saímos pra visita e chegamos depois do almoço. No período da 
tarde, até às 16h que no caso eu fico, a gente sentou e discutiu sobre o que 
será feito na semana que vem, os que são de imediato a gente faz depois 
do almoço. 
ENTREVISTADA6: Bem, o meu dia de trabalho é sempre muito corrido né... 
é assim, é tudo muito bem corrido, então a demanda é muito grande, eu 
quase não tenho tempo pra parar, analisar e refletir sobre um caso, porque 
tem muita demanda, entre um atendimento e outro a gente consegue sair 
pra fazer uma visita, mas é tudo muito corrido. 

 

 A partir desses relatos, é possível observar que cada CRAS possui uma 

dinâmica de trabalho diferente; contudo, alguns serviços são mais estruturados e 

outros, nem tanto. As Entrevistadas 4 e 6 pontuam de maneira crítica seu trabalho, 

apresentando várias debilidades como desafios cotidianos. Na entrevista 4, 

identifica-se que essas debilidades referem-se à infraestrutura do serviço, enquanto 

na entrevista 6, a profissional ressalta o excesso de trabalho, tendo citado a palavra 

“correria” algumas vezes.  

Seguem agora, duas falas das assistentes sociais que atuam em instituição 

de acolhimento para crianças e adolescentes.  

 

ENTREVISTADA 2: Bom, aqui todo dia é uma surpresa.... Ontem eu fui 
fazer visita, acompanhei uma adolescente que estamos tentando fortalecer 
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o vínculo com sua família. Ela vai passar o final de semana, ela está há um 
mês neste processo de adaptação. Está se dando super bem. Depois fui 
fazer outra visita na casa de outra família onde vão os 3 filhos hoje, vão ficar 
o final de semana. Esses estão iniciando, depois de 6 anos na instituição. A 
mãe começou a visitar em maio deste ano, após a última audiência 
concentrada

6
 no finalzinho de abril, a mãe retornou às visitas e agora vão 

ficar na casa. 
ENTREVISTADA 7: Ontem de manhã nos preparamos pra uma audiência. 
Eu tive audiência concentrada, sobre um caso de três irmãos que estão no 
serviço de acolhimento há mais de 4 anos, é um caso bem complicado, são 
pais usuários de droga, que estão em uso intensivo do crack, então não tem 
perspectiva nenhuma de retorno à família. Desses 3 adolescentes, um deles 
está internado em uma clínica de reabilitação por uso de drogas. Uma 
adolescente de 15 anos está no processo ainda de desintoxicação, e a 
outra adolescente está sem frequentar a escola. A adolescente de 17 anos 
estamos trabalhando perspectivas pra sair do serviço de acolhimento, e tem 
uma outra adolescente de 13 anos. Então, a gente teve essa audiência 
concentrada com a rede de atendimentos, o caso é acompanhado pelo 
CRAS também, mas não tem muitas perspectivas, assim também porque o 
serviço, o serviço não, o município, o município não oferta muitas 
oportunidades pra eles. Então antes da audiência, a gente se preparou um 
pouco, levou alguns relatórios atualizados e aí depois da audiência vim para 
o serviço de acolhimento. Ontem também saímos pra fazer currículos com 
os adolescentes, eles fizeram alguns currículos pra estar entregando e 
conversamos um pouquinho sobre profissionalização, para isso fizemos 
uma roda de conversa com os mais velhos.... Bom, foi mais ou menos assim 
o meu dia de trabalho. 

 

As principais ações cotidianas e os desafios que, de forma intrínseca, foram 

apontados pelas profissionais, são apresentados de maneira abreviada. Diante 

disso, é notório que o trabalho nessas instituições tem como principal finalidade o 

fortalecimento com a família de origem. Trata-se de um trabalho socioeducativo, com 

vistas a preparar os adolescentes, que estão próximos de completar a maioridade, 

para o mercado de trabalho, tal como o desenvolvimento de ações que busquem, ao 

final, o desligamento da criança e/ou do(da) adolescente da instituição. Conforme 

apontado pela Entrevistada 7, a ausência de serviços públicos que também tenham 

por objetivo a proteção social dos(as) usuários, apresenta-se como um desafio 

cotidiano, já que somente o trabalho desenvolvido pelos técnicos da casa de 

acolhimento não é suficiente para a garantia da integralidade protetiva e do trabalho 

socioeducativo. 

                                                           
6
 A audiência concentrada configura-se como uma reunião composta com profissionais da rede de 

atendimento (saúde, educação, assistência social) com promotores e juízes/as da Vara da Infância e 
Juventude para a discussão acerca de crianças e adolescentes que se encontram em situação de 
acolhimento institucional. Tal reunião tem como finalidade discutir coletivamente quais serão os 
encaminhamentos dados para estas crianças e adolescentes, visando à sua proteção integral. No 
Vale do Ribeira têm sido recorrente a realização de audiências concentradas a cada seis meses, uma 
vez que, o Poder Judiciário tem buscado embasar suas decisões nas ações que a rede de 
atendimento está realizando.  
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Quando se aprofunda a discussão relacionada aos desafios encontrados no 

desenvolvimento do trabalho profissional, nota-se que algumas das entrevistadas 

apontam debilidades no que se refere à infraestrutura do seu local de trabalho, ou 

seja, falta de RH, insuficiência de veículos para a realização de visitas domiciliares 

(instrumento fundamental do(a) assistente social na efetivação do acompanhamento 

familiar), pouca articulação com os demais profissionais (psicólogo, pedagogo) e 

com a rede socioassistencial de atendimento.  

 

Entrevistada 2: [...] Eu fiquei 6 meses sozinha, então quando você tá 
sozinha, esse desafio aumenta cada vez mais [...] 
Entrevistada 3: A principal demanda hoje é falta de recursos humanos... O 
que gera uma sobrecarga de serviço, o que é um grande desafio [...] 
Entrevistada 7:  Eu acho que o principal desafio é a defasagem da equipe, 
porque você fica sobrecarregada, então as coisas atrasam, e a cobrança é 
grande e não para [...]. 

 

Considera-se, sobretudo, que a discussão sobre as debilidades com relação à 

falta de RH foi observada durante as entrevistas, contatando-se que a maioria das 

profissionais eram as únicas assistentes sociais dos serviços nos quais atuavam, 

com exceção das Entrevistadas 1 e 6. Portanto, a questão da escassez dos recursos 

humanos é um desafio constante no trabalho profissional. E como destaca Raichelis 

(2010, p.761), para que a implantação do SUAS seja efetiva, uma das condições 

essenciais é a “ampliação do número de trabalhadores com estabilidade funcional”, 

o que, via de regra, não vem acontecendo na região. 

 

A implantação do Suas exige novas formas de regulação, organização e 
gestão do trabalho e, certamente, a ampliação do número de trabalhadores 
com estabilidade funcional é condição essencial, ao lado de processos 
continuados de formação e qualificação, a partir do ingresso via concurso 
público, definição de cargos e carreiras e de processos de avaliação e 
progressão, caracterização de perfis das equipes e dos serviços, além de 
remuneração compatível e segurança no trabalho. (idem) 

 

 Com base em outros estudos realizados nessa área, identifica-se que, em 

âmbito nacional, especificamente na região Norte e Nordeste, a discussão acerca da 

falta de trabalhadores especializados que ocupem os serviços da política de 

Assistência Social, é também um desafio cotidiano.  

 

A questão do trabalho ainda se constitui em sério obstáculo ao 
desenvolvimento da Política de Assistência Social nos Municípios e Estados 
da Região Norte e Nordeste, sobretudo no que se refere à quantidade, 
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remuneração e capacitação dos trabalhadores para o exercício das 
atividades referentes aos processos de planejamento e execução das 
ações. (ARAÚJO et al. 2014, p.140) 

 

Ademais, outra situação que se faz relevante foi discorrida pela Entrevistada6, 

ainda sobre as relações de trabalho. Refere-se ao desafio da rotatividade 

profissional, tendo em vista que há profissionais com diferentes vínculos e contratos 

de trabalho.  

 

Entrevistada 6: “Bom, primeiro a rotatividade de profissionais, de ter 
profissionais efetivos e outros comissionados, então essa rotatividade tanto 
é ruim pra gente e principalmente para os usuários. É um meio político, é a 
correlação de forças. No município em que trabalho tudo é política, tudo gira 
em torno de política.” 

 

O fato de realizar tais apontamentos demonstra que a profissional faz uma 

leitura crítica da realidade trabalhista a ela imposta, porém, quando questionada 

sobre como lidar com esses desafios, ela afirma ter dificuldades, já que não existe 

um movimento articulado de trabalhadores no munícipio; sendo assim, muitas vezes 

se vê sozinha para enfrentar tais situações. Diante desse impasse, pondera-se que 

os(as) assistentes sociais dessa prefeitura não possuem uma articulação coletiva 

enquanto trabalhadores(as), destacando-se ainda que o município ao qual a 

Entrevistada faz referência, é o que mais emprega assistentes sociais na região, 

tanto por concurso público, como por meio da terceirização. Por essas razões, a 

rotatividade de profissionais é uma característica dessa instituição que realiza tal 

ação como forma punitiva, ou seja, se o(a) trabalhador concursado é questionador 

no cotidiano institucional, ele(a) será repreendido(a) através de sua transferência 

para outro serviço. Dessa forma, vê-se o caso dessa assistente social que, alguns 

dias antes da entrevista, havia sido realocada; e aqueles profissionais que são 

contratados via terceirização, caso sejam questionadores, são demitidos. O que leva 

à conclusão de que aquele profissional, procedente de uma formação acadêmica 

crítica, tende, em seu cotidiano profissional, a sofrer maiores retaliações por 

questionar o que vem sendo imposto. Sobre essa discussão, Guerra (2010, p.717) 

traz a seguinte reflexão: 

 

[...] tem se mantido no mundo do trabalho aquele trabalhador que se adapta 
aos processos de precarização e às constantes perdas de qualidade do/no 
trabalho. Não aquele trabalhador que oferece resistência à precarização e 
perda de direitos, mas o que apesar delas ainda se mantém. Tem se 
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assegurado o trabalhador que se adapta a constantes mudanças no 
conteúdo do trabalho e aquele profissional que se converte em empresário 
de si.  

 

E como bem expõe Guerra (2010), a tendência é um(a) trabalhador(a) 

adaptado(a) às novas regras do mercado de trabalho flexível pós fordista, que tende 

a exacerbar a precarização do trabalho e a moldar um profissional que não 

questione e que apenas cumpra o que lhe for requisitado. 

Frente a isso, destaca-se a reflexão trazida pelas autoras sobre a gestão do 

trabalho na atual conjuntura. 

 

A questão dos recursos humanos é um desafio para toda administração 
pública, mas assume características específicas na assistência social pela 
sua tradição de não-política, sustentada em estruturas institucionais 
improvisadas e reduzindo investimento na formação de equipes 
profissionais permanecentes e qualificadas para efetivar ações que rompam 
com a subalternidade que historicamente marcou o trabalho dessa área. 
(COUTO; YAZBEK, RAICHELIS, 2014, p. 80) 

 

Em relação à formação profissional que obtiveram durante a graduação e os 

subsídios para o enfrentamento e resolução dos desafios encontrados, comparece 

nos depoimentos a relação trabalho sob a ótica da formação.  

 

ENTREVISTADA1:” Sim, cotidianamente... A graduação, tanto as 
orientações de profissionais na época, os professores, e na pós-graduação 
a troca de convívio, de experiência com os colegas da pós, com os 
professores contribuíram bastante pra melhoria e desenvolvimento do 
trabalho, até pra lidar com as dificuldades que a gente vem tendo.” 
ENTREVISTADA2:” Eu vou dizer pra você, eu aconselho fazer à distância 
quem já trabalha na área, quem não trabalha eu não aconselho, porque é 
uma vez por semana, pouquíssimo tempo.” 
ENTREVISTADA3: “Pela minha formação... eu não conseguiria eu acho, é 
mais pela atuação, pelo dia-a-dia, pelas pesquisas que eu faço, pelas 
leituras, por outros profissionais com quem eu converso... Assim, desse 
entendimento, da luta, dos direitos, mas a formação... é um conteúdo muito, 
muito... [procurando a palavra certa] é um conteúdo muito extenso, o 
material, foi muito bom... para eu me preparar para um concurso público 
alguma coisa assim, mas na minha vida diária não contribui. Não vejo como 
uma contribuição.”  
ENTREVISTADA 4: “Bom, é, eu fiz ensino à distância e eu particularmente 
não indicaria pra outra pessoa fazer porque acho que deixa a gente muito 
na mão, com relação a material, com relação à estrutura mesmo, suporte 
pro aluno, você fica meio responsável por seu ..., você tem que ser meio 
autodidata, se for levar pela universidade não, mas o que me ajudou foram 
as leituras que eu fiz externas, os contatos que eu tive também com 
profissionais da área já na época do estágio, até antes do estágio, que eu 
tinha parentes que já trabalhavam e eu conseguia entrar e ver como que era 
o trabalho, pra até ver se era aquilo mesmo que eu queria fazer, porque 
várias vezes eu pensei em desistir do curso, que eu não achava, que não 
era algo que eu gostaria de fazer.”                                   
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ENTREVISTADA5: “Avalição por enquanto tá sendo bem tranquila, os 
desafios mesmo é esse que eu estou enfrentando, falta de equipe, é isso...” 
ENTREVISTADA6: “Sim, sim, sim, com certeza, com certeza, baseada em 
textos de Iamamoto, Zé Paulo Netto, enfim, deu, deu sim, como superar ...” 
ENTREVISTADA7: “Eu entendo que minha formação foi muito crítica, ela 
me preparou pra desvendar a realidade, mas pra parte prática, para o papel 
e caneta ali aquela coisa que a instituição quer, não, você vai aprender no 
dia-a-dia, você vai fazer ali, a parte burocrática eu não foi preparada. Mas, 
se eu não tivesse esse senso crítico, essa parte teórica muito forte eu cairia 
na burocracia por si só, porque a gente faz a papelada, a gente faz ali a 
parte prática, mas a gente tem um viés todo por trás, se não seria 
tecnicismo puro e barato.” 

  

A partir dessas exposições, assinala-se, para as respostas obtidas de todas 

as profissionais provindas da graduação na modalidade à distância, que pontuam 

sobre a impossibilidade do enfrentamento dos desafios profissionais e de traçar 

estratégias de ação com base somente na formação que tiveram, problematizando 

que a formação acadêmica não apresentou subsídios, em função das fragilidades do 

ponto de vista teórico-prático. No entanto, como bem explicitaram, todas têm 

buscado em seu dia-a-dia, construir respostas a esses desafios, de forma a superá-

los, seja através de leituras (conforme pontua a entrevistada3), seja pela própria 

experiência adquirida no cotidiano e/ou em conversa com outros profissionais (assim 

como apontam as entrevistadas 2 e 4). Das quatro profissionais que cursaram o 

ensino presencial, três delas (1, 6 e 7) reconhecem que a formação que obtiveram 

oferece elementos para que, no trabalho profissional, consigam ver resolubilidade 

para os desafios cotidianos citando, inclusive, a teoria crítica como principal subsídio 

para tal ação. Nessa situação, observou-se que a Entrevistada 5 não conseguiu 

fazer tal análise, sobretudo, levando-se em consideração o pouco tempo de atuação 

na área, o que pode acarretar uma dificuldade maior na identificação dos desafios 

mais contundentes do trabalho profissional, além da pouca familiaridade com a 

política de Assistência Social.   

Essa análise permite uma reflexão sobre aquele velho ditado “na prática a 

teoria é outra?”, assunto tão bem explanado por autores do Serviço Social. A teoria 

deve proporcionar meios para que o profissional possa desvelar a realidade a ele 

imposta, conhecimento que deve ser adquirido no processo formativo, o qual não se 

esgota no término da graduação. Pelo contrário, a formação deve ser permanente e 

continuada e, como se sabe, os valores pessoais e culturais também influenciam e 

direcionam as escolhas profissionais.  
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Trazendo essa reflexão para a relação prática profissional e os 
conhecimentos necessários à formação profissional, podemos afirmar que 
também essa passagem não é direta, ela é um processo que necessita de 
definições dos fins, que envolve um plano ético e político, e da escolha dos 
meios, o que abrange, também, um processo de valoração e um 
encaminhamento técnico-operativo. Ou seja, ela requer uma finalidade, a 
qual tenha condições de se efetivar. Para que a finalidade se torne ato é 
preciso a busca, a criação ou modificação de meios. A busca de meios para 
realizar uma finalidade faz com que se busquem alternativas possíveis 
postas na realidade. (SANTOS, 2016, p.268) 

 

Assim como assinala Santos (2016) a relação teoria e prática se dá através 

de um processo, que terá como finalidade a própria ação profissional, sendo que a 

escolha dos meios para a execução prática é, em si, o momento de 

operacionalização da ação. É nesse sentido que se estabelece, no início deste 

trabalho, uma reflexão acerca do contexto educacional brasileiro, o qual, em muitos 

aspectos, tem-se limitado a um ensino técnico e mercantil, com fragilidades que se 

expressam na atuação profissional.  

 

Sabemos que a ação competente - no sentido de dar respostas adequadas 
às necessidades da população que busca por serviços sociais, indo além 
das demandas aparentes – exige uma análise concreta da realidade e o 
conhecimento do significado social da profissão. Somente o conhecimento 
teórico nos oferece essa compreensão, nos possibilitando planejar, avaliar, 
criar estratégias e escolher os instrumentos necessários para uma ação 
profissional que dê respostas adequadas, levando em consideração o 
momento conjuntural e expectativas das pessoas. (SANTOS, 2016, p.268) 

 

A autora ressalta a importância do referencial teórico no encaminhamento do 

trabalho do(a) assistente social, tendo em vista a importância de uma base formativa 

calcada nos princípios ético-político, técnico-operativo e teórico-metodológico, 

preconizados pelos fundamentos do Serviço Social brasileiro.  

Dessa forma, “a teoria oferece, assim, a interpretação do real. Transformar 

este real está no âmbito da prática social e requer outras mediações” (Santos 2016, 

p.267), de tal modo que o conhecimento teórico, junto às vivências práticas, 

produzem instrumentos que podem transformar a realidade social, e não vice versa, 

porque “a teoria de resultados é um produto típico do desenvolvimento capitalista e 

vincula-se a dimensão instrumental da razão que na ordem burguesa passa a ser a 

razão hegemônica [...]” (GUERRA, s/d p.3). 

Nesses termos, o velho discurso “na prática a teoria é outra” é próprio da 

sociedade capitalista que busca um profissional que apenas irá responder às 

demandas a ele impostas, sem um olhar crítico para essa realidade, com vistas a 
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transformá-la. Por isso, o enfrentamento dos desafios cotidianos profissionais, tal 

como os próprios processos de resolução, exige um profissional com sólida 

formação acadêmico-profissional, que tenha consciência de sua autonomia relativa 

para explorar as alternativas de um trabalho comprometido com os direitos da 

população usuária. 

   

3.3.1 Os desafios da interdisciplinaridade no cotidiano do trabalho 

profissional. 

 

A interdisciplinaridade é uma diretriz da política de Assistência Social, 

considerando constituir uma das políticas que integram o sistema de proteção social 

e a incompletude de cada política setorial para o enfrentamento das diferentes 

expressões da “questão social”. 

Nesse sentido, é importante considerar como vem se dando esse diálogo e a 

articulação do Serviço Social com os profissionais de outras áreas, tendo em vista a 

opção pela formação generalista que busque romper com a endogenia profissional, 

com vistas a uma apreensão da totalidade social. Também se considera relevante 

essa dimensão do trabalho profissional para a compreensão dos processos 

singulares que envolvem o trabalho profissional na política de Assistência Social, 

tendo em vista os desafios da construção do trabalho coletivo que rompam com a 

segmentação presente, historicamente, nas políticas sociais brasileiras.   

  No âmbito do trabalho interdisciplinar no SUAS, a Norma Operacional Básica 

- NOB-RH/SUAS, de 25 de janeiro de 2006, representa um marco histórico no 

processo de adequação dos recursos humanos para os serviços socioassistenciais 

pois estabelece as equipes de referência formadas por trabalhadores efetivos, 

responsáveis pela sua coordenação e implementação. Para a composição dessas 

equipes deve ser considerado o porte de cada município, a partir do qual é definido 

o número de famílias referenciadas para os serviços de proteção social básica e 

especial, de média e alta complexidade.  

  A região do Vale do Ribeira, em sua maioria, é formada por municípios de 

Pequeno Porte I e II. Para os municípios de Pequeno Porte I, a equipe de referência 

do CRAS deve ser composta por “um (1) coordenador de nível superior, dois (2) 

técnicos de nível superior, sendo um profissional assistente social e outro 

preferencialmente psicólogo e dois (2) técnicos de nível médio” (NOB-RH, 2011, p. 
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30); já para municípios de Pequeno Porte II, a equipe de referência do CRAS deve 

ser formada por “um (1) coordenador de nível superior três (3) técnicos de nível 

superior, sendo dois profissionais assistentes sociais e preferencialmente um 

psicólogo e três (3) técnicos de nível médio” (NOB-RH, 2011, p. 30).  

  Esse documento também prevê as equipes de referência para os serviços de 

média e alta complexidade. No caso da composição das equipes de referência dos 

serviços de acolhimento para crianças e adolescentes, para o atendimento em 

pequenos grupos (abrigo-institucional, casa-lar e casa de passagem), a equipe deve 

ser formada por “um (1) coordenador, um (1) assistente social e (1) psicólogo para o 

atendimento de no máximo 20 usuários acolhidos, bem como profissionais de 

Ensino Médio e Ensino Fundamental na função de cuidadores que serão divididos 

por turno de trabalho, de acordo com o número de crianças e adolescentes” (NOB-

RH, 2011, p. 33).  

  Considerando essas definições, pode-se concluir que “estas envolvem um 

conjunto diversificado de profissões, atribuições e competências, instalando-se nova 

divisão sociotécnica do trabalho no âmbito do Suas” (COUTO; YAZBEK, 

RAICHELIS, 2014, p. 84) 

  As referidas autoras também chamam atenção para a heterogeneidade e 

complexidade do universo profissional que integra o SUAS, que envolve os três 

níveis da Federação e o da rede público-privada.  

 

Do ponto de vista da constituição dos quadros profissionais da área, 
destaca-se ainda o universo heterogêneo de trabalhadores, compostos por 
profissionais da rede estadual, em suas três esferas, e de extensa rede 
privada de entidades de assistência social, com uma diversidade de áreas 
de formação e de vínculos de trabalho. Tais quadros se disseminam com 
grande discrepância pela realidade heterogênea de estados e municípios, 
sendo frequente a existência de poucos profissionais, em geral com 
grandes defasagens técnicas, atendendo simultaneamente a diferentes 
políticas e programas, e até mesmo vários municípios. (COUTO; YAZBEK, 
RAICHELIS, 2014, p. 81) 

 

A NOB-RH SUAS é considerada um avanço no que se refere à organização 

dos trabalhadores dessa política e pactuação federativa, pressupondo a contratação 

de servidores concursados e efetivos. A própria legislação exige o trabalho 

interdisciplinar, tendo em vista a composição das equipes de referência com 

assistentes sociais, psicólogos e profissionais de outras áreas. Contudo, sabe-se 
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que, embora tenham se passado oito anos desde sua implantação, ainda são muitos 

os desafios impostos para sua efetivação.  

Nas entrevistas, buscou-se conhecer a realidade da gestão do trabalho no 

SUAS e observou-se que duas profissionais, atualmente, desenvolvem seu trabalho 

sozinhas, pois, em seus respectivos serviços, não há equipe de referência, estando, 

portanto, em descumprimento com a legislação vigente, fato que contribui para não 

haver um trabalho socioeducativo interdisciplinar.  

 

ENTREVISTADA7: “Nenhum dos serviços de acolhimento tem outro 
profissional. Estou só eu de assistente social, o serviço necessita de equipe 
mínima que seria um profissional do setor da Psicologia, mas o serviço é 
todo inadequado, não há equipe mínima, faltam técnicos e profissionais da 
limpeza, monitor, cuidadores, nada, é tudo defasado. Os profissionais que a 
gente tem são os de serviços gerais que estão em desvio de função, e as 
coordenadoras, tanto aqui da Casa do Adolescente quanto da Casa da 

Criança são pedagogas, as duas formaram em Pedagogia. [...] No 

município, eu entendo que a política está bem defasada, porque nenhum 
dos equipamentos tem a equipe mínima. Como você vai iniciar um trabalho 
se você não tem uma equipe mínima de referência? O CRAS, a gente tem 
um CRAS que é na zona urbana, num bairro onde a população é grande, 
que tem uma demanda enorme por si só, só neste bairro a demanda do 
CRAS já esta esgotada. Precisaríamos ter mais um CRAS, pois o município 
possuí uma extensa zona rural, como não temos o departamento, acaba 
fazendo esse atendimento [...]” 
ENTREVISTADA 5: “Olha, a gente está com uma equipe técnica bem 

reduzida, no caso de assistente social só estou eu. Não temos equipe 

volante. Eu faço os atendimentos de BPC, realizo visitas. Está vindo a lista 

do Renda Cidadã. Eu acho o maior desafio à equipe técnica mesmo, que eu 

estou percebendo esse pouco tempo que eu tô…” 

A coordenadora é a psicóloga que tem. Temos também uma psicóloga, mas 

ela não está no cargo de psicóloga, atua como orientadora dos programas 

sociais.” 

 

Nessa conjuntura, fica identificado que, aquilo que está preconizado na NOB-

RH SUAS, não vem sendo executado pelos municípios, constatando-se que os 

gestores estaduais e municipais ainda se mostram bastante resistentes à sua 

implementação. 

Ademais, observa-se que nem todas as profissionais entrevistadas trabalham 

com profissionais de outras áreas, o que por si só já se põe como um grande 

desafio. Entretanto, aquelas profissionais que atuam junto a profissionais da 

Psicologia e desenvolvem ações interdisciplinares reconhecem a importância desse 

trabalho, principalmente porque, a partir dessa articulação, é possível estabelecer 

olhares diferenciados na execução dos serviços. Entretanto, também destacam que 

essa relação ainda precisa ser mais bem afinada; os psicólogos, por vezes, ainda 
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estão buscando suas especificidades na política de assistência. A Entrevistada 3 

ressalta que a equipe técnica do serviço onde atua é formada também por uma 

psicóloga que, por vezes, imprime um olhar clínico aos atendimentos. “[...] eles têm 

esse olhar de que eles atendem em consultório ainda [...] Então saem pra fazer 

visita, mas assim, o que puder passar pra gente, passa... e aí fica difícil também...” 

(ENTREVISTADA 3).  

Nessa análise ressaltam-se dois pontos: o primeiro relaciona-se à questão da 

atuação do profissional da Psicologia, que demandaria uma análise específica que 

não cabe aqui. Mas vale lembrar que as competências e atribuições de psicólogos e 

assistentes sociais estão preconizadas em portarias específicas do Ministério de 

Desenvolvimento Social, bem como nos parâmetros de atuação de assistentes 

sociais e psicólogos(as) na política de Assistência Social, elaborados pelo Conselho 

Federal de Serviço Social – CFESS, (2007) e na Nota técnica sobre os parâmetros 

de atuação do psicólogo no SUAS – CFP (2016), dentre outros documentos; e em 

segundo lugar, o fato de ocorrer uma confusão acerca das ações privativas do(a) 

assistente social, entendendo que, em âmbito do SUAS, ainda há confusões com 

relação ao assistente social como profissional e à Assistência Social enquanto 

política pública.  

Considerando o que a Entrevistada3 adverte como crítica ao profissional da 

Psicologia, o qual parece exercer “práticas de consultório”, evidencia-se que a 

Psicologia social tem buscado romper com os atendimentos clínicos tradicionais e 

com as intervenções individuais no âmbito do SUAS. Assim, centrando suas ações 

em uma visão crítica acerca da política de Assistência Social, e, principalmente, que 

os(as) psicólogos (as) tenham em seu trabalho profissional foco na garantia de 

direitos à população atendida.  

 

A atuação profissional da psicóloga e do psicólogo no SUAS deve se 
sustentar no princípio da garantia de direitos, fundante da Política de 
Assistência Social. Para isso, baseará sua prática nos campos teóricos e 
metodológicos que contemplam a visão crítica da realidade social, a sua 
historicidade, as lutas políticas e as relações de poder. A Psicologia Social, 
em suas diversas abordagens, é privilegiada em possibilitar o entendimento 
crítico que o profissional deve ter ao construir seu fazer, a partir das 
diferentes metodologias ou campos teóricos com os quais dialoga, para 
contemplar a construção do trabalho coerente com os direitos, as demandas 
e as necessidades sociais do público usuário/sujeito de direitos desta 
política. (CFP, 2016) 
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 Outro ponto de destaque relaciona-se às atribuições dos(as) assistentes 

sociais na política de Assistência Social, sendo comum que sejam demandadas a 

esse(a) profissional ações de cunho fiscalizador e punitivo. Sobre isso é importante 

destacar que o trabalho do(a) assistente social nesse espaço ocupacional, ou em 

qualquer outro, deve promover de forma crítica o acesso da população aos seus 

direitos, buscando romper com ações conservadoras, disciplinadoras e 

moralizadoras da profissão. Mas sabe-se que, muitas vezes, os empregadores 

exigem competências profissionais que vão “na contramão” das atribuições 

profissionais definidas pela Lei de Regulamentação da Profissão. Acredita-se, 

contudo, que os(as) assistentes sociais têm se organizado coletivamente para a 

defesa das atribuições e competências profissionais no âmbito da política de 

Assistência Social, resistindo à prescrição das suas atividades pelos governos 

locais, sem deixar de considerar os processos contraditórios intrínsecos às políticas 

sociais do Estado capitalista.   

No que se refere à interdisciplinaridade, Raichelis (2009, p.15) auxilia sobre 

essa reflexão, pontuando que:  

 

Ao contrário do que muitas vezes se considera, o trabalho interdisciplinar 
demanda a capacidade de expor com clareza os ângulos particulares de 
análise e propostas de ações diante dos objetos comuns a diferentes 
profissões, cada uma delas buscando colaborar a partir dos conhecimentos 
e saberes desenvolvidos e acumulados pelas suas áreas.   

 

 O conceito trazido pela autora define, de maneira simples e objetiva, o que de 

fato é a interdisciplinaridade, pois demarca a importância de ações realizadas por 

diferentes profissionais, que tenham por finalidade trabalhar o mesmo objeto e 

definir objetivos comuns. Contudo, conforme apontado pelas assistentes sociais 

entrevistadas, essa relação ainda é um dos grandes desafios do cotidiano 

profissional, tendo em vista que o volume de demandas para poucos profissionais 

faz com que, nas rotinas institucionais, eles(as) trabalhem de maneira isolada e 

segmentada.  

 No âmbito das profissões, o trabalho interdisciplinar exige tempo e 

investimento, pois sua base de sustentação é o diálogo entre as diferentes áreas. É 

a partir de seu conhecimento teórico e técnico que discutem coletivamente a direção 

da intervenção. Diante disso, embora o discurso dominante e o trabalho cotidiano 

pressionem pela produtividade individual de cada profissional, é importante a 
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compreensão de que atuação será limitada de possibilidades. Por isso é preciso ser 

estratégico e, no caso dos(as) assistentes sociais, respaldar suas ações com base 

nas orientações do conjunto CFESS/CRESS e no Código de Ética do Assistente 

Social, que determina como dever do(a) assistente social “incentivar, sempre que 

possível, a prática profissional interdisciplinar”.  (Art. 10, alínea D). 

 Cabe destacar, contudo, que a ruptura com ações fragmentadas e setorizadas 

supõe o desenvolvimento de uma cultura institucional que viabilize uma nova forma 

de gestão pública das políticas sociais, com forte indução governamental e criação 

de mecanismos institucionais que favoreçam a interdisciplinaridade e a 

intersetorialidade, principalmente em âmbito municipal.   

 

3.3.2 A instrumentalidade na formação e no trabalho profissional.   

 

Tem-se por base a ideia de instrumentalidade não restrita à imediaticidade 

dos meios e das técnicas, mas, como afirma Guerra (2016, p. 301) concebendo essa 

instrumentalidade: 

[...] como mediação, conduto por onde passam as teorias, os valores, 
princípios que determinam a escolha dos instrumentais, das técnicas, das 
estratégias e das táticas, contendo a possibilidade de trazer à luz tais 
componentes do projeto profissional. (grifos do autor). 

 

 Sendo assim, a instrumentalidade no trabalho profissional envolve a relação 

entre meios e fins, ou seja, o quê e o como fazer precisam estar remetidos ao 

porquê, ao para quê e com quais meios fazer. Assim, para Guerra (2016), “meios, 

recursos, instrumentos, técnicas, mediações compõem uma totalidade que ganha 

inteligibilidade na relação entre teleologia (intencionalidade) e causalidade 

(condições objetivas e subjetivas)”.   

 Portanto, a instrumentalidade nessa concepção envolve um conjunto de 

condições que os(as) profissionais mobilizam, criam e recriam no trabalho cotidiano. 

Isso, partindo de uma intencionalidade que difere da neutralidade da lógica 

instrumental da ordem do capital, voltada para respostas imediatas, ainda que não 

efetivamente resolutivas.   

 Nas entrevistas, buscou-se dialogar com as profissionais sobre como havia 

sido, na graduação, o debate em torno dos instrumentais técnicos do(a) assistente 

social. Nota-se que a orientação que prevaleceu foi aquela restrita aos instrumentos 

e às técnicas voltadas a respostas imediatas às demandas institucionais. Em sua 
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maioria, as profissionais apontam que a discussão acerca da dimensão técnico-

operativa, durante a graduação, foi frágil, principalmente para as profissionais 

oriundas do ensino à distância. Uma das entrevistadas explicita a falta de suporte 

teórico como base para a discussão dos instrumentos técnicos.   

 

ENTREVISTADA 3- “Da formação para a atuação, pra mim não tem nada, 
nada a ver. Sabe, nada que eu aprendi na minha formação eu uso hoje. Às 
vezes eu pego as apostilas pra ver alguma coisa ali, se tem, tem muito essa 
parte desse olhar para o usuário, crítico, mas na atuação eu não vejo 
assim... Eu sempre converso com outros colegas de outras áreas, como eu 
trabalhei muito na Saúde, eu falo sempre para uma amiga que é 
fonoaudióloga, eu trabalhei muitos anos com ela, "você é fonoaudióloga; 
onde você for você vai fazer o mesmo atendimento, né? Você vai trabalhar 
aqui, você vai trabalhar em outro lugar, você vai fazer o mesmo atendimento 
e você se formou, você veio com base pra isso, você sabe o exercício para 
falar, você sabe, né?''  Já o Serviço Social não tem isso. Você vai fazer uma 
oficina, uma reunião de família no PAIF, você não tem um instrumental pra 
aquilo ali, né? Quais são os temas, é o dia-a-dia... eu não vejo na minha 
formação nenhuma base pro meu trabalho hoje.” 

  

A fala dessa profissional é muito emblemática e se relaciona diretamente com 

o objeto de estudo deste trabalho, deixando evidente a busca por modelos prontos a 

serem “aplicados” em qualquer realidade, revelando-se assim um profissional com 

“perfil sociotécnico” (GUERRA, 2016, p.300), ou seja, aquele que irá responder 

prontamente às demandas institucionais, sendo um exemplo de eficiência e eficácia. 

Guerra (2016, p.300) prossegue dizendo que, no atual mercado de trabalho, “o perfil 

desejado é o do técnico adestrado e habilitado no instrumental, que seja capaz de 

resolver os problemas da “prática””.  

Estabelecida essa discussão, destaca-se também o depoimento de uma 

entrevistada que fez sua graduação no ensino presencial público, afirmando não se 

recordar de abordagens, em sala de aula, sobre conteúdos que trabalhassem os 

instrumentais, completando que teve mais acesso a essa discussão durante o 

período de estágio.  

 

De instrumentais, até relatórios mais técnicos eu lembro muito do estágio, 
da formação em si, não me lembro. No estágio a gente tinha muitos 
instrumentais que se oficiava e portava-se ao Judiciário. Então 
principalmente hoje, aqui, eu lembro muito disso, até os termos técnicos e 
textos, né.  Em relação a relatórios, é só da parte de estágio mesmo. A parte 
acadêmica eu não me lembro disso ter sido forte, eu acho que é deficitário 
sim. (ENTREVISTADA 7) 
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O debate em torno da instrumentalidade do Serviço Social, como pôde ser 

evidenciado a partir das entrevistas realizadas, ainda é pouco aprofundado e 

problematizado no processo formativo, independentemente da modalidade 

presencial ou à distância, tendo em vista que, depois de formados, é mais difícil ter 

acesso à discussão crítica da instrumentalidade. Com isso, os(as) assistentes 

sociais acabam por moldar seus instrumentais de acordo com o que vem sendo 

preconizado pela política de Assistência Social, tendo como base o prontuário SUAS 

(citado em duas entrevistas), e as demandas requisitadas pela instituição. O que, 

consequentemente, irão exprimir uma determinada intencionalidade que, muitas 

vezes, não é aquela preconizada pelo projeto profissional do Serviço Social.  

Ante o exposto, faz-se necessário reafirmar a importância da ampliação do 

debate sobre a instrumentalidade durante o processo formativo, objetivando sua 

incorporação crítico-dialética no exercício profissional. Dessa forma, que permita ao 

profissional transcender a aparência da demanda imediata e atuar para além das 

requisições burocráticas e emergenciais.  

Assim como aponta Guerra (2007, p.2.),  

 

“É por meio desta capacidade, adquirida no exercício profissional, que os 
assistentes sociais modificam, transformam, alteram as condições objetivas 
e subjetivas e as relações interpessoais e sociais existentes num 
determinado nível da realidade social: no nível do cotidiano.” 

 

3.4 Condições de trabalho do(a) assistente social no Vale do Ribeira: 

particularidades históricas, fruto de uma realidade global.  

 

Conforme destaca Castilho et al (2017, p.461), a política de Assistência social, 

nos últimos anos, tem marcado a profissionalização na área, sobretudo tem se 

revelado como um espaço de precarização das relações e condições de trabalho, 

por meio de vínculos instáveis e menores salários, expressos também no baixo grau 

de organização e mobilização de seus(suas) trabalhadores(as). Frente a isso, as 

duas tabelas a seguir têm por objetivo sistematizar os dados coletados acerca das 

condições de trabalho dos(as) assistentes sociais, no Vale do Ribeira. Isso, a partir 

de aspectos relacionados aos vínculos trabalhistas, bem como a elementos de 

infraestrutura de atendimento cotidiano e participação em espaços de controle social 

e demais organizações coletivas.  
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TABELA 5 - Aspectos relacionados às condições do trabalho 
profissional. 

 

 

Com relação às formas de contratação, o capitalismo contemporâneo vem 

criando estratégias para manter a precarização no mundo do trabalho. Sobre isso, 

Raichelis (2010, p. 758) assinala, 
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As condições atuais do capitalismo contemporâneo- globalização 
financeirizada dos capitais e sistemas de produção apoiados fortemente no 
desenvolvimento tecnológico – promovem intensas mudanças nos 
processos de organização, gestão e nas relações e vínculos laborais da 
classe-que-vive-do-trabalho (ANTUNES,1999), resultando em “nova 
morfologia do trabalho”, com amplos contingentes de trabalhadores 
flexibilizados, informalizados, precarizados, pauperizados, desprotegidos de 
direitos e desprovidos de organização coletiva (ANTUNES, 2005).  

 

Com base no que traz Raichelis (2010) analisando a Tabela 5, destacam-se 

alguns apontamentos no que tangem às condições do trabalho e aos reflexos da 

“nova morfologia do trabalho”. Das sete profissionais entrevistadas, apenas uma 

está contratada com a nomenclatura de cargo Monitora de Projetos Sociais, que 

desenvolve atribuições no âmbito do Serviço Social. Inclusive seu salário é 

notoriamente inferior à média das demais entrevistadas, pois sua forma de 

contratação é através da terceirização do serviço, com contrato de trabalho por 

tempo determinado e pelo regime CLT.  

Embora a forma de contratação via terceirização não tenha sido uma 

realidade explicitada nas entrevistas realizadas, pois apenas uma das sete 

profissionais entrevistadas englobava essa condição, observa-se que essa prática 

tem sido recorrente nas prefeituras do Vale do Ribeira. Ao invés de contratarem 

assistentes sociais por intermédio de concurso público ou processo seletivo, 

terceirizam o serviço através da empresa ganhadora da licitação, que fica 

responsável pela contratação de assistentes sociais, em geral com uma 

nomenclatura de cargo genérico e baixos salários para executar o trabalho técnico e 

desenvolver atribuições privativas do Serviço Social. 

Tal situação acompanha um movimento global de flexibilização no mundo do 

trabalho, como bem apontou Raichelis (2010) e foi evidenciado no capítulo I desse 

estudo. Um fator de relevância nessa conjuntura é que os(as) profissionais que 

estão vivenciando situações de desregulamentação dos direitos trabalhistas e outras 

situações constrangedoras, no espaço institucional, estão, com mais frequência, 

procurando o Conselho Regional de Serviço Social – CRESS. Dessa maneira, 

buscam orientações sobre as formas de como enfrentar tais processos de perdas e 

violações de direitos que vivenciam como trabalhadores(as) assalariados(as), assim 

como o conjunto da classe trabalhadora na atual conjuntura. 

Ainda, sobre os processos de precarização no mundo do trabalho, e seus 

reflexos na atuação do(a) assistente social, Guerra (2010) expõe que  
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[...] A precarização do exercício profissional se expressa por meio de suas 
diferentes dimensões: desregulamentação do trabalho, mudanças na 
legislação trabalhista, subcontratação, diferentes formas de contrato e 
vínculos que se tornam cada vez mais precários e instáveis, terceirização, 
emprego temporário, informalidade, jornadas de trabalho e salários flexíveis, 
multifuncionalidade ou polivalência, desespecialização, precariedade dos 
espaços laborais e dos salários, frágil organização profissional, organização 
em cooperativas de trabalho e outras formas de assalariamento disfarçado, 
entre outras. (p.719) 

 

Em decorrência disso, observa-se que, das sete entrevistadas, cinco são 

concursadas em prefeituras municipais e contratadas sob o regime estatutário, com 

média salarial de R$ 3,001,00 a 4,000,00 reais. Já outras duas profissionais 

possuem contratos temporários em regime celetista, com média salarial que varia de 

R$ 1.000,00 a R$ 4.000,00 reais; embora haja uma variação díspar no que se refere 

aos salários na região fruto, sobretudo, da falta de um piso salarial para a categoria. 

Pode-se observar que essa média se apresenta mais elevada do que a média 

nacional estipulada para a profissão que, segundo a Fundação Getúlio Vargas 

(FGV), está em R$ 2.000,00 reais, valor totalmente inferior ao piso salarial 

reivindicado pela categoria, que é em torno de R$ 4.000,00. A questão salarial ainda 

é um dos maiores desafios da categoria profissional na atualidade, tendo em vista 

que a não fixação de um piso salarial possibilita as contratações com baixos salários 

e condições de trabalho precárias.  

 O CFESS (2013, acesso em: 08/dez./2017) destaca que, embora a categoria 

profissional não tenha um piso salarial, existe uma Tabela de Honorários 

Profissionais que determina o valor a ser pago pelas horas técnicas, “fixando o valor 

mínimo a ser cobrado, e servindo de parâmetro para prestação dos serviços 

profissionais que trabalham sem qualquer vínculo empregatício, vínculo estatutário 

ou de natureza assemelhada.” Essa situação expressa também processos 

contraditórios nos quais os(as) assistentes sociais se inserem no mundo do trabalho, 

tendo em vista que ainda não foi estabelecido um piso salarial; entretanto a tabela 

de honorários é uma referência importante para aqueles profissionais que se 

encontram na subcontratação dos serviços.   

 
 
No âmbito do serviço social, intensifica-se a subcontratação de serviços 
individuais dos assistentes sociais por parte de empresas de serviços ou de 
assessoria, de “cooperativas” de trabalhadores, na prestação de serviços 
aos governos e organizações não governamentais, acenando para o 
exercício profissional privado (autônomo), temporário, por projeto, por 

http://www.cfess.org.br/visualizar/menu/local/tabela-de-honorarios
http://www.cfess.org.br/visualizar/menu/local/tabela-de-honorarios
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tarefa, em função das novas formas de gestão das políticas sociais. 
(RAICHELIS, 2010, p. 759) 

 

Sobre a jornada de trabalho semanal, todas as entrevistadas possuem vínculo 

de 30hs/semanais, demonstrando que as prefeituras municipais respeitam a Lei 

8.662/1993, fruto de uma conquista coletiva da categoria profissional.  

A partir dos dados coletados que dispõem sobre alguns elementos que 

compõem o universo das condições de trabalho profissional e as situações do 

trabalho cotidiano, foi possível identificar situações que demostram características 

de um profissional “polivalente e multifuncional” (GUERRA, 2010, p.724). Já que em 

sua maioria os(as) assistente sociais atuam sozinhos(as) em seus espaços sócio-

ocupacionais, e precisam ser “versáteis” para exercer diversas funções, porquanto 

as equipes de referências dos serviços são reduzidas (quando há), faltam 

profissionais de outras áreas, bem como de outros níveis de escolaridade, tais como 

cuidadores (nas casas de acolhimento), orientadores sociais (nível médio), 

oficineiros, oficiais administrativos, motoristas, dentre outros.  

Um exemplo dessa polivalência foi relatado pela Entrevistada7, que diz sofrer 

uma pressão por parte da gestão municipal para a retirada da portaria  que lhe 

concede o direito de dirigir carros oficiais, como forma de “facilitar” seu trabalho, já 

que faltam motoristas.  

 

“[...] Atualmente o CRAS está sem motorista, então a assistente social que 
tem lá, ela é motorista e assistente social, na hora de fazer uma visita ela 
precisa olhar para o mapa das ruas do município e olhar para as casas pra 
tentar localizar o endereço que está buscando, daí tem que ficar olhando o 
mapa, olhando a casa, olhando a visita... Ou seja, em dia de visita que você 
poderia otimizar seu tempo, e fazer  5 visitas,  10 visitas, você consegue 
fazer apenas uma ou duas, porque está em desvio de função.  Isso é uma 
coisa que já falaram “Ah, tira a portaria!”. Eu me recuso porque eu acho 
uma falta de respeito, pois é desvalorizar completamente o profissional, 
desvio de função absurda, fazer a gente ser motorista, sou assistente social, 
não aceito, e por isso não tirei minha portaria.” 

 

 Nesse sentido, refletir sobre as condições de trabalho profissional, no âmbito 

do SUAS, é fazer referência aos processos contraditórios que permeiam o mundo do 

trabalho na atualidade, considerando principalmente as “novas” formas de gestão do 

trabalho, que “evidenciam os limites do trabalho assalariado dos/as assistentes 

sociais no campo das políticas públicas” (RAICHELIS, 2010, p.768), exigindo com 
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isso, “estratégias coletivas para o enfrentamento dos constrangimentos a que são 

submetidos na relação com os empregadores e dirigentes institucionais” (idem).  

 

No caso de trabalhadores engajados no campo da Assistência Social esta 
precarização se expressa e rebate tanto nas formas de inserção quanto de 
alocação da sua força de trabalho. Mas também, no próprio processo de 
trabalho, na medida em que estes profissionais assumem a condição de 
operacionalizadores de Política Social que se vem desenvolvendo com uma 
perspectiva minimalista e compensatória, embora sua configuração aponte 
o propósito de ruptura com esse modelo (ARAÚJO et al, 2008). (ARAÚJO, 
2014, P.140) 

 

TABELA 6 - Informações complementares ao Trabalho Profissional. 
  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Entrevistada Possui sala 

de 

Atendiment

o 

Individual? 

Participa 

de algum 

Conselho 

de 

Direitos? 

Participa de 

alguma outra 

organização? 

Qual? 

Possui Pós-

Graduação 

Entrevistada1 Sim Sim, 

CMDCA 

Não Sim (lato Senso) 

Entrevistada2 Não Não Não Não 

Entrevistada3 Sim Sim, 

CMDCA 

Não Não 

Entrevistada4 Não Não Sim, faz parte do 

Partido dos 

Trabalhadores, 

Marcha Mundial 

das Mulheres, 

Frente Brasil 

Popular, Levante 

Popular da 

Juventude e 

Juventude Garantia 

de Luta. 

Não 

Entrevistada5 Não Não Não Não 

Entrevistada6 Sim Não Não Sim (lato senso) 

Entrevistada7 Não Sim, 

CMDCA 

Não Não 
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Para dar prosseguimento na discussão acerca das condições de trabalho, são 

considerados mais alguns aspectos relevantes ligados à infraestrutura e às formas 

de organização coletiva. Para os aspectos da infraestrutura do espaço de trabalho e 

das condições éticas para seu desenvolvimento, tem-se como base a resolução 

493/2006 do CFESS, que dispõe sobre as condições éticas e técnicas essenciais 

para o trabalho profissional. Das 7 entrevistadas, somente duas profissionais 

disseram conhecer essa resolução, o que causa certa perplexidade, pois se trata de 

uma resolução que remete diretamente às condições técnicas, éticas e materiais 

necessárias ao desenvolvimento do trabalho institucional. Dessa maneira, respalda 

o(a) trabalhador(a) assistente social na negociação sobre as prerrogativas básicas 

para o exercício de suas atribuições e competências profissionais. 

Frente a isso, acredita-se que a falta de conhecimento por parte dos 

profissionais acerca dessa resolução, pode também estar atrelada ao processo 

formativo desse profissional que, desde a graduação, não teve acesso a 

documentos e resoluções técnicas elaboradas pelos órgãos de fiscalização da 

profissão.  Como já apontado anteriormente, a formação em Serviço Social tem 

apresentado um descompasso entre as abordagens teóricas e técnicas.  

Todavia, das duas profissionais que disseram ter conhecimento da resolução, 

ambas afirmaram que, na medida do possível, tentam cumprir o que está 

preconizado.    

 É válido destacar que essa resolução se põe como um grande marco no 

processo de consolidação da profissão no Brasil, pois sua promulgação se deu no 

ano de 2006, justamente em um cenário de aumento dos postos de trabalho 

profissional no Brasil, com a expansão da Política Nacional de Assistência Social. E, 

ressalta-se, principalmente, o papel dos Conselhos Regionais, que, além de seu 

papel fiscalizador, deve também orientar os profissionais acerca do desenvolvimento 

do trabalho profissional.  

Quando são analisados os aspectos estruturais do processamento do 

trabalho profissional na região do Vale do Ribeira, chega-se à conclusão de que 

ainda há muito que se avançar, tendo em vista que são frágeis as condições de 

infraestrutura no mercado de trabalho municipal.  

Nesse sentido, em linhas gerais buscou-se levantar em que condições 

ocorriam os atendimentos, se os profissionais contavam com locais adequados para 
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a garantia de privacidade e do sigilo das informações prestadas, bem como se esses 

espaços eram aconchegantes e confiáveis para o usuário atendido.   

Segundo a Resolução 493/2006 do CFESS: 

 

Art. 2º - O local de atendimento destinado ao assistente social deve ser 
dotado de espaço suficiente, para abordagens individuais ou coletivas, 
conforme as características dos serviços prestados, e deve possuir e 
garantir as seguintes características físicas: a- iluminação adequada ao 
trabalho diurno e noturno, conforme a organização institucional; b- recursos 
que garantam a privacidade do usuário naquilo que for revelado durante o 
processo de intervenção profissional; c - ventilação adequada a 
atendimentos breves ou demorados e com portas fechadas d- espaço 
adequado para colocação de arquivos para a adequada guarda de material 
técnico de caráter reservado. 

 

Das sete entrevistadas, apenas três delas possuem sala individual, exclusivas 

para o(a) assistente social. No entanto, uma sala é dividida ao meio e compartilhada 

com a psicóloga, além de contar com divisórias plásticas e, muitas vezes, haver a 

necessidade de revezamento no momento do atendimento, a fim de que o usuário(a) 

se sinta à vontade e seja resguardada a condição de sigilo.  

Outras três assistentes sociais possuem apenas uma sala destinada aos 

técnicos, revezando quando há necessidade. Dessas três profissionais, duas delas 

atuam em instituições de acolhimento para crianças e adolescentes e ainda 

compartilham espaço também com a coordenação da instituição. Esse fato chamou 

atenção, pois as duas Instituições de Acolhimento possuem um espaço pequeno, 

sem muitos ambientes destinados ao lazer. O atendimento individual nesses 

serviços é pouco realizado e foi observado, durante a realização da pesquisa, que o 

diálogo entre os técnicos, tal como o diálogo entre técnicos e usuários, acaba sendo 

de forma coletiva; quando individualizados, sempre contam com a participação de 

outros(as) técnicas. Por fim, diferentemente das demais, apenas a Entrevistada 6 

possui uma sala compartilhada e outra sala destinada aos atendimentos individuais, 

contemplando uma condição adequada de trabalho. 

De maneira geral, conclui-se que os espaços de trabalho ainda são 

deficitários, os serviços estão em prédios pequenos e adaptados, com infraestrutura 

insuficiente e inadequada. Embora os técnicos se desdobrem para garantir o bom 

atendimento e acompanhamento aos usuários(as) dos serviços, são elementos que 

contribuem para a precarização do trabalho profissional.  
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Desse modo, foram discutidas, juntamente, com as profissionais, as formas 

de organização dos(as) assistentes sociais para a reversão das situações como 

essas e para a garantia de melhores condições de trabalho, considerando a 

autonomia técnica dos(as) profissionais, ainda que relativa, e a importância de 

estratégias coletivas, como observa Raichelis (2010):   

 

Os assistentes sociais, com base em sua autonomia profissional, ainda que 
relativa, e tendo em vista prerrogativas legais, éticas e técnicas, estão 
sendo desafiados a inovar e ousar na construção de estratégias 
profissionais que priorizem as abordagens coletivas e a participação de 
usuários da assistência social, no sentido de reverter relações autoritárias e 
tuteladoras que subalternizam a população. (RAICHELIS, 2010, p.769) 

 

 Sobre a participação profissional nos conselhos de direito, três profissionais 

entrevistadas fazem parte desse espaço, especificamente do Conselho Municipal da 

Criança e do Adolescente – CMDCA em seus respectivos municípios; ambas 

reconhecem a importância desse espaço, ainda que com as limitações apontadas de 

engessamento de sua estrutura.  

 Essa participação em conselhos de direitos, no âmbito do Serviço Social, é 

defendida pelas entidades de representação da categoria e foi explicitada na Carta 

de Maceió (2000). Trata-se de um documento escrito pelos delegados reunidos no 

XXIX Encontro Nacional CFESS/CRESS, na cidade de Maceió (AL), que 

representou um marco no posicionamento do conjunto dos(as) assistentes sociais 

brasileiros em defesa da Seguridade Social pública. Uma das questões refere-se “à 

importância de manter a inserção nos espaços de controle social, com vistas a 

assegurar os princípios da universalidade, da cidadania, da democracia e da justiça 

social, obtendo informações relevantes para a luta social e promovendo a 

articulação política no âmbito da sociedade civil”. (CFESS, Carta de Maceió, 2000) 

O CRESS 9ºRegião vem desenvolvendo uma pesquisa, no âmbito da 

Comissão de Trabalho e Organização Política – CTPOP, com o objetivo de mapear 

no estado de São Paulo, os(as) assistentes sociais que fazem parte desse espaço 

de controle social, como forma de ampliar o debate sobre essa representação, 

visando, sobretudo, desenvolver material de apoio para os profissionais, 

fortalecendo com isso sua participação nesses espaços.  

 Ainda sobre as formas de participação política, apenas uma profissional 

relatou sobre a participação em movimentos organizados da classe trabalhadora. 
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Ela participa do Partido dos Trabalhadores, Marcha Mundial das Mulheres, Frente 

Brasil Popular, Levante Popular da Juventude e Juventude Garantia de Luta. Vale 

enfatizar ainda que essa mesma assistente social formou-se no ensino à distância 

(semipresencial), e sua aproximação junto a esses movimentos se deu após sua 

formação em Serviço Social. 

 

“[...] Quando eu me aproximei da marcha das mulheres, eu comecei a ler 
sobre o feminismo e hoje me considero uma feminista marxista. Quando 
comecei a fazer os estudos, eu descobri que aqui no Vale tinha o 
movimento da Marcha Mundial das Mulheres, porém não havia muita 
divulgação deste espaço, não via os trabalhos que eram feitos. Daí eu 
busquei, fui atrás e elas me receberam muito bem. A gente começou a fazer 
reuniões semanais, quinzenais pra ver quais pontos que precisavam ser 
estudados melhor aqui na região; nestes estudos percebemos que o 
número de mulheres estupradas aqui no Vale do Ribeira é gigantesco, algo 
que eu não imaginava. É uma luta que eu admiro muito, prezo muito, e a 
gente busca sempre estar trazendo novas mulheres para o movimento, 
fazendo com que as mulheres do Vale do Ribeira entendam a importância 
deste espaço, que, diante de tantos problemas como estupro, violência 
doméstica, ainda mais na cidade X que temos o atendimento do CRAM 
(Centro de Referência da Mulher), que após várias denúncias que chegam 
até nós, de mulheres que passaram por este atendimento e reclamam da 
intervenção que tiveram lá, pois elas saem mais vítimas e fragilizadas do 
que entraram. Então, a gente tenta se fortalecer enquanto movimento e 
trazer essas mulheres.” (ENTREVISTADA 4) 

  

Sobre a importância da participação política para a atuação profissional, a 

Entrevistada 4 complementa dizendo: 

 

Minha participação nos movimentos sociais é o que me fortalece enquanto 
profissional. Acho que a gente vive um momento muito complicado onde se 
não se firmar e não ter certeza daquilo que a gente quer desenvolver no 
trabalho, acaba caindo. Eu vejo muitos colegas, tanto assistentes sociais 
quanto psicólogos que trabalham comigo adoecendo, porque a gente vê os 
cortes abusivos nos benefícios sociais, a gente vê a política no município 
não dando certo, não vê investimento, e não vê participação social por falta 
de incentivo, que se não tiver incentivo à participação social, isso não vai 
acontecer da noite para dia. Frente a isso, acabamos nos frustrando com o 
trabalho, eu mesma semana passada fiquei muito mal, chorei, chorei 
mesmo por conta de um caso isolado de uma família. Sóque depois eu 
percebi que, se eu cair, não vai adiantar... (Entrevistada4) 

 

Com relação à participação no movimento estudantil, apenas a Entrevistada7 

relatou que fez parte do Centro Acadêmico de Serviço Social na instituição em que 

fez graduação, onde também participou da Executiva Nacional dos Estudantes de 

Serviço Social. Ela reafirmou sobre a importância dessas experiências para seu 

processo de formação profissional. Mas, atualmente tem tido dificuldades em 
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participar de espaços coletivos de organização da classe trabalhadora. 

  

“O município é extremamente escasso de assistente social, tem muitos 
assistentes sociais, mas poucos atuando na verdade, pois são profissionais 
que não têm o mínimo de interesse em se articular. Eu já os chamei para 
participar do núcleo de assistentes sociais do Vale, tentei, chamei, fiz o que 
pude, porém nunca houve interesse. Eu já participei mais ativamente do 
núcleo, hoje em dia o cotidiano tá me engolindo mesmo, não tenho tido 
tempo nem de olhar as conversas do grupo de whatsapp. Mas, é uma coisa 
que eu quero e preciso, é um espaço que me fortalece, que eu me renovo, 
então eu preciso e quero continuar fazendo parte desse espaço. Entretanto, 
no município em que trabalho, não sinto que isso aconteça, que os 
profissionais tenham esse interesse, porque nunca tiveram esse contato 
antes, então pra eles é uma  coisa que “ah é uma perda de tempo”, na 
verdade os profissionais do município, eles não gostam de ir pra evento, 
eles não gostam de ir em capacitação, eles não gostam de ir em reunião, é 
tudo “perda de tempo”! (ENTREVISTADA 7)” 

 

 Duriguetto e Marro (2016, p.97) contribuem para essa reflexão quando 

observam que, 

 

A relação da profissão com as lutas e movimentos sociais das classes 
subalternas perpassa o processo histórico de construção do projeto ético-
político profissional, constituindo um elemento essencial na ruptura com o 
conservadorismo.  

 

As autoras destacam ainda que a ação interventiva e a inserção política, por 

meio de movimentos da classe trabalhadora, fortalecem e reforçam a condição de: 

 

[...] sujeitos profissionais, no sentido de atuarmos para além das políticas 
instrucionais tensionando seus limites, a precariedade do acesso aos 
direitos dos trabalhadores e as estratégias de apassivamento e controle dos 
sujeitos coletivos.  Essas perspectivas nos sintonizam com o universo das 
lutas, das resistências e das organizações da classe trabalhadora, sendo 
esta uma das condições centrais para darmos vitalidade ao nosso projeto 
profissional nos tempos que correm. (DURIGUETTO e MARRO, 2016, 
p.115) 

 

Essa análise evidencia a importância da participação dos(as) assistentes 

sociais nos espaços de luta e resistência, o que contribui não apenas para o 

desenvolvimento profissional, mas também pessoal e político, fortalecendo as lutas 

mais gerais da classe trabalhadora. Entretanto, os depoimentos das entrevistadas 

expressam um cotidiano profissional desmobilizador, em meio a tantas demandas de 

trabalho e a uma frágil experiência de participação política em suas trajetórias. 

Contudo, é preciso enfatizar que a relação do Serviço Social com as lutas e 

organizações coletivas pode ocorrer em diferentes espaços - na academia, no 
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movimento estudantil, nos órgãos de representação profissional, nos fóruns de luta 

em defesa das políticas sociais, nos movimentos sociais de mulheres, movimento 

negro, LGBT, e tantos outros. Esses espaços precisam ser potencializados e trazem 

subsídios importantes para o trabalho profissional, fortalecendo a direção estratégica 

do projeto ético-político do Serviço Social. 

No que se refere, especificamente, à Política Nacional de Assistência Social, 

foi criado em 2011, fruto de ampla mobilização dos(as) trabalhadores do SUAS, o 

Fórum Nacional de Trabalhadores do SUAS – FNTSUAS, que, ao longo dos anos, 

vem se constituindo como importante espaço de pressão política em defesa dessa 

política social como direito. Também tem organizado e mobilizado não só assistentes 

sociais, mas todos(as) os(as) trabalhadores(as) da área, a partir dos Fóruns 

Regionais e Municipais de Trabalhadores do SUAS. No entanto, tal organização 

ainda não se efetivou no Vale do Ribeira, sendo que os profissionais, inclusive, 

desconhecem a existência desse espaço.  

Nesse sentido, pôde-se observar que apenas uma das entrevistadas teve 

experiência na graduação de participação no movimento estudantil, o que, de 

alguma forma, colaborou para o seu engajamento político atual. E temos o exemplo 

da Entrevistada 4 que, apesar de não ter tido participação política durante a 

graduação, após sua inserção no mercado de trabalho, sua leitura crítica da 

realidade lhe fez buscar espaços de luta e resistência não só no âmbito profissional, 

como também na articulação junto aos movimentos sociais.  

Ao finalizar este capítulo, após realizar a discussão acerca do trabalho 

profissional do(a) assistente social e suas particularidades na região do Vale do 

Ribeira-SP, tendo trazido para esta análise, elementos na ótica da formação 

profissional, reitera-se a convicção de que as mudanças estruturais ocorridas no 

mundo do trabalho, pós-crise de 1970, intensificadas nos anos 1990 e 2000, a partir 

das novas formas de gestão do trabalho, refletem-se diretamente na formação e no 

trabalho do(a) assistente social no âmbito da política de Assistência Social nos 

munícipios do Vale do Ribeira. Muitas questões surgiram em meio aos processos 

contraditórios da sociabilidade capitalista, e, certamente, precisarão ser 

aprofundadas na continuidade de novos estudos e pesquisas.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

Com base na trajetória realizada durante este estudo, cabe agora considerar 

alguns aspectos conclusivos. Analisar o trabalho profissional em uma região do 

estado de São Paulo que, historicamente, padeceu de baixo investimento público, 

esquecida política e academicamente, tornou-se desafiador, mas ao mesmo tempo 

instigante, pois se buscou evidenciar o potencial da região do Vale do Ribeira, bem 

como demonstrar como esse cenário apresenta particularidades para a atuação 

profissional. 

Sobre o objeto de estudo desta pesquisa, acredita-se que foi possível analisar 

como o trabalho profissional do(a) assistente social na política de Assistência Social 

vem se realizando na região nos municípios do Vale do Ribeira, na interface com a 

formação profissional. Os autores contemporâneos que serviram como base teórica 

de reflexão sobre a temática estudada ressaltam sobre o fato de os processos de 

trabalho terem relação com a ação educativa, elementos fundamentais para o 

desenvolvimento do ser social. Entretanto, como foi apresentado no sistema 

capitalista, a lógica é a Educação para o trabalho, uma Educação “pragmática 

técnico-científica” (ANTUNES, 2012), que forma profissionais preparados para 

operar as políticas sem desprender um olhar crítico para as demandas cotidianas, 

fato que se intensifica nas diferentes modalidades de Ensino Superior.  

Contudo, não se pode afirmar que a modalidade de ensino é determinante 

para o trabalho profissional, pois, durante a pesquisa, houve situações relatadas 

pelas profissionais oriundas da modalidade de ensino à distância. Em seu cotidiano, 

têm buscado apreender a teoria social crítica, bem como realizar articulações com 

movimentos sociais da classe trabalhadora, visando à organização coletiva, 

fortalecendo as lutas coletivas e contribuindo para a consolidação do Projeto 

Profissional. Ao mesmo tempo, profissionais da modalidade presencial, também 

exprimem em seu trabalho profissional ações de cunho imediatista e tecnicista, que 

não objetivam a leitura crítica e dialética da realidade. Nesse sentido, não se faz 

aqui uma análise determinista que atribui somente ao ensino à distância ou ao 

presencial os problemas da formação. Ao contrário, como fica evidenciado nos 

primeiro e segundo capítulos deste trabalho, a Educação Superior brasileira está em 

crise e precisa ser revista. Sem dúvida, seus reflexos são notórios, inclusive em 

alunos egressos das universidades públicas. 
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Nessa conjuntura, é grande o desafio a ser enfrentado pelas entidades 

profissionais como a ABEPSS, para realizar o diálogo com as instituições de ensino 

públicas e privadas, objetivando fomentar o debate acerca da garantia do ensino em 

Serviço Social, calcado nas Diretrizes Curriculares de 1996. Sendo assim, 

defendendo um ensino de qualidade, laico, que não se torne apenas mais uma 

mercadoria a ser comercializada pelo grande capital. Para o conjunto 

CFESS/CRESS, o desafio centra-se na ampliação do diálogo com os(as) 

profissionais, na defesa e orientação acerca da Lei de Regulamentação da Profissão 

e do Código de Ética e das principais bandeiras de luta desse conjunto. Também, 

centra-se no desenvolvimento, com maior efetividade de sua função primeira, que é 

a fiscalização do exercício profissional, com vistas na garantia da defesa das 

prerrogativas do exercício profissional, na direção do projeto ético-político do Serviço 

Social brasileiro.  

No estudo realizado, observou-se ainda que a formação em Serviço Social, 

na atualidade, carrega consigo um misto de elementos e diferenças substanciais no 

que se refere às modalidades de ensino. Identifica-se que aqueles profissionais 

procedentes de uma formação frágil e aligeirada, expressada principalmente (mas 

não exclusivamente) pelo ensino à distância, encontram maiores dificuldades de 

enfrentamento dos desafios profissionais em seu trabalho cotidiano, já que essa 

formação garantiu poucos instrumentos que possibilitassem ao aluno fazer 

mediações entre a teoria crítica e a prática profissional. Ressalta-se ainda que, 

mesmo os alunos da modalidade do ensino presencial, também apresentam essas 

dificuldades, ainda que de forma menos acentuada. De maneiras distintas, tiveram 

aproximações com o debate dos fundamentos da teoria social crítica e seus aportes 

para o trabalho profissional.  

Frente a isso, considera-se que um dos problemas mais evidentes da 

formação atual, refere-se à falta de mediações pedagógicas construídas em sala de 

aula que buscassem o exercício da relação teoria e prática no cotidiano profissional, 

levando em consideração a instrumentalidade do Serviço Social. Esse é outro 

aspecto evidenciado na pesquisa de campo que se tem apresentado como um 

grande desafio para a formação profissional, já que no trabalho profissional as 

entrevistadas têm encontrado dificuldades no uso e na interpretação dos 

instrumentais de trabalho.  
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Diante dessa questão, uma reflexão de fundamental importância, que não foi 

objeto desta pesquisa, mas que precisa ser considerada pela relação direta com os 

desafios enfrentados no trabalho profissional, foi problematizada pela professora 

Ana Maria Vasconcelos (2017)7. Ela se refere ao atrelamento dos problemas 

concretos da formação profissional também ao corpo docente dos cursos de Serviço 

Social na atualidade.  

Segundo a professora, “é preciso refletir sobre quem é o professor que está 

dando aula de fundamentos para os alunos [...]”, tendo em vista que vem sendo 

recorrente a presença de docentes em Serviço Social que possuem apenas 

especialização, com lacunas em sua própria formação teórico-prática, distantes do 

debate político coletivo acumulado pela categoria profissional. Esses fatos 

contribuem para que não haja aprofundamento do estudo, nem haja reflexão 

sistemática dos fundamentos teóricos da profissão e, consequentemente, do método 

de análise da realidade que a profissão vem adotando pós movimento de 

Reconceituação.  

Sobre o trabalho profissional na política de Assistência Social, reiteraram-se 

as dificuldades de leitura da totalidade contraditória das políticas sociais na dinâmica 

institucional dos municípios analisados, como resultado, entre outros fatores, de um 

raso manejo dos fundamentos da teoria social. Conforme já observado, vem 

impedindo tanto a crítica consistente, quanto a elaboração de propostas alternativas 

às requisições impostas aos(as) profissionais para produzirem respostas 

imediatistas a situações conflitivas, em meio à sobrecarga de trabalho e à 

precarização das condições em que o trabalho é exercido.   

Por outro lado, mesmo que em passos lentos e ainda em experiências 

pontuais, a articulação com profissionais de outras áreas, bem como a própria 

articulação coletiva dos(as) assistentes sociais no Vale do Ribeira, tem sido 

apresentada como uma estratégia no enfrentamento de algumas das dificuldades 

pontuadas. Ressalta-se também a relativa autonomia dos(as) assistentes sociais 

que, em meio às dificuldades, buscam a articulação intersetorial com as demais 

políticas públicas, resistindo às pressões cotidianas e procurando pautar sua ação 

nos princípios do projeto ético-político profissional, entre eles a luta por melhores 

                                                           
7
 Intervenção proferida no I Seminário sobre Fundamentos do Serviço Social, ocorrido em 06 de 

novembro de 2017, na Universidade Federal do Rio de Janeiro.  
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condições de trabalho.  Como aponta Yazbek (2014, p.686), os(as) profissionais 

devem construir “estratégias políticas e ideológicas” de resistência por dentro das 

instituições, para a superação da condição de subalternidade, tanto profissional 

quanto dos indivíduos por eles(as) atendidos.  

No que tange aos aspectos relacionados ao perfil profissional e sua relação 

com elementos da formação profissional, a partir dos dados expostos, faz-se um 

panorama de aspectos relevantes do processo de formação, nos diferentes tipos de 

ensino. Assim como outras profissões, o perfil de maior destaque dos(as) 

assistentes sociais está relacionado à idade, ao sexo e a condições de renda, ou 

seja, mulheres (jovens, de idade média de 25 a 35 anos), oriundas dos estratos 

pauperizados da classe trabalhadora, que buscam o diploma universitário  no curso 

de  Serviço Social como forma de ascensão social. Situação muito diferente daquele 

perfil dos anos 1930, das primeiras assistentes sociais provenientes dos estratos 

burgueses da sociedade brasileira, imbuídas de um projeto de classe de 

reconversão das famílias operárias aos valores dominantes. Um perfil também 

diferente da categoria profissional nas décadas de 1980 a 1990, quando as jovens 

que buscavam fazer Serviço Social tinham uma forte ligação com os movimentos 

populares de luta por direitos, ou com a ala mais progressista da Igreja Católica. É 

possível constatar, para além dos dados coletados na pesquisa, mas com base na 

vivência profissional na região, da pesquisadora desta dissertação, que tem 

aumentado o número de mulheres com idade entre trinta (30) e quarenta (40) anos, 

que ingressam no curso de Serviço Social à distância. Isso se dá por enxergarem, 

nessa profissão, um campo para a mudança de padrão social de vida, por ser um 

curso de fácil acesso e baixo custo das mensalidades, em função do reduzido 

investimento necessário à sua manutenção. Certamente, essa questão merece ser 

aprofundada em novos estudos e pesquisas.  

Já sobre as condições de trabalho, especialmente em relação aos vínculos 

contratuais, nota-se que, embora a maioria das entrevistadas seja concursada sob 

regimes estatutários e celetistas, tem aumentado, nas prefeituras municipais da 

região do Vale do Ribeira, a terceirização do trabalho profissional. Dessa forma, 

consequentemente, tem gerado um aprofundamento da precarização do trabalho 

profissional, tendo em vista os baixos salários, a instabilidade e rotatividade no 

trabalho, com consequências negativas para a qualidade do serviço prestado, em 

função da quebra de vínculos profissionais e descontinuidade do trabalho.  
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Por fim, ao se concluir esta pesquisa, fica a convicção de que analisar o 

trabalho profissional sob a ótica da formação, não se propõe como algo fácil e linear, 

tendo em vista os processos contraditórios nos quais se insere o(a) assistente social 

e a sua formação acadêmica, na atual conjuntura. Tal contexto exige que não 

sejamos dogmáticos(as), uma vez que o trabalho é um processo coletivo de 

transformação, compreendendo nesse movimento o chão fértil que motiva as ações 

profissionais, principalmente pela pressão dos usuários que buscam respostas às 

suas necessidades sociais, cada vez mais prementes. Nesse diálogo, mesmo 

considerando as debilidades e fragilidades da Educação brasileira mercantilizada, 

assistentes sociais e demais profissionais, vindos do ensino presencial e à distância, 

encontram-se diante das contradições da dinâmica institucional. Como 

trabalhadores(as) assalariados(as), por diferentes meios, acabam buscando 

alternativas na “contramão” do capital, engrossando as fileiras daqueles(as) que 

lutam pelo fortalecimento dos direitos, ainda que, por vezes, sofram retaliações 

institucionais por terem um posicionamento divergente, em defesa do projeto ético-

político-profissional do Serviço Social.   

Sobretudo, estudar a temática do trabalho na política de Assistência Social, 

resulta na conclusão de que a formação acadêmico-profissional não se encerra com 

a graduação; ao contrário, deve ser um processo permanente e contínuo na busca 

pelo conhecimento e pela capacitação profissional.  E nesse aspecto, é de grande 

relevância registrar importantes conquistas no âmbito da gestão do trabalho na 

Política Nacional de Assistência Social, como a NOB/RH/SUAS e a Política Nacional 

de Educação Permanente do SUAS, que dependem da organização e da pressão 

coletivas para sua efetiva implementação, principalmente pelos gestores municipais.  

Sendo assim, finaliza-se este estudo com as palavras de Raichelis (2010), 

quando ressalta que, mesmo os(as) assistentes sociais como trabalhadores(as) 

assalariados(as), subordinados(as) às normas e enquadramentos institucionais, 

ousam se organizar e se mobilizar no interior do coletivo de trabalhadores, na defesa 

de um projeto emancipatório de profissão e de sociedade.    
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1. Questionário aplicado na pesquisa de campo.  
 

  PERFIL PROFISSIONAL: ASPECTOS DA FORMAÇÃO E DO TRABALHO 

PROFISSIONAL 

 

1) Nome:___________________________________________________ 

2) Função que ocupa:________________________________________ 

3) Em qual instituição você fez a graduação em Serviço Social? 
__________________ 

4) Tipo de Instituição de Ensino Superior onde concluiu o Curso de Serviço 
Social 
(   ) Instituição Pública Federal 
(   ) Instituição Pública Estadual 
(   ) Instituição Pública Municipal 
(   ) Instituição Privada com fins lucrativos 
(   ) Instituição Privada Comunitária 
(   ) Instituição Privada Confessional 
(   ) Instituição Privada Filantrópica  
 

5) Qual o ano em que se formou?__________________ 

6) Qual era a modalidade de Ensino? 

(   )  Presencial                       (  ) À distância 
7)  Se a formação foi à distância, você alguma vez já sofreu preconceito 

por ter estudado nesta modalidade de Ensino? 
 
     (  ) SIM                                    (  ) NÃO 
 

8) Durante o período em que cursou a graduação você trabalhou? 
     (  )SIM                                     (  ) NÃO 
 

9) Durante o período de graduação teve algum destes auxílios? 
(  ) Bolsista                             (  ) Financiamento (FIES, Financiamento 
Privado) 
(  ) Bolsa Escola da Família  (  ) outro 
 

10) Em seu núcleo familiar há mais pessoas que possuem nível superior? 
(  ) SIM                                     (   ) NÃO 

11) Atualmente em qual setor ou serviço esta atuando? _________________ 
12) Qual foi a forma de Ingresso nesta Instituição? 

(  ) Concurso Público   (  ) Processo Seletivo simplificado     
(  ) pregão eletrônico (  ) edital público  (  ) convite/indicação (  ) cargo 
comissionado   
(  ) cedido de outro órgão Outra (   )  
 

13)  Há quanto tempo está atuando nesta instituição? 
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(  ) 0 a 6 meses                               (  )1 a 5 anos                   (   ) mais que 10 
anos 
(  ) 6 meses a 1ano                         (  ) 5 a 10 anos  
 

14) Qual é a nomeclatura do cargo para o qual foi contratada (o)?  
_____________ 

15) Qual é o vínculo trabalhista? 
(  ) CLT                               (  ) Contratado temporário                                 (  ) 
Outro 
(  ) Estatutário                   (  ) RPA (Recibo de Pagamento Autônomo) 

16)  Salário bruto  
até R$ 1.000,00 
de R$ 1.001,00 a 2.000.00 
de R$ 2.001,00 a 3.000,00 
de R$ 3001,00 a 4.000,00 
de R$4.001,00 a 5.000,00 
de R$ 5.001,00 a 6.000,00 
mais de 6.000,00 (você sabe qual seria o valor máximo?)  
 

17) Qual a jornada semanal de trabalho contratada 
?___________________________ 

18) Possui Pós-Graduação?  (   ) SIM     Stricto sensu  (  )  lato senso (  )     (   
) NÃO 

19) Em qual área?__________________________________________________ 
 

20)  Atualmente participa de algum conselho de direitos ou de politica 
social?  Se sim, qual?_________    

        Qual segmento representa? 
_____________________________________________ 

Organização da categoria profissional?  (  ) Qual? 
partido (   ) qual?  
sindicato  qual?  
movimento social qual?   
outro (  ) qual?  
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2. ROTEIRO DA ENTREVISTA 
 

Formação e Trabalho Profissional 

Trabalho Profissional  

 Iniciamos a entrevista solicitando que o profissional relate o seu cotidiano 
profissional do dia anterior a entrevista. 

 Com base nas respostas anteriores, explorar as atividades desenvolvidas.  
Quais os principais desafios encontrados em seu cotidiano profissional? 
Você acredita que a formação que você teve auxilia no processo de resolução 
destes desafios? Ou seja, subsidia o seu trabalho? 
No seu local de trabalho tem articulação com profissionais de outras áreas? 
(Psicologia, Educação...) 
 

 Com relação às condições de trabalho: Possui sala de atendimento 
individual? Como é o ambiente de trabalho? Conhece a resolução do CFESS 
sobre condições éticas e técnicas no trabalho? (Resolução/CFESS nº 
493/2006) 
Conhece outras resoluções do CFESS? Quais delas auxiliam mais o seu 
trabalho? 
 

 Quais instrumentais de trabalho você mais utiliza?  
 
Durante a graduação teve formação voltada para o uso desses instrumentos 
do trabalho profissional 
 

Formação Profissional 

 Durante a graduação participou de eventos da categoria? Quais? Apresentou 
trabalho? 

 Realizou leituras especificas de serviço social? Quais livros leu e mais 
gostou? 

 Durante a graduação os professores indicavam filmes, livros, peças teatrais? 

 Que conteúdos você avalia que foram mais importantes para você durante a 
graduação? 

 Você lembra quais disciplinas/conteúdos tiveram maior ênfase na sua 
graduação (estavam mais voltadas para as dimensões teórico-metodológico, 
técnico-operativo ou ético-político) 

 Durante a formação teve oportunidade de participar de projetos de extensão 
na universidade? E de realizar pesquisas? 

 De maneira geral como você avalia a sua formação acadêmico-profissional? 
Quais debilidades você apontaria que se expressam hoje no trabalho 
profissional? 
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3. TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO – TCLE  

 

 Prezado (a) Senhor (a) 

Este é um convite para participação na pesquisa: “O trabalho do/a 

assistente social no Vale do Ribeira: uma análise sob a ótica da formação 

profissional”, que está sendo desenvolvida por Ana Léa Martins Lobo, aluna do 

curso de mestrado acadêmico da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo – 

PUC/SP, sob a orientação da  Profª. Drª. Raquel Raichelis Degenszajn. 

O objetivo geral deste estudo é analisar o trabalho do/a assistente social na 

política de Assistência Social na região do Vale do Ribeira sob a ótica da formação 

acadêmica e profissional. O objetivo específico é conhecer o cotidiano de trabalho 

de assistentes sociais que atuam em diferentes espaços da Política Municipal de 

Assistência Social e examinar se e como a formação profissional tem contribuído 

para o desenvolvimento do trabalho que vem sendo realizado, e assim contribuir 

com a produção acadêmica do Serviço Social, principalmente na discussão da 

formação e do trabalho profissional.  

Nesse sentido, solicitamos a sua colaboração através da participação em 

entrevista semiestruturada com gravação em áudio, que terá tempo médio de 

duração de 15 minutos.   

Cabe esclarecer que a adesão à pesquisa é voluntária e o(a) Sr(a) tem 

garantido o direito de não aceitar participar ou de retirar sua permissão, a qualquer 

momento, sem nenhum tipo de prejuízo ou problema. Esclareço que as informações 

colhidas pela pesquisa serão divulgadas apenas em eventos ou publicações 

científicas, sem a identificação do seu nome e respeitando os protocolos oficiais da 

ética em pesquisa. 

  Ficará em seu poder uma cópia deste Termo e durante todo o período da 

pesquisa o(a) Sr(a) poderá solicitar esclarecimentos sobre qualquer dúvida, 

bastando para isso entrar em contato diretamente com a pesquisadora por meio do 

endereço eletrônico anala.martinslobo@gmail.com ou pelo telefone (13) 99738-

5438.  

______________________________________ 

Assinatura do(a) pesquisador(a) responsável 

mailto:anala.martinslobo@gmail.com
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Considerando, que fui informado(a) dos objetivos e da relevância do estudo 

proposto, de como será minha participação, dos procedimentos e ausência de riscos 

decorrentes deste estudo, declaro o meu consentimento em participar da pesquisa, 

como também concordo que os dados obtidos na investigação sejam utilizados para 

fins científicos (divulgação em eventos e publicações) preservando a minha 

identificação.  

 

_____________________, ____de _________de _________. 

              (Local) 

 

  

       _____________________________________________  

                                Assinatura do(a) participante 
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OF. CRESS/SP Nº 488/2017                                                                          São Paulo, 5 de dezembro de 2017. 

Prezada pesquisadora, assistente social e diretora estadual do CRESS/SP Ana Lea Lobo,  

Em atenção à sua solicitação, vimos informar que a Comissão de Trabalho Profissional e Organização Política - CTPOP do 

CRESS/SP, recebeu na transição de gestão (maio/2017) a demanda de pensar ações que pudessem elucidar a participação de 

assistentes sociais e representantes do CRESS/SP (estadual e seccionais) nos Conselhos de Direitos das diversas políticas 

públicas. 

Dessa forma, tomamos a iniciativa de elaborar um questionário a ser enviado a todos os conselhos municipais e estaduais de 

direitos, solicitando que os/as assistentes sociais que estivesse na condição de conselheiros/as de direitos pudessem participar 

desse levantamento inicial. Até o momento tivemos 120 respostas para esse levantamento e estamos em fase de tabulação e 

estudo desses dados. 

Para o ano de 2018 pretendemos terminar esse levantamento, elencar pontos importantes a serem abordados com relação à 

essa temática, fazer um diálogo entre os/as diretores/as do CRESS/SP (estadual e seccionais) sobre o tema, propor um 

Seminário Estadual à toda categoria sobre o tema e, por fim, produzir um documento síntese de todo esse percurso, 

sinalizando recomendações aos/às assistentes sociais que estejam engajados nos espaços de controle social dos conselhos de 

direitos. 

Sendo só para o momento, permanecemos à disposição para o que couber.  

Atenciosamente, 

KELLY RODRIGUES MELATTI – CRESS Nº 38.179 

CONSELHEIRA PRESIDENTA  

 

 


